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ESTUDOS 

Galiza na Exposiçom de Paris de 1867 

o CONVITE DA FRANÇA 

Rosa Cal 
(Universidade Complutense) 

Em plena febre expositiva do século XIX, o Príncipe Napoleom, como 
Presidente da Comissom Imperial, encarregou ao ministro de Negócios Es­
trangeiros que convidasse a tomar parte activa na Exposiçom aos Governos 
de todas as naçons. O da Espanha contestou por R.O. de 20 de Abril do Mi­
nistério de Fomento. Era a segunda Exposiçom Universal convocada por Na­
poleom III, a primeira celebrara-se em 1855. Esta de 1867, tinha três novida­
des principais: pola primeira vez funcionavam elevadores que transportavam 
os visitantes às partes mais altas das Galerias; segundo, contava com um for­
moso parque de atracçons destinado, em princípio, às crianças; e terceiro, nela 
ensaiou-se a «Rua da Naçom», que reproduzia edifícios de arquitectura his­
tórica e bairros típicos. 

Todos os países participantes deviam elaborar um livro-catálogo na sua 
língua própria e em francês, no que devia figurar umha resenha estatística 
do país. 

Espanha aceitou o convite e dispujo-se a participar começando por no­
mear umha Comissom que estivo composta num princípio por: Pascual Ma­
doz, Cláudio Moyano, Fermim Caballero, António Brusi e Federico de Ma­
drazo, entre outros. Também havia umha Comissom de Representaçom e Es­
tudo em Paris, e nela figurava Ramom de La Sagra polo Ministério de Fo­
mento e estava, assimesmo, na Comissom de Pesos, Medidas e Moedas. 

Admitiam-se na Exposiçom: obras de arte e produtos agrícolas, mine­
rais e da indústria em geraL O sítio elegido para o certame era o Campo de 
Marte, onde se erigírom edifícios efémeros com tal fim. Desenhou-se o recin­
to em forma oval com sete círculos concêntricos, que se podia percorrer em 
dous sentidos: em círculos e polas ruas radiais, que eram as dos diferentes 
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países contando com pavilhons nacionais, copiaram-se obras históricas e 
reproduziram-se casas típicas da arquitectura popular. 

Próximo ao Palácio da Exposiçom, na Ilha de Billancourt (1), haveria 
um Parque destinado aos animais e plantas vivas e à exposiçom prática de 
lavouras do campo. Abriria-se o 1 de Abril e encerraria-se o 31 de Outubro. 

Em cada secçom destinada aos expositores de umha mesma naçom 
distribuiam-se os objectos em dez grupos e em 95 classes. Os grupos eram: 
obras de arte; material e aplicaçom das artes liberais; mobílias e outros ob­
jectos destinados a quartos; vestidos e tecidos; produtos das indústrias extrac­
tivas; instrumentos e procedimentos das artes usuais; alimentos; produtos vi­
vos e mostras agrícolas; e mesmo de estabelecimentos hortícolas; o último 
compunham-no «objectos especialmente destinados a melhorar a condiçom 
física e moral das populaçons». Esta vez fazia-se especial finca-pé em velar 
polo direito de propriedade, pois: «Nom poderá tirar-se desenho, cópia nem 
reproduçom algumha das obras de arte, nem de nengum outro produto ex­
posto no Palácio ou no Parque, sem autorizaçom do autor exponente». Com 
a finalidade de colaborar na divulgaçom e no conhecimento dos avanços que 
se expunham, habilitaram-se locais para conferências e para fazer demons­
traçons nos diferentes sítios da Exposiçom, assim como dar cursos e leituras, 
embora se necessitava autorizaçom pessoal prévia. 

Para dar fé dos merecimentos dos produtos apresentados na mostra, 
estabelecia-se um Júri Internacional cuja competência era conceder os prémios. 

A ESPANHA DE 1867 

Na Exposiçom dava-se a imagem de todo um país, nom só dos produtos 
mais 01,.l menos elaborados. Espanha era umha monarquia constitucional he­
reditária. O Governo compunham-no o Rei e oito ministros (2), a Adminis­
traçom do país seguia a linha centralizadora dos Borbons franceses. Em cada 
província havia un Governador civil que actuava como delegado do Gover­
no, junto com um Conselho provincial e umha Deputaçom. Em 1865 havia 
9.361 munícipios com cámara elegida polo povo. 

Territorialmente comprendia: aEspanha uniforme ou puramente consti­
tucional, que abrangia as 34 províncias das antigas coroas de Castela e Leom, 
iguais em todos os ramos, económico, judicial, militar e civil; a Espanha in­
corporada ou assimilada, que compreendia as onze províncias da coroa de 
Aragom, ainda diferentes no jeito de contribuir e em alguns pontos do direito 
privado; a Espanha foral ou isenta, que eram Navarra e as três províncias 
bascongadas, sem milícias, sem estancos, com o seu regime provincial e mu-

(I) Podia-se passar desde o Campo de Marte à Ilha de Billancourt em 25 minutos em carruagem particular, ou palo 
caminho-de-ferro de circunvoluçom, ou palo «ferro-carril americanQ», ou palas ônibus dos Moinhos. Mesmo 
funcionavam «barcos de vapor palo Sena que repetiam, freqüentemente a passagem entre a ribeira do Parque 
e os desembarcadoiros da Ilha». 

(2) Os ministérios eram: Estado (Negócios Estrangeiros), Graeia y Justieia, Guerra, Marina, Gobernaeión dei Rei­
no ou Interior, Fomento, Haeienda e Ultramar ou Colonias. A Presidência do Conselho de Ministros costuma­
va estar unida a algum dos oito departamentos ou bem era exercida por um ministro sem carteira. 
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nicipal peculiares, com o seu direito comum, e que para as contribuiçons peoo 

cuniárias e de sangue se valiam dos meios que estimassem; a Espanha presi­
dial, presídios na costa fronteira de Berberia, no Império marroquino: Ceu­
ta, Melilha, Chafarinas, Penhom da Gomeira e Alhucemas, que participa­
vam da comunhom espanhola no civil e judicial, dependendo essencialme;nte 
da autoridade militar; a Espanha colonial, as províncias ultramarinas de Asié! 
(os Santos Lugares e conventos de Palestina, dentro do Império turco, 
pertenciam-lhe desde a época das Cruzadas); África (além das Canárias e dos 
presídios, as ilhas de Fernado Poo, Corisco e Mosquitos, no gol­
fo da Guiné, som possessom desde 1778, e parte da costa do cabo de Sam 
Joám, em terra firme); América (as grandes Antilhas de Cuba e Porto-Rico, 
com as dependências vizinhas de Pinos, Pasage, Culebra e Bieques, desde os 
descobrimentos de Colombo); a Oceânia (polos espanhóis antes que por nin­
guém visitada, os arquipélagos das Filipinas e Bisayas, na Malásia, e os das 
Marianas, Carolinas e Palaos, na Polinésia, desde a primeira viagem de cir­
cum-navegaçom começada por Magalhães e concluída por Elcano) De todas 
as províncias espanholas a de maior estensom era Filipinas, que supunha UID­

has 45 vezes Madrid. 
A divisom universitária compreendia dez distritos (4) com um total de 

uns dez mil alunos. Nom há que esquecer que os varons que sabiam ler e es­
crever eram o 31 OJo da populaçom masculina, e as mulheres o lOOJo da femini­
na; em geral, quatro de cada cinco habitantes eram analfabetos 

A divisom eclesiástica era a única que nom se tinha «acomodado à civil 
provincial». Contava 11 arcebispados e 57 com 62 seminários con­
ciliares, umhas cem igrejas colegiais e 20.000 paróquias, incluída Ultramar (6). 

A rede de estradas estava experimentando um avanço. Havia as 
seis estradas gerais, com alguns ramais que davam um total, em 1864, de 14,548 
kms, terminados e 4.464 em constmçom, 

Nas estradas seguiam vigentes mais de cem portagens, pontagens e bar­
cagens que produziam uns doce milhons de reais por ano, líquidos. Entre as 
pontes com que para a passagem dos rios e barrancos contavam esses camin­
hos, mereciam mençom: a «deI Diablo», em MartoreH, da época cartaginesa; 

(3) Os dados som os oficiais, subministrados pola Comissom aos responsáveis das Memórias, 
(4) Eram: Madrid, Barcelona, Sevilha, Valhadolid, Valência, Granada, Santiago de Compostela, Saragoça, Sala­

manca e Oviedo, Dos dez mil alunos universitários, dous mil estudavam Filosofia e Letras, 1,600 Ciências Exac­
tas, Físicas e Naturais; 3.400 Direito, uns 1.800 Medicina; 500 Farmácia e 300 Teologia, 

(5) A instruçom pública custeada polo Estado dividia-se em: primária (segundo a primeira lei de educaçom, Lei 
Moyano), secundária (que se leccionava nos liceus), superior (nas faculdades) e profissional (que se ensinava 
nas escolas especiais de música, pintura, escultura e arquitectura e para as carreiras de engenheiros de caminhos, 
minas, montes, industriais, etc,), A carreira eclesiástica tinha nas Universidades as suas disciplinas e, além disso, 
a Faculdade de Teologia; podiam-se seguir, também, nos 62 seminários episcopais desde fi gramática latina até 
o grau de Doutor. Em 1864 os colégios eclesiásticos alcançarom os 23,614 alunos, deles quase seis mil internos, 

(6) Existiam 679 conventos de monjas com 15,000 religiosas de clausura (umhas 22 por convento) que, além de 
à vida contemplativa, estavam obrigadas palo Concordata a se ocupar da educaçom da infância ou de actos 
de caridade e de beneficência, Havia 50 casas de religiosos com 1,238 indivíduos, pertencendo: 4 a Sam Vicente 
de Paulo, 4 a jesuitas, 3 a filipenses, 2 a dominicanos e umha a agostinhos calçados, agostinhos recolectos e 
franciscanos dedicados às missons do interior e de ultramar; 34 casas eram de escolápios ocupados, desde a 
sua origem, no ensino público, Dos 24,000 regulares exclaustrados tras da desamortizaçom de Mendizábal, em 
1837, só restavam uns 7,000, 

133 



BELAS ARTES 

a de Alcântara, da época dos romanos, a do Eume «da idade média, polo 
número dos seus arcos», e a longa de Aranxuês, «moderna, polo esmero do 
lavrado». 

O ferro-carril funcionava nuns 5.000 kms. e em todo o ano tivera um 
movimento de onze milhons e meio de viageiros, resultando mui deficitário. 

Em 1865 já funcionava o correio diário em todas as províncias e dispu­
nha-se de 132 estaçons de telegrafia eléctrica para serviço do Governo e do 
público. 

Os habitantes na península e ilhas adjacentes atingiam os 17 milhons, aos 
que havia que somar 9 milhons mais das colónias. Ponte-Vedra era a provín­
cia com maior densidade de populaçom. Espanha ocupava o quarto posto na 
Europa polo índice de natalidade. 

O reparto da populaçom por actividades era: 4 milhons e meio dedica­
dos à agricultura; meio milhom à indústria; uns 400.000 eram funcionários 
do Estado (7); 70.000 comerciantes; 26.000 dedicados à arte de curar; 670.000 
a artes e ofícios (8); ainda ficavam 1.155.000 pertencentes às «classes desven­
turadas» (9). 

(7) A cifra maior correspondia aos militares, uns 200.000, seguidos dos eclesiásticos, 83.000 e dos professores de 
todos os níveis, 27.000. No tocante ao serviço militar, as últimas leis fixaram a idade de vinte anos para contri­
buir ao recrutamento do exército; permitindo-se a redençom do serviço por oito mil reais. 

(8) Eram os arquitectos e mestres de obra, agrimensores, agrónomos e artesaos de todas as classes. 
(9) Compostas por: serventes de ambos os sexos, pobres de solenidade, surdo-mudos, cegos e impedidos. 
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Pala religiom, a maioria 
e Filipinas, um quarto de milhom de 
cem mil maometanos. 

na Guiné 
e nos mesmos lugares uns 

ECONOMIA 

Baseava-se na agricultura e dentro dela nos graos: trigo e arroz, que bem 
explorada e com um estruturado mercado interior, dava para se auto-abaste-
cer e O de Xerês, Málaga, Rota, Mantilha, Valdepenhas, Ca-
rinhena, Peralta ou ° azeite de oliva à saga. 

Em gado era abundante o lanar, cabrio e porcino, mas deficitária em 
vacum. 

A riqueza mineira «quase nom se conhecia ao com eco deste fora 
de algumhas exploraçons monopolizadas Estado». f-\s províncias que co-
meçam a salientar som: Múrcia, Xaém, Biscaia, Astúrias e Santan-
der, Os minérios extraídos: ferro, azougue e hulha. No ano 
1863, esta indústria empregava 32.000 e dispunha de 64 máquinas 
a vapor. 

A ovelha negra da economia era a indústria fabril, que se considerava 
«muito longe de competir com a das principais naçons da limitada, 
meio século há à Catalunha ... }}, As únicas fábricas que utilizavam máquinas 
eram: alimentaçom, metalúrgicas, téxteis e mais aJgumhas de cerámica, sa-
bons, a gás ou 

A respeito do comércio a balança era para as exporta-
çons. Trazia-se ouro e prata amoedados e em barras e pó, que na maior 
parte, para a Europa, em pagamento das importaçonso Comprava-se: açu-
car, maça de cânhamo, em rama, cacau, bacalhau, carvom 
mineral, madeiras de todas as seda em casulo, ferro de todas as clas-
ses, material para ferro-carril e obras públicas ... A troco, exportava-se além 
de ouro e prata, que quase nom dava tempo para o contar, vinho, frutos se­
cos, azeite, farinhas, frutas verdes, graas e legumes, rolhas de cortiça, lás, 
açafram, sabom, sal comum e, segundo parece, metais de todas as classes. 

No tocante à Banca, faltava um ano para que se organizasse o Banco 
de Espanha, com a fusam do de Sam do de Sam Femando e do de 
Isabel IL Funcionavam 21 bancos de crédito em várias províncias o 

Para organizar a economia do empenhara-se o ministro Lô~ 
pez Balhesteros em levar a cabo orçamentos do Estado anuais, o primeiro ten­
do-se aprovado em 1830. Desde entom apresentaram-se todos os anos e, além 
disso, podiam-se conhecer os gastos provinciais e municipais. Lembremos que 
já desde 1857 funcionava a Junta de Estatísticao 

A CONFIGURAÇOM DA GALIZA REFLECTIDA NA MEMÓRIA 

Galiza pertencia à Espanha uniforme ou puramente constitucional e his­
toricamente esse Reino anexionara-se às Coroas de Castela e Leom. Na des-
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criçom orográfica destacam as lagoas de Ginzo e Antela, de 8.000 e 12.500 
hectares, como as de maior extensom da Península. 

As vilas mais importantes que sinalam por províncias som: A Caniça, 
Tui e Vigo, em Ponte-Vedra; Alhariz, Ribadávia e Verim, em Ourense; Com­
postela, Ferrol e Betanços, na Corunha; Monforte, Mondonhedo e Viveiro, 
em Lugo. 

Santiago de Compostela era, além de centro de peregrinagem, a sede da 
Universidade galega. Em 1863 tinha 403 alunos provenientes das quatro 
províncias. 

A Audiência para a Galiza estava na Corunha. Dos 14 distritos que for­
mavam a divisom militar à Galiza correspondia umha Capitania Geral. Co­
runha era também umha das «dez praças de guerra notáveis». 

Ferrol era cabeça de um dos três departamentos marítimos e controlava 
as sete províncias do litoral cantábrico e atlântico até Portugal. 

Do Arcebispado de Santiago dependiam os bispados sufragâneos de: Ba­
dajoz, Ciudad-Rodrigo, Cória, Lugo, Mondonhedo, Ourense, Oviedo, Pla­
sência e Tui. 

Galiza estava comunicada por terra através da estrada nacional que che­
gava até à Corunha, e grande parte do outono e o inverno, mais incomunica­
da do que unida. O caminho-de-ferro nom chegava aqui, o mais próximo ia 
de Venta de Banhos a Ponferrada, por Palência e de Medina deI Campo a 
Samora. 

A respeito da populaçom, Ponte-Vedra era a província mais densamente 
povoada e contava com 440.300 habitantes; Corunha com 557.000, Lugo com 
432.500 e Ourense com 370.000, que, em total, somavam 1.800.000 pessoas. 

Das cidades da Galiza que ultrapassavam os 15.000 habitantes entom só 
figuravam três: Corunha com 30.132, Lugo com 21.300 e Ferrol com 21.120; 
lembre-se que naqueles anos Bilbau só alcançava 18.000, Toledo 17.600 e Sa­
lamanca 16.000 habitantes. Galiza tinha sona de estar muito povoada, já Cam­
pomanes, no seu Discurso sobre el fomento de la industria popular, do ano 
1774, colocava a Galiza em primeiro lugar, competindo, e mesmo em melhor 
situaçom do que a Catalunha: 
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Galicia de tiempo inmemorial ha unido a la labranza una proporcionada canti­
dad de ganado a cada vecino, para labrar y abonar sus tierras, con la industria de 
las telas de lienzo. Es por lo mismo la provincia más poblada dei Reyno; aunque el 
labrador está cargado con mucha renta, y gabelas dominicales, además de las contri­
buciones ordinarias ... Cataluna, que después de Galicia pasa por una de las provin­
cias más pobladas de la Espana, no tiene esta industria tan unida ... Por manera que 
en Galicia las fábricas populares de tiempo inmemorialla han mantenido poblada; 
y sólo resta el establecimiento de algunas otras industrias, y de más valor, que vuel­
van el país comerciante. En Cataluna faltan aún las fábricas populares, que consoli­
den su población actual. Y aunque parezca más brillante el comercio de Cataluna, 
y más lucroso; como lo es en efecto a ciertos pueblos y fabricantes de aquel Principa­
do, es más general y benéfica la constitución de Galicia, y mucho más sólida y 
duradera ... 



Exposiçom Universal de 1867. 
Champ-de-Mars, Paris 
(Do Dicionário Larousse) 

Veja-se como um dos poucos 
premiados galegos, José Devesa, 
o fazia constar assim no lembrete 

do seu papel comercial. 

( No se f ranquea) 

Monsieur le ConseiLler d'itat, 

COlJrsissaire général de l'Exposition universelle de 18670 

À PllRIS. 

PROVEEDOR PONTlfIC!O 

FABRICA DE 'CALZADO 
CASA FUNDADA EN 1846 

PREMIADA EN LAS EXPOSICIONES 
de Sa"tlago, Hl58 y 75; Paris, 1867 
y con dos premio. "fi la de 1878; 

Zaragozm, 1868; Lugo, 1877 

DIPLOMA DE HONOR 
eu la Internaclo"al de Viena, 1875 

SANTIAGO 
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Das línguas da península o «Gallego, dialecto afim ao português -di­
zem-, compreende as quatro províncias e algumha parte de Astúrias», em 
total 1.850.000 falantes. É, depois do castelhano, o mais extenso da península. 

Ao se referir aos habitantes do Norte fai-o nestes termos: «sobresai o 
génio castizo das antigas raças basca e goda, indomáveis entom, e ciumentas 
sempre da sua prezada independência; afectas ao trabalho, quer por educa­
çom constante, quer porque o reclamam imperiosamente as condiçons do cli­
ma e do solo». 

PRESENÇA DA ESPANHA EM PARIS, 1867 

Desde 1827 Espanha organizava as suas próprias exposiçons dos produ­
tos da indústria e desde 1851 participava nas internacionais. Primeiro foi Lon­
dres 1851 e decontado Paris 1855, Londres 1862 e outra vez Paris. 

Como bem se reconhecia na Memória: «bem longe está a indústria fabril 
espanhola de competir com a das principais naçons da Europa; mas, limitada 
há meio século à Catalunha e a algumhas cidades ou comarcas especiais, é 
um facto que se vai desenvolvendo e acrescentando sucesivamente»; assim era 
de pesimista a situaçom, o que nom impediu que se apresentassem no Campo 
de Marte 2.624 expositores repartidos em 79 classes. A classe mais concorri­
da por expositores espanhóis foi a 73 -bebidas fermentadas- com 422 firmas. 

UM MARASMO DE PRODUTOS APRESENTADOS 

Expunha-se todo o imaginável: peles, jóias, tripas limpas para enchidos, 
lâmpadas de segurança e foto-eléctricas, material de ferraria e fundiçons, úteis 
de laboura, sedais, arpons, redes, iscas, úteis de pastelaria, material e proce­
dimentos para a lavagem, produtos farmacéuticos, rodas, lámias, ferragens, 
pilhas eléctricas para a telegrafia, bóias, escafandros, lifeboats, bebidas espi­
ritosas, bois, búfalos, crustáceos e moluscos, plantas de invernadoiro, úteis 
de biblioteca, moinhos de vento, armas brancas, fósforos, globos ... e pané­
monas. Nom faltou nem umha «colecçom metódica de trajes de ambos sexos 
para todas as idades e para as profissons mais características de cada comar­
ca do país». 

Mas, além da «cacharrada», o Catálogo acerca-nos a novidades na in­
dústria e na agricultura, Sublinham o papel da Maquinista Terreste y Mariti .. 
ma na fundiçom e obradoiros para a construçom de máquinas (na sua maio­
ria teares ou subministros para o ferro-carril) que destacava polo número de 
empregados: 600. Foi muito bem recebido o «moinho universal» apresenta­
do por Pinaqui e Sarvy, de Pamplona, para triturar a maçaroca e o grao de 
milho «fazendo dela um alimento suculento para o gado». Por último, dizer 
que se comenta também o sistema de estábulos Kennedy para o aproveita­
mento dos adubos líquidos, já planejado em Oviedo desde há algum tempo. 

OS PRODUTOS DA GALIZA 

Galiza já figurara em Madrid em 1827, onde destacou por: «as mostras 
de sola e bezerro branco dos senhores Ituarte e filho político, de Santiago». 
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Também se menciona a confecçom de chapéus na Corunha; a Ignácio Hacha 
de Patinho, de Ponte-Júbia, polos curtidos; ou a Santiago Fernández, polos 
sabres, espadas, carrilheiras e escudos elaborados na sua fábrica de FerroI. 
Também ficou constância da participaçom galega em Londres em 1862; ali 
enviárom-se desde terras refractárias, serpentinas, mármores, lignitos ... a fé­
cula de pataca e sanguessugas do concelho de Sarreans (sic, por Sarreaus) (10). 

Mas vamos reduzir-nos aos produtos que figuram no Catálogo de Paris, 
seguindo para isso quatro apartados, correspondentes às quatro províncias 
galegas. 

A mençom à Galiza começa com as plantas téxteis que «som objecto na 
Espanha de um esmerado cultivo em várias das suas províncias, especialmen­
te na Galiza, em Leom, na Catalunha ... onde os linhos e os cánhamos figu­
ram na alternativa de colheitas e produzem rendimentos nom desprezíveis apesar 
dos maus procedimentos empregados em geral para a separaçom da fibra 
téxtil». 

No sector de indústrias mineiras e mineralúrgicas, organizado polo Cor­
po de Engenheiros de Minas, figura o engenheiro Rua Figueroa para as qua­
tro províncias galegas. 

Pola classe 46, correspondente a coiros e peles, menciona-se a Barcelo­
na, Leom, Lugo, Ponte-Vedra, Salamanca, Segóvia e Valência como os pon­
tos de fabricaçom mais importantes. Na Galiza e nas Astúrias fabricam-se 
nomeadamente a sola e os bezerros para o calçado. 

Entre os fabricantes de instrumentos musicais, referem-se a Tui como 
lugar onde construem instrumentos característicos e especiais; e à Galiza e às 
Astúrias em gaitas (cornemuses), flautas e flautins. 

Sublinham-se as fábricas d~ Sargadelos, na Galiza, pola elaboraçom de 
porcelanas e outros «vidrados de luxo». 

Pertencente à classe 65, material e procedimentos de construçons civis, 
obras públicas e arquitectura, aparece como expositor a Direcçom Geral de 
Obras Públicas com o Corpo Nacional de Engenheiros de Caminhos, Canais 

(10) Velai os produtos todos que se expugérom: 
-Inspector de Minas da Galiza: terra refractária, semipegmática, esteatita, serpentinas, mármores, lignitos, 
piritas de ferro cobriças, óxido hidratado de ferro, óxido de manganeso, óxido de estanho e estanho. -Subs­
tâncias e produtos químicos. Farmácia, concelho de Sarreans (sic, por Sarreaus): sanguessugas. -Governa­
dor de Ourense: negro animal, fécula de patacas. -Substâncias alimentícias: Aguirre-Corunha: chocolate. 
Beigada-Verim: alhos e castanhas. Fernández y Ventosa-Corunha: trigo e farinha. Governador de Ourense: 
vinho branco, tinto, clarete, branco comum, vinagre superior; feijons brancos e de cor; milho. Gómez-Ourense: 
favas. Junta de Agricultura da Corunha: feijons, nozes, castanhas, harenques (sic) prensados e salgados; carne 
de boi salgada, conservas alimentícias. Lembeye-Corunha: milho; Nocedo-Ourense: milho. Núilez-Corunha: 
farinhas; Oterim-Guizo de Luimia (sic, por Ginzo de Límia): nabos. Pérez-Ourense: avelás. Pérez-Ourense: 
milho. Presas-Corunha: sardinhas. Rodríguez-Ourense: favas. -Substâncias animais e vegetais empregadas 
nas manufacturas: Álvarez Pinilla-Corunha: sabom. Junta de Agricultura da Corunha: sabom a 50 rs./arroba. 
-Arquitectura naval: aparelhos de buques: Braila-Corunha: lona. -Linho e cánhamo. Governador de Ourense: 
linho em rama, manteis, toalhas, servilhetas e lenço galego. Maldonado-Ourense: linho galego. -Tapiçaria, 
encaixes e bordados: Junta de Agricultura da Corunha: bordados de seda sobre papel. Suárez-Corunha: bor­
dados. -Peles, plumas e pelo. Anquidad-Corunha: peles cabritilha. Rodríguez-Corunha: peles. Teja-Corunha: 
coiro de sola. -Artigos de vestir: Anquidad-Corunha: luvas. Junta de Agricultura da Corunha: botas e sapa­
tos. Ray-Corunha: chapéus. 
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e Portos e apresentárom os «modelos dos farois da Espanha», neste aparta­
do figurando descritos quatro da Galiza: Torre de Hércules, Fisterra, Corro­
bedo por Corrubedo) e Ilhas Sisargas (de um total de nove para toda 

. a costa da península). O extracto do modelo diz assim: 
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Modelo do Farol da Torre de Hércules. 
Este farol está colocado numha torre reconstruída paIos romanos, no sítio que exis­
tiu outra de sinais construída, segundo a tradiçom polos fenícios, e que foi restaura­
da posteriormente por Carlos UI. No exterior conserva-se a indicaçom da rampa po­
la qual se podia subir a cavalo até a parte superior. A altura total da torre é de 57,00 
mts. e a do emprazamento sobre o nível do mar de 52,48 mts. 

Modelo do Farol de Fisterra, província da Corunha. 
A altura do foco luminoso sobre o emprazamento é de 17,27 mts. e a do mesmo foco 
sobre o nível do mar de 142,72 mts. A luz é branca com eclipses de 30" em 30" e 
o aparelho é de primeira ordem. É dos primeiros farois modernos construídos na 
Espanha. 

Modelo do Farol de Corrobedo (sic), província da Corunha. 
A altura do foco luminoso sobre o emprazamento é neste farol de 12,54 mts. e a do 
mesmo foco sobre o nível do mar de 31,20 mts. A luz é branca e fixa e o aparelho 
de terceira ordem. 

Modelo do Farol das Ilhas Sisargas, província da Corunha. 
O aparelho é de quarta ordem e a luz branca com destelhos vermelhos de 4' em 4'. 
A altura do foco luminoso sobre o emprazamento é de 12,00 mts, e a do mesmo so­
bre o nível do mar de 109,85 mts. 

No mesmo apartado figura também um: 

Modelo dos cais-embarcadoiros do porto da Corunha. 
Este sistema de cais-embarcadoiros de ferro e de madeira, em construçom no porto 
da Corunha nom se apresenta como novo, pois já há tempo que se empregou em 
vários pontos do estrangeiro: mas servirá para fazer ver a sua aplicaçom nalguns pontos 
da Espanha, nom sendo apenas no citado porto que se trata de utilizar esta classe 
de construçons, mas também se tenhem proposto e aprovado para outros vários, na­
queles que se considera verdadeiramente de utilidade. 
Estes de que se trata som singelos, estám estabelecidos sobre pilotes de rosca de Mit­
chel e tenhem 17 metros de largura no arranque e 10,50 mts. na parte restante. Um 
dos cais é de 100 mts. de longitude e outro do mesmos sistema, de 200 mts. 

E ainda podemos ler: 

Modelo de aparelho empregado para o afincamento de pilotes no porto da Corunha. 
Representa um aparelho que tem produzido resultados bastante económicos na cons­
truçom dos cais do porto da Corunha, podendo ter aplicaçom também, com algum­
has modificaçons, a qualquer outro trabalho análogo no que for necessário construir 
andaimes, cais ou obras parecidas, em terrenos cobertos polas águas. Embora o seu 
conjunto apareça algo complicado, é fácil de compreender, e as manobras som o su­
ficientemente singelas, sendo curiosos alguns dos detalhes que contém relativos a es­
ta classe de construçons auxiliares. Maneja-se este aparelho por quatro homes, de 
jeito que dous peons e dous carpinteiros construíam doce metros lineares de andai­
mes por dia. 



Queremos deixar constância da escasa representaçom pola Espanha na 
classe 66, material de navegaçom e de salvamento, na que só figura a Direc­
CÍón General de Obras Públicas com um «Modelo dos botes salva-vidas em­
pregados nas costas da Espanha», sendo isto tudo, e resultando ridículo para 
um país eminentemente costeiro. 

Encontramos novas referências à Galiza na classe de corpos crassos ali­
mentícios, lacticínios e ovos: « ... e por mais que a elaboraçom da manteiga 
e do queijo nom esteja à altura de outras naçons, há fábricas em grande, no­
meadamente na Galiza, nas Astúrias e em Santander». 

Passamos à classe 71, legumes e frutas. Diz para a Galiza: «a junça 
colheita-se amplamente em Valência e nalgum que outro ponto da Galiza e 
é objecto de um grande comércio exterior ... Os nabos e rábanos criam-se em 
grande escala nas províncias do N. e do NO. e nalgumhas localidades do cen­
tro e do meio-dia ... Galiza produz variedades que adquirem enormes dimen­
sons e que tenhem um vantajoso emprego na alimentaçom dos animais ... ». 

A classe 94 destinou-se a produtos de todas classes construídos palas ope­
rários chefes de ofício. Aqui figura também umha mençom à Galiza polas 
«capas de palha que apresenta». 

AS MENÇONS ESPECÍFICAS 

Corunha: 

José Devesa-Santiago: calçado para cavaleiros e um par de sapatos ce­
rrados. Júlio Ray-Corunha: chapéus de felpa a 5,6, 7 e 8 escudos. Engenhei­
ro Chefe de Minas da Corunha: hematites parda procedente da mina Sam Mi­
guel de Reinante, ferro magnético de Viveiro, arenisca refractária de Burda, 
caulim de Castro Alto, ferro pardo de Quiroga, ferro doce de Sargalejos (sic, 
por Sargadelos), mineral de estanho de Freás de Eiras (Ourense), ido de Cár­
bia, granito com estanho de Presqueiza (sic, por Presqueira), estanho de alu­
viom de id., ido de Sam Joám de Escudeiras (sic, por Escudeiros), ido em ba­
rra da fábrica de Nossa Senhora do Corpinho (Ponte-Vedra), pirita cobriça 
de Cerdido, cobre vermelho de Noipin (sic), níquel sulfurado de Tucedelo (sic), 
manganeso de Rio-Torto, ido de Vila-Longa, volfrâmio de Cárbia, lignito de 
Puente de Garcia Rodríguez (sic, por Pontes de Garcia Rodríguez), esteatita 
de Sam Jorge de Moeche, serpentinas de vários pontos, mármores de id., peg­
matita da Corunha, granito de id., caulim de id., turba de Louzaneta (sic, 
por Louçarela). 

Corunha conta com fábricas de vidro de grande importância e é «verda­
deiramente sensível o pouco interesse com que a maioria dos seus: proprietá­
rios e directores olhárom esta exposiçom. o .». 

Amidos, féculas e pastas «fabricam-se indistintamente em quase todas 
as províncias, nomeadamente nas duas Castelas, Navarra, Corunha e Sevilha». 

Na preparaçom das conservas tanto de legumes verdes quanto de frutas, 
algumhas províncias, entre outras as de ... Corunha experimentárom notáveis 
melhoras. Francisco Sobrino Iglésias, director da Escola Normal de Santiago 
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da Galiza expujo um Tra(ado de Higiene doméstica que, além disso, vendia 
a 0,40 escudos o exemplar. 

Deputaçom Provincial da Corunha: «Dous manequins com trajes de ga­
legos, de ambos os sexos. Os trajes custárom 2.817 rs. e 60 cts., mas, por ra­
zons especiais, valoram-se em 5.000 rs., sem contar os manequins. O traje 
exterior do home consiste em monteira, jaqueta, colete, calçom de pano azul, 
botins, faixa e sapatos, tendo na mao um pau (moca) com cordom de seda. 
O de mulher, num dengue encarnado, mantelo e jaqueta negros, saia encar­
nada, pano de cor sobre os ombros e branco sobre a cabeça, adereço comple­
to, etc., etc. Por nom ter-se disposto do tempo necessário para que uin escul­
tor do país se encarregasse de fazer os manequins, sob as condiçons deseja­
das, adquirírom-se na fábrica de N. Charles Hallé, que mora em Paris, rue 
Boulard, núm. 3». 

Lugo: 

Objectos de marroquinaria, tornearia, cestaria ... Deputaçom Provincial: 
mosaicos de palha, um costureiro cujo preço é de 50 escudos, umha petaca 
de 16 escudos, um tarjeteiro de 10 esc., um filete de um escudo, objectos ela­
borados por António Lorenzo, vizinho de Viveiro. 

Sargadelos: existe fábrica de grande significaçom em porcelanas. 
Deputaçom Provincial: mineral de chumbo, ferro, cobre, ferro doce. O 

ferro forjado a 9.200 escudos o quintal castelhano (46 kgs.). Mármores a 10 
esc. o arranque do metro cúbico. Piçarras. 

Clemente Casal: cortiça de carvalho. Preço em fábrica: 14.800 esc. a tono 
métrica. Bezerros e solas, os primeiros a 2,600 esc. o kg., os segundos a 0,900. 

Deputaçom Provincial: feno a 0,008 esc./kg., seda crua a 18 esc./kg., 
linho em rama a 1,200 e 0,800 esc./kg., lá branca em velhom, 1,200 esc./kg. 

Manuel Tato: cera virgem e branqueada. 
Deputaçom Provincial: águas minero-medicinais, sulfídrico-ferruginosas, 

manteiga cozida, centeio a 3 esc. fanega. 
R. Luque: granito, piçarra, cal, argila e areia, castanheiro (22 esc. m. 

cúbico), carvalho (8 id.), freixo (28), amieiro (8), ~Jamo (8), pinheiro (lO), 
nogueira (16) e cerdeira (16). Martínez dei Rio, de Foz: trigo a 0,110 esc./kg., 
milho branco a 0,06 id., amarelo a 0,066. M. Martínez, de Sárria: milho ama­
relo. J. Soler y Matas: trigo em grandas a 0,100 esc./kg. 

Deputaçom Provincial: manteiga de vacas, cozida imitando à holande­
sa, 0,900 esc./kg., queijo de Sam Simom 1,600 esc./2 kg., graxa de porco 
0,800 esc./kg., presuntos 0,500 ido Faz-se um grande consumo no país e há 
grande extracçom para Ultramar e Inglaterra. 

Rio Leal, de Viveiro: sardinha salgada 3,200 esc./milhar. And y Saco, 
Monforte: gravanços, ervilhas brancas, almorta e castanhas secas (estas 
exportam-se para Ultramar), seu preço 0,060 esc./kg. Castro Freire: ervilhas 
verdes anás 0,080 esc./kg. 
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Deputaçom Provincial: favas pretas 0,060 esc./kg. e nozes a 0,084. Lô­
pez de Silva: avelás a 0,150 esc./kg. Exportam-se algumas quantidades para 
Inglaterra. R. Martínez, de Sárria: favas brancas 0,070 esc./kg., ido de cor 
0,065 ido Martínez del Rio, de Foz: favas brancas chamadas de manteiga a 
0,075 esc./kg. Consome-se muita na Catalunha. Pérez Méndez: castanhas ver­
des a 0,030 esc./kg. Soler y Matas: ervilhas secas a 0,010 esc./kg. 

Ourense: 

Corpo de Engenheiros de Minas: mineral de estanho de Freás de Eiras. 
Pérez Bobo: cera natural e elaborada a 0,700 esc./kg. de cerom ou panal; 
1,500 a amarela limpa e 1,800 a branqueda. 

Concelho do Carvalhinho: águas minero-medicinais, termais sulfídricas. 
Concelho de Cortejada (sic): ido Concelho de Verim: ido e acídulo-alcalinas 

frias. 
R. Vaamonde: milho em grao, na localidade a 1 esc./ferrado, ou seja, 

os 13,875 litros, extraem-se para Inglaterra. Fox, Sons y Cpfiia, Gomesende, 
residentes em Plymouth-Inglaterra: mineral de estanho de filom e procedente 
de lavadoiros e estanho fundido. Procede das minas de N. a s. a do VaI, con­
celho de Gomesende. Preços na localidade: o quintal espanhol a 46 esc.lkg 
de minério lavado 22,500 esc. e de estanho fundido a 45 esc. Em Londres o 
quintal de minério lavado a 30 esc. e metal fundido a 60 ido 

Ponte- Vedra: 

Botana Barbeito, José: berço de náçar, 3.000 escudos. O fabricante ex­
pende a preços módicos peças da mesma matéria preparadas para bordados, 
flores, incrustaçons e engranzamento. Ángel Joaquín, A Guarda: peúgas de 
fio desde 0,300 esc. a 0,350 esc./par. Botana Barbeito, Manuel, Ogrobe: ar­
gila branca. Comissom Provincial de Agricultura: colecçom de madeiras. Os 
preços na localidade som por termo meio 5 reais o pé cúbico. José Rocafor, 
Marim: oferece saim (graxa) de sardinha a 3 esc.larroba. Consome-se em gran­
de quantidade no interior e no estrangeiro. Comissom Provincial: águas mi­
nerais da Toja. Isidoro Ortega, Caldas de Cúntis: Memória sobre as águas 
minero-medicinais deste manancial. J. Lecharén, Silheda: coiros e peles. Monjas 
de Vila-Garcia, da Guarda e de Redondeia: alimentos frescos ou em conser­
vas em diferentes graus de preparaçom. J. Ángel, A Guarda: maçarocas de 
milho. Mugartegui, Noalha: trigos, centeio e milho. R. Pinheiro: pastas cha­
madas da Itália, a 3,900 esc./arroba. Bruela y Framil, proprietário da fábri­
ca La Constancia de Vila-Garcia de Arousa: conservas alimentícias, calama­
res recheios, linguado composto, besugo id., anguia composta, percebes com­
postos. O seu preço na fábrica é de 1,2 esc./lata. Consomem-se 
umhas 5.000 latas no país e no estrangeiro. Corbera Hnos., Vigo: Conservas 
alimentícias, anguia composta, lagosta id., besu.go com tomate, perdiz esto­
fada, lombo de porco composto, lingu.ado composto, costeletas de vitela com­
postas, calamares recheios. Preço: 0,700 esc./lata. Consome-se muito no ex­
terior, sobretodo na América. Joaquín Buceta, de Ponte-Vedra, enviou um 
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exemplar de publicaçorn periódica para o primeiro ensino intitulada La Re­
vista. Luís Rodríguez Seoane, Ponte-Vedra: a alegoria lírica sobre Los des­
posórios de Helenes. António Valenzuela, Ponte-Vedra: Memória estatística 
sobre o censo de 1860 e Memória agronómica da província de Ponte-Vedra. 
Concelho de Ponte-Vedra: capa de junco para uso de montanheses do país, 
para se preservar dos fortes temporais. 

LONGA UST AGEM DE RECOMPENSAS 

A listagem de premiados é consideravelmente ampla para a Espanha, mas 
fica reduzida para a Galiza. Pola Espanha figura em primeiro lugar e com 
o primeiro prémio Eduardo Rosales, pola sua pintura; segue-o o impressor 
Manuel Rivadeneyra, com medalha de prata e, muito curioso, seguem doze 
medalhas de bronze que som as doce para fabricantes de papel e naipes, a 
maioria de Alicante e Barcelona. 

A listagem das mençons honorificas para a Espanha é inacabável. Gali­
za nom consegue medalha algumha mas sim figura várias vezes nessa extensa 

As mençons honoríficas alcançadas, contempladas desde a perspec­
tiva actual, indicam-nos a perda de umha artesania que obedecia, em parte, 
a exigências e protecçons reais da época. 

A listagem de premiados galegos está composta polas seguintes expositores: 
-Júlio Ray, Corunha: chapéus, mençom honorífica. 
-José Devesa, Santiago: calçado, mençom honorífica. 
-Deputaçom Provincial de Lugo: pedra de construçom, mençom 

honorífica. 
-Francisco Sobrino Iglésias, Santiago: sólidos geométricos, mençom 

honorífica. 
-Deputaçom Provincial da Corunha: trajes nacionais, mençom 

honorífica. 

* * * 
Em Paris criou-se umha Classe Especial, com umha nova ordem de re­

compensas em favor dos meios empregados para melhorar a condiçom física 
e moral da populaçom: nela citam-se às províncias catalãs e bascongadas. En­
viaram diversos regulamentos das suas fundaçons de beneficência, das suas 
sociedades de socorro e de outras instituiçons especiais encaminhadas a me­
lhorar também a condiçom física e moral da populaçom. Nesta classe pre­
miou-se também a Lassala, de Valência, por «as melhoras introduzidas na 
sua propriedade da Masía dei para cuja exploraçom sustém operários 
permanentes. Em favor destes e das suas famílias fundou escolas para adul­
lOS, práticas religiosas, caixas de poupança (aforro), e empregou outros meios 
conduzentes a melhorar a condiçom física e moral da populaçom agrícola». 

CONCLUSONS 

o exame deste tema satisfaz a curiosidade, mas é mesmo umha fonte im­
portante de conhecimentos retrospectivos em geral. Sirva de exemplo a imen-

144 



sa quantidade de «tipos de tecidos»: sedas dobradas, torcidas, espolins', her­
mosillas, alamas, tissu lavrado, damascos, baetas, panhetes, pantecures, lás 
cardadas, fiadas e tecidas, panos, céiiros, castores, edredons, muletones, lenços, 
etc., etc., etc. 

Também resulta curioso e interessante para especialistas as mençons so­
bre bebidas (vinhos ordinários, vinhos arroupados, vinhos de sobremesa, es­
pumosos, sidra, cervejas, aguardentes e espíritos, chacolis ou pobres de espí­
rito, moscatel, garnacha, macabeu, etc.); ou as essências finas apresentadas 
por um herbolário de Valência: geránio, verbena, alpinia, anis, artemisa, la­
vanda, ourego, resoli, albaca e patchuli. 

Em quanto à Galiza, aparta dados de interesse que nos fazem compreen­
der a pervivência de claves medievais apesar de correr já o último terço do 
século XIX, quando se realiza a Exposiçom. O lugar de destaque pola sua 
populaçom que pode interpretar-se como necessária para umha economia autár­
quica e agropecuária: mais braços, mais terra a trabalhar. O escaso aprovei­
tamento das suas costas e a incipiente indústria conserveira. 

Através da Memória-Catálogo podemos fazer também um estudo com­
parativo entre as diferentes regions que se assomam a Paris representando 
Espanha. Nom é o caso que nos ocupa, mas fica claro, com umha simples 
olhada, que Guipúscoa e Biscaia se orientavam para a indústria pesada, que 
a Catalunha era primordial na elaboraçom de téxteis, que Valência tinha um­
ha considerável produçom de seda e que Astúrias era: as suas minas (11). AI­
meria, Múrcia e Xaém faziam-se notar polo chumbo, metal que figurava en­
tre o quarto e o quinto lugar entre os valores da produçom espanhola. 

AIgumha conclusom se pode deduzir da comparaçom dos produtos apre­
sentados pala Galiza à Exposiçom de Londres de 1862 e à de Paris. Observa­
se que à primeira há umha participaçom massiva, mas talvez pouco selecta: 
é representativa a presença do linho galego, mas faltando as indústrias con­
serveiras. Também é curioso comprovar como há «firmas» que se mante­
nhem e se repetem. 

Os produtos apresentados devem ser valorados na sua justa medida e de­
vemos evitar julgar a parte polo todo: <mom estava em Paris todo o impor­
tante da Galiza», mas há que considerar o Catálogo como um indício,. um 
dado, umha sugestom mais na árdua tarefa de reconstruir a História da 
Galiza. 
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(II) Como dados globais para toda Espanha aparecem: 6.581 minas em lavor e 1.286 produtivas. O peso dos miné­
rios arrancados está em torno a um milhom duzentas mil toneladas. Empregavam um total de 31.800 operários. 
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Na construção do galego como língua legítima 
Uma análise dos textos de língua do bacharelato 

Luzia Dominguez Seco 
(Universidade da Corunha) 

«Aprendieron a dedicar horas y horas a algo en lo que no encontra­
ban ningún atractivo, ningún interés intrínseco, directo e inmediato. Apren­
dieron a dedicar esas horas a algo que no pensaban fuefa a servir más tar­
de para nada, algo en lo que tampoco encontraban ningún interés instru­
mentai, indirecto o mediato. Aprendieron a poner toda su capacidad de 
trabajo ai servicio de una voluntad ajena, la dei profesor, en lugar de ai 
servicio de fines propios o compartidos, individuales o colectivos, pero en 
cuya fijación hubieran tenido alguna voz. Aprendieron a que otros deci­
dieran por ellos, y a su pesar, el objetivo y el proceso de su trabajo esco­
lar. Aprendieron, en suma, lo esencial que tenian que aprender para con­
vertirse después en trabajadores subordinados, sometidos a una autoridad, 
sin capacidad de decisión ni autonomia ni control sobre su actividad. (SÓ­
lo una pequena parte, tal vez, aprendiera adem ás otra cosa: a utilizar el 
latin, entre otros símbolos culturales, para distinguirse dei resto). 

1. LÍNGUA E IMPOSIÇAO 

Mariano Fernández Enguita 

Agradeço a Kiko, a Celso Álvarez Cáccamo 
e a Mário Herrero Valeiro as suas críticas, 

comentários e correcções a este trabalho. 

Na cultura ocidental de hoje existe uma concepção do que é «A Língua» 
estritamente vinculada a uma série de pressupostos fundamentais. Tais pres­
supostos fazem parte do SENSO COMUM: não são questionados nem ques-
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tionáveis porque se aceitam como verdades. Trata-se de certezas ambíguas 
-de conteúdos pouco definidos, dificilmente definíveis- (Aracil, 1986: 444) 
e precisamente por isso dificilmente susceptíveis de serem discutidas. São, em 
síntese: 

-Assunção da correspondência nação-estado-língua: um estado, um povo, 
uma cultura. 

-Aceitação do conceito de autoridade: há gente que sabe a lingua e pelo 
qual está capacitada para ser membro da elite das classes cultivadas, com acesso 
potencial ao poder social. Há gente que sabe de língua e que em consequência 
pode falar sobre a língua e tem direito a intervir nos usos lingüÍsticos de outrem. 

-Conceito da necessidade dum standard: a variedade estandardizada é 
necessária para entendermo-nos (frente ao fantasma da diversidade babéli­
ca); é ajeitada para os registos formais e técnicos e para a transmisão do pen­
samento, pois constitui um código mais elaborado do que as variedades fa­
miliares, dialectais e vernánculas. O critério de correcção concebe-se como 
imprescidíveL 

A mensagem subjazente nesses pressupostos, a que transmitem a toda 
a comunidade, é: «Esta é a língua própria da nação da que todos fazemos 
parte, a única legitima, a que todos devemos fahuo e a que, de facto, falare­
mos se queremos obter algo do prestígio que esta língua proporciona, dentro 
da comunidade, aos que a empregam». 

A assunção destas bases ideológicas como as únicas possíveis -a sua per­
cepção, em definitivo, não como ideias, mas como verdades evidentes, repre­
sentação mesma do real- serve para legitimar a estruturação centralista do 
Estado (um povo, uma cultura, um espaço geográfico, um governo) e o siste­
ma hierárquico das classes sociais (fundado, em parte, nos diversos graus de 
competência lingüística). O discurso institucional estende este pensamento ne­
buloso (por ser «de senso comum». também não cumpre explicá-lo) através 
do sistema lingüístico fixado pela estandardização das autoridades cultivadas. 
Para a população que recebe este discurso como legítimo e autorizado, esse 
pensamento é A Verdade; esse sistema lingüístico, A Língua. 

Um dos meios mais importantes pelos quais o discurso institucional che­
ga à população é o ENSINO: através dos textos académicos se veiculam os 
conteúdos ideológicos do sector dominante da sociedade Partindo disto, 
neste trabalho tentaremos uma aproximação dos textos escolares desde a pers­
pectiva de que são expressão da ideologia dominante; reflexo, portanto, de 
como uma determinada conceitualização do facto Bingüi§tico é imposto a uma 
sociedade: a nossa. Com esse fim analisaremos alguns textos de língua do ba­
charelato (2), para dar conta dos pressupostos ideológicos que, a respeito do 
galego, tentam transmitir. 

(I) E com grande efectividade, pois a escola é o lugar de instrução onde os que sabem amostram realidades; o siste­
ma escolar legitima, por si próprio, o que nele se diz. 

(2) Vejam-se mais adiante (pp. 10-11). Não estão, por suposto, todos os textos que há publicados; mas considero 
que estes são suficientemente ilustrativos como exemplo da evolução nas ideias sobre língua que o poder institu­
cional pretende, claramente, impor à sociedade galega. 
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Mas cumpre constatar, antes disso, que o papel da escola na assunção 
dos conceitos não se deve só a um bombardeamento ideológico mais ou me­
nos subliminal; é factor de grande importância a produção duma série de ne­
cessidades práticas nos indivíduos que integram a sociedade: só é possível a 
ascensão sócio económica com a obtenção duma certificação devidamente ri­
tualizada (institucionalmente reconhecida) de que se tem competência numa 
parcela determinada da cultura legítima; essa competência só se adquire com 
a integração no sistema legítimo de transmissão cultural, com a competência 
reconhecida na língua legítima e com a aceitação duns pressupostos que, fi­
nalizado o processo de aprendizagem, serão o fundamento do próprio status, 
da própria autoridade. 

A instituição académica (e nela o símbolo cultural por antonomásia: a 
língua) actua, pois, como filtro: só quem atravessa uma série de estratos de 
aprendizado, quem é iniciado por uma sucessão de rituais, pode ficar reco­
nhecido como membro das elites com direito às posições sociais relevantes. 
Eis a figura do experto, personificação do processo de ocultação das relações 
de dominação (Lerena, 1989: 28 

A eficácia do sistema de desigualdade depende em muito, com efeito, da 
sua apresentação como essência mesma da igualdade: o ensino considera-se 
agente fundamental da chamada «igualdade de oportunidades», equivalên­
cia que teoricamente tem toda a população perante o ensino, e em virtude 
da qual os intrinsecamente superiores (por capacidade, por vocação, por es­
forço) chegam aos cumes do poder. 

Esta função social da escola pode ser esquematizada, seguindo a Joseph 
(1987: 45), da seguinte maneira: 

-No micronível, reforça o status do indivíduo (mantimento ou ascen­
são social por meio da competência acreditada na cultura legítima). 

-No macronível, apoia o status quo do sistema de classes (difusão das 
bases ideológicas e fixação do processo de filtro). 

A língua legitima, exponente simbólico do sistema, será um meio para 
chegar a situar-se. Os dominados (os que não estão «arriba»), búscando uma 
parcela dos benefícios simbólicos -e, consequentemente, sócio-económicos­
da competência lingüística no standard reconhecido, far-se-ão cúmplices (Bour­
dieu, 1985: 25) da dominação, ao abandonarem a variedade lingüística (<<dia­
lecto», «língua», ou outras etiquetas) e as outras formas de socialização que 
caracterizam o seu grupo social, e que, como representação do «não culto» 
é marca de desprestígio. De aí o chamado auto-ódio: tudo o que não é A Lín­
gua, tudo o que não é A Cultura, fica estigmatizado e é rejeitado. 

A deserção cultural aqui referida é a culminação do processo de acultu­
rização, ou pressão deliberada e consciente da cultura dominante sobre a do­
minada (Fitouri, 1983: 188). A escola transmite o dominante e esquece o de­
mais (a produção de sentido dos dominados). Quando o não esquece, trans­
mite-o dum jeito folclorista. Inculca assim uma valorização sesgada a respei­
to do facto cultural, provocando nos rapazes uma associação simbólica gera­
dora de esquizofrenia cultural, duma divisão no seu eu-social: o dominante 
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é representação de universalidade e alta cultura; é bom, mas é alheio. O mi­
noritário -quase sempre, para sermos precisos, o minorizado-, é represen­
tação de Ioealismo e vulgaridade; é mau, mas é próprio (Rodriguez López, 
1981). 

Por estes procedimentos (filtro, aeulturização), a semiose cultural hege­
mónica disfarça a discriminação com o fato da selecção natural; disfarça a 
cumplicidade dos dominados com o fato do consenso. (3). 

Cumpre precisar que o estigma da produção cultural minorizada não im­
plica necessariamente a sua desaparição: o facto de que muitas vezes não mo­
rram as culturas e as variedades lingüísticas «inferiores» é prova de que po­
dem ser socialmente úteis, actuando como mecanismos de discriminação so­
cial (4). Neste caso, a variedade lingüística fica socialmente marcada (Gum­
perz, 1970: 136): o emprego da fala (igual do que o do comportamento) não 
standard num contexto standard, converte-se em símbolo de pertença a uma 
categoria sócio-cultural não legítima (sendo legítimo o assim considerado a 
partir das categorias difundidas pelas estruturas do poder), e, portanto, em 
estigma. 

Inversamente, o emprego da variedade standard e o comportamento «edu­
cado» (a palavra di-lo tudo), serão símbolos de pertença à categoria sócio­
-cultural de prestígio, e jeito de marcar o próprio poder. 

É precisamente esta marca da língua o que faz possível a sua utilização 
por parte dos dominados como meio de luta política: quando eles cobram cons­
ciência do poder simbólico da língua, utilizam-na para subverter o esquema 
de segregação social, vinculando as suas reinvidicações sociais e políticas ao 
direito a usar o próprio «dialecto» ou à defesa do «falar daro», longe do sis­
tema eufemístico e abstracto da língua culta. Trata-se duma luta pela defesa 
da própria cultura; duma luta pelo poder simbólico. 

2. A LUTA PELO PODER SIMBÓLICO 

Se tais fenómenos se dão em qualquer estado ocidental contemporâneo, 
por muita que seja a sua uniformização lingüística, têm maior potência sim­
bólica quando um grupo social se auto-identifica como submetido e como pos­
suidor duma Língua (duma variedade lingüística que etiqueta como língua 
frente ao estigma do dialecto) e duma cultura próprias. Isto significa que de­
terminados integrantes da sociedade cobram consciência da imposição e se 
consideram a si próprios dominados e legitimados para representar a vindica­
ção do status que o alheio tem para o próprio: começa o conflito lingüístico, 

(3) De alguma maneira, decerto, os conflitos não surgem mentres nasce a consciência da sua existência. O consenso 
existe enquanto os dominados aceitam (condicionados por uma imposição que não é repressão aberta) ser cúm­
plices da dominação. 

Nesta minha concepção do facto conflitivo coincido com FERNÁNDEZ RODRÍGUEZ (1978); HERRE­
RO VALElRO (1993: 112) não concorda com tal visão e diz, muito acertadamente: «o uso do termo «conflito» 
já provoca em si um conflito interpretativo» (p. 113). 

(4) Veja-se JOSEPH (1987: 52), que fala de <dinguistic racism». Para o caso galego, veja-se ÁLVAREZ CÁCCA­
MO (1987). 
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prova da importância que a língua tem em tanto conceito abstracto que aglu­
tina uma comunidade, 

Estes auto-catalogados como «representantes dos dominados» são as auto­
ridades culturais do sector social minorizado; aqueles que tiveram a possibili­
dade de demonstrar ante o conjunto da sociedade a sua capacidade para a 
produção cultural, os que, em definitivo, superaram as provas que a cultura 
hegemónica impõe, pois: 

«The elite must first learn H, with the higher goal of showing themselves 
the equals of their H-community models, capable of performing in H all the 
functions which constltute the H culture}), (Joseph, 1987: 52), 

São, pois, os que, pertencendo à classe dominante, estão, dentro dela, 
dominados: as elites da dissidência. (5), 

A conceituação da «língua como marca de identidade é instru- . 
mento de luta política e fruto da prévia assunção dos valores em que se funda 
o próprio Estado: um povo, uma língua, um território, um governo. O que 
se pretende é inverter os vaiores para criar um novo senso comum (Bourdieu, 
1985, cap, 3) em que o próprio seja o legítimo o 

Em poucas palavras: estamos ante uma luta pelo simbólico (pela 
possessão do reconhecimento de legitimidade) e pelo mercado lingüistico (pe~ 
la hegemonia da própÍa língua num mercado unificado), Partindo duma in­
terpretação determinada da realidade social, o grupo «representante» cria um 
sentido que pretende impor como o reaL A sua arma para a consecução desta 
finalidade é, fundamentalmente, o discurso, já que não controla o 
aparelho institucional nom o poder económico, 

Destarte acharemos, numa situação de conflito lingüistico, quando me-
nos dois discursos enfrentados : Bourdieu, 1985): 

-Um discurso institucional, que difunde os seus conteúdos ideológicos 
como expressão do senso comum, como científicos e autorizados, Que mani­
festa uma actitude democrática, tolerante e, sobretudo inocente: politicamente 
neutra. 

-Um discurso subversivo (que tenta inverter o senso comum) que apre­
senta os seus conteúdos como ideologia, corno ruptura com a ordem estabele­
cida, Que reivindica o reconhecimento dum povo assovalhado, emudecido; 
duma nação omitida, 

O discurso reivindicativo, que contribui a gerar o conflito social (em tanto 
que dando-lhe nome cria o reconhecimento da sua existência) pode ser deter­
minante para gerar mudanças sociais importantes, Já que constitui uma ava­
liação da realidade, é potencialmente capaz de mudá-la. 

(5) «Classe» não numa estreita perspectiva economicista: também são «classe dominante», segundo se infere de 
tudo o que tenho dito, as autoridades culturais; as quais, a medida de que possuem o poder simbólico, podem 
controlar parte da produção e a reprodução cultural. 

(6) Pois a produção de sentido no micronível, em tanto que não totalmente determinado pela estrutura social e 
pela cultura dominante pode impor novas interpretações do real que modifiquem, de facto, a produção cultural 
dominante e a própria reaíidade. (Para unha crítica das visões deterministas da reprodução cultural: WILLlS, 
1986). 
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3. DA OMISSÃO AO PODER: A NORMALIZAÇÃO LINGÜÍSTICA NA 
GALIZA. 

Disemos anteriormente que a cultura dominante esquecia, no processo 
de transmissão cultural, tudo o que pertencesse ao minorizado. Também -e 
esta é outra maneira de fazer o mesmo- ° apresenta como local ou foldóri­
co (objecto, por exemplo, de estudos antropológicos, mas não algo «sério»). 
Isto aconteceu, sem dúvida, no processo de aculturização a que se viu subme­
tida a Galiza. 

Falamos de luta pela inversão dos valores, que levaria, nos anseios dos 
produtores do discurso -ou discursos- nacionalistas, à instalação do gale­
go no status que ocupava o espanhol desde há séculos. 

As elites «do galego» têm produzido já uma boa quantidade de discursos 
reivindicativos. Depois de aceitar-se como facto a anormalidade do fenóme­
no cultural galego, artelharom-se mecanismos para que a normalidade fosse 
recuperad.a. Estes mecanismos passaram pela intervenção institucional, com 
a conseguinte criação de leis (oficialização do galego, leis de normativização 
e normalização), introdução nos meios de comunicação, na escola; passaram 
pelo emprego do galego por parte dqs representantes institucionais, das elites 
culturais, dos «homens públicos» (Alvarez Cáccamo, 1987: 145-46). O novo 
senso comum já diz que o galego é também língua de pretígio (pois a empre­
gam os que têm o poder político); que é a língua própria da Galiza (ou «pro­
pia de Galicia», daro); que já, por fim, podemos falar galego se queremos, 
depois de tantos anos de calarmos. 

Hoje, para alguns, existe a normalidade. O problema é que tudo depen­
de de que norm.alidade se queira; depende de que avaliação da realidade fun­
damente o discurso que se emite. 

A risco de ser simplistas, podemos dizer que hoje predominam dois dis­
cursos de «defesa da língua galega» (7): um é difundido pelas instituições, 
e o outro por elites não detentadoras do poder institucional (ainda que alguns 
sectores d.essas elites fazem parte das instituições). 

Cada um defende uma tese diferente sobre o que é a normalização 
lingüística: 

-O discurso institucional defende o bilingüismo: que a coexistência do 
galego e o espanhol é a verdadeira solução para o conflito lingüístico; que 
constitui, aliás, um enriquecemento cultural para Galiza e abre as portas pa­
ra uma situação estável e harmónica (vid. Ninyoles, 1980: 23-27). Que esta 
situação será o fundamento duma verdadeira democracia, em que cada um 
respeite a eleição lingüística (individual) de outrem. 

Este discurso avaliza as assunções de senso comum segundo as quais Ga­
liza faz parte do Estado espanhol (com a correspondente língua nacional, uma, 
o espanhol), e também aquelas segundo as quais o galego é a língua da Gali-

(7) Para uma análise muito interessante dos discursos a respeito do «galegQ», veja-se HERRERO V ALEIRO (1993). 
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za. Para harmonizar as duas assunções, recorre-se a um curioso artifício que 
viola o mais comum dos sentidos produzidos arredor da Língua: é a co-ofi-
cialidade. -

Com a co-oficialidade mantém-se o status do espanhol como língua da 
nação espanhola e reconhece-se-Ihe ao galego o status de língua própria du­
ma nação que não tem Estado; que não precisa tê-lo (vid.: Aracil, 1989: 9). 
O facto de sermos nacão-sem-estado constitui um contra-senso importante 
frente às assunções básicas arredor da língua nacional; mas é o único jeito 
de chegar a essa «harmonia» que se defende, pois: «O bilingüísmo pode pro­
mover un sentimento de coigualdade que prevefia certas tensións conducentes 
a un maior custo político». (Ninyoles, 1991: 146). 

Partindo do plantejamento a que nos referimos, o problema da língua 
concebe-se como algo individual. O papel dos governos consiste em fazer va­
ler os direitos dos cidadãos. A Normalização lingüística irá encaminhada so­
bretudo para tal fim. 

Este é o discurso das autoridades académicas, culturais e políticas (os re­
presentantes da Democracia). É o discurso científico aprendido na escola. É, 
em síntese, o discurso da tolerância e da falta de tomadas de posturas políti­
cas: o inocente discurso da boa vontade (Aracil, 1986: 445). 

-Um discurso fora das instituições defende a substituição do espanhol 
pelo galego. 

Argumenta que a «coexistência pacífica» dos dois idiomas é uma uto­
pia; que o mantimento do statutos que o espanhol tem na Galiza aboca o ga­
lego à extinção, pois perpetua a desigualdade e faz inevitável que a mudança 
lingüística que vive o país se oriente cara ao monolingüismo em espanhol, quer 
dizer, cara à substituição precisamente no senso que não se deseja (8). 

Nesta linha diz García Negro (1991: 294), a respeito da co-oficialidade: 
«A cooficialidade, alén de ser estéril como solución para o progreso do 

idioma en situación inferior, é un freo, legalmente estabelecido, para que a 
presenza deste poda render socialmente e servir de estímulo a novos usos». 

Desde esta perspectiva afirma-se que a única saída para o idioma é a sua 
completa introdução no aparelho institucional (não se considera suficiente a 
introdução que já há) e a sua promoção no conjunto da sociedade. Fala-se, 
pois, da Normalização como uso da língua. 

É este um discurso acção, auto-definido como não inocente, com vonta­
de de inverter o senso comum para criar uma dupla consciência: 

-A consciência galeguizadora, o compromisso com a língua e a cultura 
da Galiza. 

-A consciência de que o galego está vivo e serve para qualquer função, 
de jeito que pode ocupar o lugar do espanhol em todas as relações sociais 
possíveis. 

(8) Para um plantejamento deste tipo veja-se: NINYOLES, 1980. 
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Em vez de centrar-se na liberdade de escolha, fa-Io na necessidade de ac­
tuar desde o poder institucional e desde a militância da população para mu­
dar a situação social, de jeito que o galego deixe de estar submetido: tal ac-

é prévia à intervenção em defesa dos indivíduos, porqu.e as opções in­
dividuais são em realidade consequências da situação social, e porque, aliás, 
o que está em jogo, é a supervivência duma língua: o futuro duma comunida­
de de falantes (uma «nação», um «povo»). 

Certamente, este discurso também é emitido por autoridades: as elites 
que têm menos poder, grupos auto-definidos como representantes do povo. 
O seu discurso esteve presente em textos escolares de há alguns anos (primei­
ros oitenta), e hoje, segundo se deduz da análise dos livros, acha-se subsumi­
do num discurso de natureza mais «oficial». 

No que atinge à assunção do pressuposto que vincula o conceito de na­
ção-língua com o conceito administrativo de Estado, as posturas dentro des­
tes grupos são diferentes. Não entrarei nelas. 

Os dois discursos coincidem na ideia de que o galego tem de ser língua 
de prestígio. Ao primeiro (semelha pela praxe, mas também pelo discurso) 
chega-lhe com isso; o segundo planteja que é condição sine qua non que se 
inverta o processo desgaleguizador, que se tenda à uniformização lingüÍstica 
em galego, para que este alcanze não só o prestígio, mas também o arreiga­
mento (9) necessário para a supervivência. 

Por outra banda, o discurso institucional não se planteja em caso ne­
nhum um problema que também poucas vezes têm presente outros discursos: 
que o facto de ser o galego uma língua da técnica, da cultura, da actividade 
oficial (seja só ou junto com o espanhol) implica: 

Primeiro: o estabelecimento duma série de rituais de selecção da popula­
ção, entre os que está a escola; entre os quejá está a escola, como agente que 
avalia os conhecimentos de galego dos rapazes. 

Segundo: o esquecimento no sistema escolar do que não seja cultura ga­
lega dominante, quer dizer, da produção cultural e da fala dos galegos que 
falam um galego que não é «fino»; do galego que não é marca de 
prestígio, 

Em definitivo, implica (e o estamos a viver), o «surgimento de novas 
formas de estratificaçom social nas quais os papeis relativos dos grupos etno­
lingiiísticos em contacto estám re-definidos, de maneira que se estabelece uma 
nova linha divisória, nom já entre falantes de espanhol e falantes de galego, 
senom entre usuários de variedades estándares de prestígio (galegas e espan­
holas) e falantes de variedades subestándares, populares» (Álvarez Cáccamo, 
1987: 142). 

(9) COVARRUBIAS (1986: 189): «La etoglosia está dada por la suma, combinación y articulación de las funciones 
sociolingiiísticas de una lengua en un contexto social determinadoo Coo) Cada función liene adem ás un grado 
de arraigo o El arraigo está dado por una serie de factores que se refieren tanto a la lealtad de los usuarios hacia 
cada función específica de la lengua, como así también ai porcentaje de usuarios y a la calidad de la cornunica­
ción satisfecha por una función dada»o (A negrita é nossa)o 
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É bem certo que o galego não é, hoje, na Galiza, a única Língua. É bem 
certo que cada dia a «desgaleguização» é maior (vid. por exemplo, Fernán­
dez Rodríguez, 1993). Mas' também é certo que está sendo uma das línguas 
do poder. Sem que o seu arreigamento deixasse de recuar, hoje é a outra lín­
gua prestigiosa, marca de status para as autoridades e marca de estigma para 
quem não sabe falar o «verdadeiro galego»: com a hegemonia das elites bilín­
gües mudou-se a dominação simbólica do espanhol pela dupla dominação dos 
dois padrões e a conceituação do mundo -a mesma- que transmitem. 

4. A TRASMISSÃO IDEOLÓGICA DOS TEXTOS ESCOLARES 

Segundo se diz anteriormente, a escola é essencial para a reprodução de 
esquemas ideológico-culturais a respeito dos factos lingüísticos. O mecanis­
mo de transmissão ideológica nela presente funciona tanto através dos múlti­
plos discursos produzidos por aqueles que estão em contacto directo com os 
educandos quanto através do conjunto das práticas docentes: os livros de tex­
to fazem parte do discurso académico, mas este não se reduz a eles; na produ­
ção discursiva tem uma importância fundamental o professor, representante 
nas aulas de todo o sistema mas também agente potencial de produções dissi­
dentes. De aqui a importância que nos resultados da docência tem a postura 
ideológica, num sentido ou noutro, de quem imparte o ensino. Não será esse 
o objecto da nossa análise, mas é necessário tê-lo muito presente para enten­
dermos o papel dos discursos: práticas e textos são ideologia. (10). 

A margem destas considerações a respeito da praxe social escolar, é evi­
dente que os textos reflectem a ideologia que se pretende impor: a ela quere­
mos chegar. 

Para a análise tivemos em conta duas modalidades de textos, que segui­
damente classificamos segundo um critério diacrónico (pois semelha particu­
larmente ilustrativo observar as modificações dos conteúdos através dos últi­
mos anos): 

1. Textos dos anos 80, imediatamente anteriores ou posteriores à pro­
mulgação da «Lei de Normalización Lingüística». 

-Programas escolares de língua e literatura galegas para o nível de Ba­
charelato (Anexo da Ordem 3-3-83, D.O.O. do 10-8-83). 

-Vários livros de texto para o Bacharelato (anos 1980, 1982 e 1984): 
Enríquez Salido e Fernández Pérez (1982): Língua galega, León, Eve­
resto 
Rábade, Xoan Carlos, e outros (1980), Língua, A Corufia, Eds. do 
Rueiro. 
Seitura, Colectivo (1984): Língua galega 1, Vigo, Xerais. 

(1984): Língua galega 2, Vigo, Xerais. 

(10) "Uno de los errares en los que acostumbra a caer cierto pensamiento de izquierda es el de tratar de reducir 
el funcionamiento de las ideologias únicamente a unidades discursivas ( ... ) se olvida otra de las dimensiones 
decisivas y complementarias a la anterior, las prácticas y formas no discursivas, sus dimensiones prácticas». 
(TORRES SANTOMÉ, 1991: 21). 
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2. Textos dos anos momento da reforma educativa com o projecto 
do E.S.O. (Ensino Secundário Obrigatório): 

-Programas: o Desefio Curricular Base (Programas para o Ensino Se­
cundário Obrigatório, E.S.O),publicado pela «Consellería de EducaCÍón e Or­
denación Universitaria» em 1992. 

-Vários livros de texto para o Bacharelato (ano 1990-92): 
Álvarez Rosario, e outros (1990): Lingua galega (L ° B.U.P .), 
Santillana. 
Babarro, Xoan, e outros (l Lingua (2. o Santillana. 
Frouseira, Colectivo (l Andaina Madrid, Bruno. 
Navaza Blanco, GonzaJo, e outros Galego (1.0 B.U.P.), Vigo, 
Xerais. 

A análise fez-se partindo de que os textos escolares fazem, em teoria, três 
coisas fundamentais (Anadon e outros, 1983: 12): 

-Inform.am, descrevem a realidade. 
-Instruem., explicam o descrito. 
-Educam, proporcionam modelos de comportamento, de acção em 

sociedade. 
Tendo isto em contra, fizemo-nos duas perguntas: Que obxectivos pre­

tendem conseguir os programas escolares? Que dizem -que fazem- os tex­
tos? Eis as respostas que encontrámos, 

A. Conceituaçães sócio-lingüfsticas. 

Segundo os pressupostos básicos arredor do ensino, cumpre que os tex­
tos escolares sejam científicos; a cientificidade faz que o dito seja incuestio­
nável, em tanto que emitido desde o Conhecimento: quem sabe de língua e 
sabe a língua está legitimado para falar de língua. Por outra banda, cumpre 
que sejam neutrais, para garantir a democraticidade da escola: não transmiti­
rão conteúdos ideológicos. 

Os conteúdos «inocentes» do livro de texto são exprimidos através duma 
não necessariamente inteligível: as coisas de senso comum não têm 

de ser explicadas; as coisas não explicadas, apresentadas na forma de expres­
sões estereotipadas, semelham já entendidas (Bourdieu, 1985: 201). 

Temos, pois, um círculo fechado: o cientifico não se questiona; o obscu­
ro deve ser científico, pois os que sabem usam uma língua especial à que só 
chegam os iniciados; o obscuro deve ser verdadeiro: não precisa explicação 
porque se vê com só mirar arredor. Então, tudo que seja inocente e obscuro 
terá o aval do Conhecimento e contribuirá à formação de pessoas livres nu­
ma sociedade democrática. 

Este plantejamento de que deve ser um livro de texto está bem exemplifi­
cado nos livros de língua dos anos 90 que analisamos, embora nunca apareça 

explicitamente; em contraste claro com eles, neste sentido, estão os 
textos dos 80: Existe, se verá, uma clara evolução desde um discurso 
não inocente, explicitamente comprometido com a defesa da lingua própria 
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e do povo galego, que tenta provocar nos rapazes a compreensão da realida­
de sócio-política galega (descreve processos, explica conceitos); até um dis­
curso inocente expurgado de compromisso político, que tenta provocar senti­
mentos positivos cara ao galego e atitudes tolerantes ante as distintas opções 
pessoais. Esta evolução pode ser observada em relação com a experimentada 
pelos programas oficiais de língua: em geral, os livros seguem as directrizes 
marcadas desde a «Xunta», ainda que alguma vez as superam em conteúdo 
ideológico e noutras ocasiões não chegam a amostrar do jeito que teorica­
mente se pretende a «realidade vital» (programas do 83) ou a «realidade lin­
güística» (programas do 92) da Galiza. 

Língua naciomd ou língua própria: duma Nação-sem.-Estadoo 

Um dos conceitos básicos arredor da língua e a associação língua-na­
ção-estado. Já falamos da violação desta assunção básica no nosso contexto, 
facto que aboca a uma conceituação em que há um nível principal (o Esta­
do-Nação espanhol com uma língua própria e legítima) e outro secundário, 
subsumido no primeiro (Aracil, 1989: 9): a Comunidade Autónoma galega 
com uma língua própria (mas não a única legítima). Os textos aceitam este 
pressuposto e, evitando qualquer referência a «ideologias», conciliam a visão 
do galego e da Galiza com a pertença ao estado espanhol. 

Essa conciliação, porém, 110m existe nos textos de Rábade e outros (1980) 
e Enríquez e Fernández (1982); e observamos uma evidente diferença de grau 
ao comparar os livros publicados após da aprovação dos programas de estu­
dos do ano 83 com os editados depois da publicação dos programas E.S.O. 

Assim, para os ditos autores o galego faz parte do sistema lingüistico 
galego-português: 

«O galego-portugués é unha unidade na diversidade (.. a comunidade 
lingüística galego-portuguesa». (Enríquez e Fernández, 1982: 16). 

E a respeito da «nação» galega, em este livro (p. 16) contradiz-se expres­
samente a associação habitual a respeito da língua legítima: 

«Hai que ter en conta que unha comunidade lingüística non coincide ne~ 
cesariamente coa comunidade á que chamamos país ou nacióm>. 

Tal plantejamento permite inserir o galego na comunidade lingüística su­
pracional e, conseguintemente, defender, para a normativização do idioma, 
opções Iusistas, mesmo no referido à grafia etimológica (em Rábade e outros). 

Nesta linha, e com o apoio da focagem desde a qual se dá a informação 
histórica e sócio-lingüística, a comunidade galega fica conceptualizada frente 
ao Estado do que faz parte (colonizador secular) e culturalmente vinculada 
com Portugal. 

Nos livros posteriores ao 83 que usamos para a análise, a conceituação 
muda substancialmente: o galego deixa de ser integrante da comunidade lu­
sófona e o discurso institucional entra explicitamente nos textos: com uma 
normativa concreta e a sua legitimização, primeiro; com citas dos textos le­
gais, depois. 
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Tanto nos textos do 84 coma nos dos 90 dá-se por facto indiscutível que 
a história fez inevitável (natural) a separação lingüística entre galego e portu­
guês; insiste-se, portanto, em que não são «a mesma lingua», coisa que po­
dem constatar os rapazes comparando um texto em galego e outro em portu­
guês (Frouseira, 1990: 10; Seitura-1, 1984: 28) ou lendo uma lista de diferen­
ças (Babarro e outros, 1990: 90). 

A normativa legítima é, agora, a legalmente reconhecida pelo poder po­
lítico, e consequência natural do bom juízo das autoridades culturais, dos que 
sabem de língua: «o ILGA e a Real Academia Galega foron os encargados 
de redacta-Ias Normas Ortográficas e Morfolóxicas do idioma galego en 1982, 
que son as oficiais segundo a Lei de Normalización Lingüística». (Babarro 
e outros, 1990: 246). 

Se nos livros do ano 84 se informa das distintas opções normativas de 
jeito semelhante a Enríquez e Fernández, 1982: 12 (sem emitir juízos contra 
as tendências reintegracionistas, salvo se vão contra «evolucións lexítimas e 
específicas galegas» (Seitura-2, 1984: 45), em todos os dos anos noventa que 
tomamos como base do estudo (excepto em Frouseira) (11) omite-se qualquer 
referência a tendências diferentes da oficial, e mesmo se afirma que: «A lin­
gua estándar ou galego común nace da práctica e da aceptación dunha serie 
de formas que recoõece o conxunto da sociedade» (Navaza Blanco e outros, 
1991: 25 [a negrita é nossa]). 

Os últimos textos publicados (1990-91) fazem mais referências do que os 
dos oitenta ao discurso institucional, inserindo na sua linguagem expressões 
contidas na legislação (12): 

«O galego é, e foino sempre, a lingua propia de toda Galicia». (Álvarez 
Blanco e outros, 1990: 210). 

Ou citando directamente: 
«Artigo 5 [do Estatuto de Autonomia]: A lingua propia de Galicia é o 

galego». (Navaza Blanco e outros, 1991; 24). 
Nessa mesma orietanção, as alusões a «país» ou «pobo» que existiam 

em Seitura (1984) e nos programas do 83 são substituídas, nos programas do 
91 e nalguns dos livros de texto mais recentes, por referências ao conceito ad­
ministrativo de «Comunidade Autónoma». 

Por outra banda, se em Seitura-2 (1984) eram as acções institucionais da 
«Xunta» e a luta dos intelectuais os agentes que actuavam contra «a marxi­
nación e discriminación da súa lingua» (p. 17), agora é o próprio Estado o 
grande defensor dos direitos lingüísticos dos galegos (13): 

(11) o plantejamento de FROUSEIRA (1990) é diferente: «existe unha normativa ortográfica e morfolóxica común 
( ... ) que pretende constituírse en instrumento válido para as manifestacións escritas e orais cultas do pobo gale­
go» (p. 29) [a negrita é nossa]. 

(12) Nisto seguem a linha marcada pelos programas do E.S.O., que insistem em que o galego é a <<lingua propia» 
que aglutina a «comunidade» e aconselham a apresentação de textos legais aos rapazes. 

(13) Neste terreno os textos non são uniformes. FROUSEIRA (1990) distingue-se outra vez por não citar os textos 
legais, insistir na persistência do conflito galego-espanhol [conflito entre línguas! o plantejamento é deforman­
te, ou, se se quer, simplista] e atribuir os méritos da normalização, sobretudo, a «sectores cultos ousocialmen­
te prestixiosos» (p. 21) mais do que às instituições. 
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«. 00 Pera o feito de máis trascendencia política na nosa historia recente 
foi a constitución legal de Galicia como comunidade autónoma histórica, cun 
gobemo propio.oo» (Babarro e outros, 1990: 246). 

Com esta introcução do oficial nos textos, intensifica-se a neutralidade 
dos conteúdos e muda-se a conceitução de «Galicia»: o institucional aprópria-se 
(14) da semiose artelhada arredor da comunidade galega, quer dizer, reinter­
preta dum jeito oficializante e cientifista o conceito de unidade sócio-cultural 
(diga-se «nação», «povo» ou otras denominações), pelo qual este perde os 
seus conteúdos politicas, dessemiotiza-se, fica expurgado das conotações que, 
no discurso de que procede, o vinculavam ao compromisso e à acção. Neste 
terreno podemos falar, não só de apropriação por parte do discurso institu­
cional, mas de assimilação dum conceito que, pela força política que possuía, 
fazia mais difícil a harmonização entre o Estado espanhol e a nação galega. 

Tal harmonização vê-se reforçada pela defesa do bilingüísmo, presente 
com insistência nos programas do E.S.O. e nos textos de Babarro, Álvarez 
Blanco e Navaza Blanco, frente aos publicados nos oitenta, que consideram 
o monolingüísmo como a situação natural das comunidades. 

Por estes procedimentos fica bem estabelecida a legitimidade duma de­
terminada variedade do galego e, também, a legitimidade do galego como <din­
gua propia»: como língua apoiada pelo poder institucional. Para além disso, 
tenta-se deixar bem assentada a identidade dos educandos como pertencentes 
a uma comunidade bilingüe e bicultural -espanhola-; nessa comunidade te­
ríamos o galego, língua legítima, própria (a que nos faz diferentes), e o es­
panhol, a outra Língua, a que temos em comum com o resto da Espanha e 
a que nos permite a comunicação no eido internacional: 
«Farase ve-Ia necesidade de posuír un certo coiiecimento desas linguas e, por 
suposto, salienta-la importancia do castelán como lingua de relación en todo 
o mundo e en especial no hispano falante». (Programas do 92: 24). 

Actividade colectiva ou atitude individual, 

Os textos aprovados pela «Xunta de Galicia» depois do ano 1983 são sig­
nificativa expressão das focagens existentes nos programas oficiais de língua. 
Pois os mesmos programas experimentam uma clara mudança (15), é possÍ­
vel dar conta, apartir deles, da evolução daquilo que desde as instituições se 
quer transmitir aos alunos de bacharelato. Comparem-se alguns objectivos 
dos programas: 

(14) «Cada c1ase social se apropia de los términos generales, les atribuye referencias específicas y los adapta asi 
a su propia esfera de interés» (BENVENlSTE, 1977: 104). 

«AIgunos de estas significados cu esta más silenciarias, y una de las opciones que se acostumbra a tomar 
para que no lleguen a entrar en contradicción con las valoraciones y proyectos más decisivos de la cultura do­
minante es volverlos a reiR',(epretar, o relatarlos de forma tal que no se facilite la comprensión de su verdadero 
significadO». (TORRES SANTOMÉ, 1991: 99). 

(15) Para uma análise das mudanças nos programas de Literatura, veja-se GIL HERNÁNDEZ (1991). 
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Progamas do 83 

«Chegar ata unha base que permita o pro­
greso no camiiio de galequización do entor­
no: contribuir por medio do alumno a unha 
realimentación, nalgúns casos, e dignifica­
ción, noutros, para que a sociedade recobre 
a práctica do emprego a tódolos niveis do 
galego». 

«Consegui-Ia integración do alumno no seu 
idioma e no medio no que o galego se desen­
volve». 

«Actividade favorable e positiva cara á lín­
gua e cultura galegas». 

Programas do 92 

«Comprensión da situación idiomática de 
Galicia e valoración dos esforzos -indivi­
duais, colectivos, institucionais- en favor da 
normalización Iingüística». 

«Estimación positiva do bilingüismo e da 
competencia nas dúas línguas oficiais da Ga­
licia». 

«Comprensión e tolerancia coas opcións lin­
güísticas non coincidentes coa propia». 

Se nos programas do 83 se pretende que os rapazes se integrem na cultu­
ra galega e sejam activos a respeito da «galequización do entorno», nos pro­
gramas do 92 insiste-se na educação para a «tolerancia», a «estimación posi­
tiva do bilingüismo», e na «valoración dos esforzos [de outrem] en favor da 
normalización lingüística». Esta modificação dos programas dá conta da perda 
de todo interesse por fomentar qualquer actividade (actividade favorável ca­
ra á língua nos textos programáticos do 83; atitudes positivas nos do 92). 

A orientação dos programas apoia-se, no nível dos textos, numa clara 
perda de sentido através do tempo. Todos os livros dão conta da situação sócio­
lingüÍstica e sócio-política galega, quer na história, quer na actualidade; mas 
os textos dos anos noventa caracterizam-se por uma forte síntese, que resulta 
mesmo na supressão de momentos históricos importantes (16) e, em qualquer 
caso, na apresentação de conceitos sócio-lingüísticos estereotipados (não ex­
plicados) através dos quais os rapazes são supostamente informados da reali­
dade. A carga politica que implicasse (em Seitura ou Rábade) uma pormeno­
rizada descrição da diglossia galega ou do secular conflito da nossa história 
é eliminada através da síntese e duma reinterpretação desideologizante, mes­
mo duma deformação do real; assim, por exemplo, não se fala de conflito, 
ou bem se foca a sua existência em termos de luta de línguas: Navaza (1991: 
24) diz que existe conflito porque <<unha parte da poboación fala a lingua de 
Castela» e Fouseira (1990: 21) afirma que galego e espanhol vivem em situa­
ção de «coexistencia non pacífica». 

Independentemente da vali dez que dum ponto de vista técnico possa ter 
o tratamento que tradicionalmente se deu, na sócio-lingüística espanhola e 
galega, a conceitos como binlingüísmo e diglossia, nestes textos dos noventa 
incluem-se tais conceitos de tal maneira que ficam estereotipados, com o qual 
dão uma visão deformante ou simplista do real. Por outra banda, se as des-

(16) Assim, por exemplo, BABARRO e outros (1990) nào consideram sequer a existência de "Séculos OscurOS» 
na história da literatura galega. 
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crições de Seitura, Enríquez e Rábade são questionáveis (pois se apresentam 
como explicações, como interpretações), as conceituações de Álvarez Blanco, 
Babarro ou Navaza Blanco, não são discutíveis, pois tampouco são explica­
das (17). 

Destarte, todo o «ideológico» e, conseguintemente, toda actividade ou 
senso crítico é afastado dos textos. 

Doutra banda, a síntese, a criação de estereótipos, reverte num afasta­
mento da matéria de estudo da realidade quotidiana (ainda que há graus, em 
função do jeito de explicá-la), fomentando a disciplinização (Torres Santo­
mé, 1992: 108) da mesma e, conseguintemente, a prática memorística desti­
nada ao exame. 

No atinente à dita normalização lingüística (18), os livros dos anos no­
venta que fizemos objecto do trabalho têm duas focagens diferentes: 

1. Ou se centram nos usos institucionais e «cultos», omitindo qualquer 
referência a «conflitos» ou caminhos por percorrer na extensão do uso quoti­
diano da língua: 

« .. .iniciativas institucionais encamifiadas á normalización total e com­
pleta da língua e da cultura deste país, normalización á que están contribuín­
do tamén diversas iniciativas de concellos e outras institucións». (Babarro e 
outros, 1990: 247). 

Com que ocultam a dimensão conflitiva da realidade e, portanto, apre­
sentam como descenessária toda actividade para solucioná-la. (vid.: Torres 
Santomé, 1991: 98-112). 

2. Ou afirmam que o processo de normalização não finalizou e instam 
ao emprego da língua: 

«De ti depende, como do restos dos galegos, o porvir da nosa língua ou, 
o que é o mesmo, o noso futuro como pobm>. (Frouseira, 1991: 11). 

«Con todo, nos últimos tempos, o galego está sendo «recuperado» por 
parte de sectores cultos ou socialmente prestixiosos ( ... ) A pesar disto, o pro­
ceso é minoritario e pouco solidificado. O conflicto lingüístico non desapare­
cerá mentres a situación de normalización non sexa total» (p. 21). 

Esta segunda linha (que só achamos num livro) coincide com a seguida 
pelos textos dos oitenta, pois não dá por acabada a normalização e considera 
que o mais importante para a conseguir é o arreigamento do galego em toda 
a sociedade. O que diferencia os livros dos 80 é uma maior extensão dos con­
teúdos: uma maior explicação da situação social e histórica da Galiza. 

Apartir do que se diz nestes textos dos últimos anos, por conseguinte, 
fica claro que a normalização é trabalho de elites e, aliás, que quase está COll-

(17) Outra-vez. assimilação de ideias que tradicionalmente fundamentam as argumentações de determinados secto­
res nacionalistas; argumentações que os textos de Seitura, Rábade ou Enríquez e Fernández exemplificam e 
que nos textos dos noventa estão, mas não dizem, não significam. 

(18) Para uma análise muito interessante da conceituação de «normalização» na Galiza, veja-se HERRERO V A­
LEIRO (1993), especialmente em «A diglossia e a sociolingüística sobre o galego» (pp. 97-149), na que também 
fala dos conceitos a que fazemos referência supra. . 
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seguida; se acredita no que Ue é dito, o rapaz chegará à conclusão de que ele 
próprio não tem nada que fazer ao respeito; só ser «tolerante»: a indiferência 
cara aos factos sociais é a melhor garantia de que os educandos não vão ser 
politicamente activos. 

R A cultura dominante. 

A transmissão da cultura através da escola é, do ponto de vista institu­
cional, uma democraticação da sociedade, do conhecimento. Mas é, de fac-

não tanto o achegamento do «dominado» ao poder, quanto do «domi­
nante» aos dominados (19), quer dizer, a difusão da cultura legítima para que 
todos a aceitem e, no seu caso, a usem como fundamento da própria distin­
ção social. Por isso os textos escolares dizem mais pelo que não e:li:Eem, e só 
saberemos que coisa está minorizada olhando fora do discurso escolar oficiaL 

Porém, nos mesmos textos é possível encontrar sintomas do rejeitamen­
to a que se vê submetido tudo o que não é legítimo, pois eles informam sobre 
realidades que não podem ser ocultadas, para logo exclui-las. Sob tais exclu­
sões subjazem as concepções «de senso comum» sobre o que é uma língua 
e como deve ser uma língua de prestígio: o conceito de autoridade, o critério 
de correcção e a necessidade do standard; também a assunção de que o domi­
nante é universal e aglutina toda a comunidade. 

Os textos analisados informam da existência de variedades dentro do ga­
lego; centram-se sobretudo nas variedades dialectais e nos níveis da Hngua 
(vulgar, coloquial e culto), assumindo os critérios gerais de correcção e pa­
drão necessário; fiom outra coisa se pode esperar dum manual escolar de lín­
gua, mas é sintomático como se argumenta a necessidade de fixação da nor­
ma, e como se define esta e a sua aceitação pela sociedade. Com efeito, é bem 
diferente dizer que a norma é necessária para uma série de funções, mas que 
é dalguma maneira artificial e imposta por circunstâncias sociais e históricas 
determinadas, de dizer que é summum da língua sua maior e mais perfeita 
expressão) e síntese da fala real aceitada por vontade de toda a colectividade. 
Compare,-se: 

«Cabe nunha língua unha gramática normativa que pretenda fixar o es­
quema dun ideallingüístico -até certo ponto, forzosamente artificiaI- que 
relegue á condición de falas vulgares ou dialectais as demais que se afasten 
deste ideaL [Dá motivos pedagóxicos e práticos]. Calquer língua standar, po­
lo feito de tal, ten de ser até certo ponto «convencional», entendendo como 
tal a escolla dunha série de determinadas características dentro do acerbo dos 
diferentes rexistros e variedades que cada falante pode xerar» (Rábade e outros, 
1980: 20). 

«A língua estándar ou galego común nace da práctica e da aceptación 
dunha serie de formas que recofiece o conxunto da sociedade. É a lingua que 
supera as diversas variantes nunha fórmula común. Apóiase na tradición, no 

(19) Veja-se BAPTISTA, 1986, 
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uso e nos acordos lingüísticos das institucións académicas que estudian o idio­
ma» (Na vaza Blanco e outros, 1991: 25). 

A perspectiva deste texto dos noventa (que coincide basicamente com os 
seus contemporâneos (20) e também com o dito em Seitura [1984] implica, 
não só a idealização da língua padrão e a assunção da autoridade de determi­
nadas elites, mas também a deformação dos factos sociais que enquadram 
a aceitação desta variedade: primeiro, por tudo o que já se comentou a res­
peito da imposição duma língua como a legítima (fenómeno comum nos esta­
dos ocidentais); segundo, pela peculiar situação da Galiza, que desembocou 
numa luta pelas normativas absolutamente omitida nestes textos. 

Frente ao padrão, o «vulgar» e «dialectal» fica -evidentemente- ex­
cluído da forma lingüística do discurso e, mais ou menos implicitamente, des­
legitimado, por quanto se fala de superá-lo (Seitura, 1984: 31) e eliminá-lo 
da escrita. Se a respeito do dialectalismo também se diz que é uma expressão 
legítima (Seitura, 1984: 31) ou que cumpre respeitá-lo (Babarro e outros, 1991: 
133), o «vulgar» é sempre visto como «pobre» e «incorrecto», frente à natu­
reza «exquisita» da língua culta. (Frouseira, 1990: 30-31). 

A distinção culto/não culto estende-se fora dos textos para aparecer nos 
desenhos que os acompanham; assim, os rapazes poden ser gente nova falan­
do num galego «correcto» e labregos com boina usando uma síntese de 
dialectalismos. 

Contudo, os textos em geral são o bastante imprecisos como para que 
a educação dependa mais da praxe escolar do que do discurso neles existente. 

Já falamos do critério de autoridade em relação com a escolha da nor­
mativa. Para além disso, outro factor actua para legitimar a «língua comum»: 
a I.miversalidadc. 

Os textos programáticos insistem em todo momento na necessidade de 
que os rapazes vejam que a língua é marca de identidade colectiva e que serve 
para tudos os usos. Nos textos defende-se tal focagem, ainda que não tanto 
(especialmente nos mais recentes) chamando ao uso quanto conscienciando 
de que esse uso é possíveL Dentro dessa orientação universalista está a ubica­
ção do galego no conjunto das línguas românicas e a sua comparação com 
outras línguas «minoritárias» ou «minorizadas» (em Álvarez Blanco e outros 
(1991) fala-se do islandês) e, em especial, a explicação da «realidade plurin­
lingüe do Estado». (Programas do 92: 12). 

Mas, a que leva isso? 
-À defesa do galego como língua ajeitada também para os usos «ofi­

ciais» e «cultos» precisamente num momento em que é o uso quotidiano o 
que desce rapidamente. Quer dizer, a insistência na instalação do galego co­
mo língua institucional antes do que como língua de uso; e mais se temos em 
conta a deslegitimização das variedades «não cultas». 

(20) ÁL V AREZ BLANCO (1990: 196) fala de variedades «moi prestixiadas» e «pouco prestixiadas», «pera igual­
mente galegas», É um discurso <meutral» e não deformante, 
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-À conceituação do padrão galego como «língua legítima», com tudo 
o que isso implica. 

-À evidência de que existe um contra-senso em que o galego seja a um 
tempo «universal» e «minoritário». O contra-senso soluciona-se com ajuda 
do espanhol, de maneira que esta língua reforce a definição do galego e da 
Galiza como unidade inserta numa unidade maior (e mais universal) espa­
nhola e hispanófona e, por oposição, não -nunca- portuguesa. 

Em consequência, dos textos desprende-se que já é possível aceitar a le­
gitimidade do galego como língua de prestígio; harmonizar-se a hegemonia 
do galego na Galiza com a hegemonia do espanhol em Espanha (e Galiza, 
por descontado, também é Espanha). As coisas estão plantejadas em termos 
de alcançar a convivência pacífica e harmónica das duas línguas de poder. 

5. CONCLUSÕES 

A evolução dos textos escolares desde os primeiros anos oitenta (quando 
a actividade institucional galega em relação com a língua era ainda fraca) até 
hoje dá conta de como mudaram as coisas: de como se estabilizou quase por 
completo um discurso determinado para a escola, uma conceituação concreta 
dos factos lingüísticos. 

Como já disse, este discurso evolui desde plantejamentos politicamente 
marcados e defensores da substituição do espanhol pelo galego e da normali­
zação como processo de arreigamento da língua, até outros politicamente neu­
tros, na linha da defesa do bilingüismo e da normalização como processo de 
institucionalização. 

O primeiro discurso, porém, não desapareceu totalmente dos textos re­
centes: está, em parte, aí, assimilado depois duma perda de sentido (através 
dum excesso de síntese ou duma reintepertração) que o transforma em tópi­
co; também, reformulado através dum discurso oficializante, através da lin­
guagem legal e administrativa. 

Junto a esses tópicos, há outros estereótipos que com certeza não serão 
percebidos como tais porque fazem parte do senso comum (autoridade, ne­
cessidade do standard ... ), e que actuam como pressupostos básicos em que 
se funda todo o sistema de transmissão ideológica. 

Para além dos pressupostos de senso comum, outros procedimentos legi­
timam e ocultam a ideologia subjazente: a deformação da realidade (por exem­
plo, no atinente à eleição do padrão) e a omissão de factos ou planteja­
mentos. 

A respeito de que educação se pretende dar aos alunos de bacharelato, 
é evidente a orientação cara à falta de acção e compromisso, coisa que se con­
segue vazando os conteúdos e afastando-os da experiência dos rapazes; ocul­
tando a conflitividade do presente e apresentando a história «dramática» da 
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cultura galega como algo já superado (21) ou simplesmente omitindo-a, quer 
dizer, não informando nem explicando o que passou e passa na Galiza com 
a dita língua galega. 

A falta de acção por parte dos rapazes é condição necessária para conse­
guir a desideologização da sociedade, a hegemonia da ideologia dominante. 
E, a respeito do facto lingüístico, leva à aceitação acrítica da imposição do 
galego como língua de poder e da sua utilização como um outro meio de fil­
tro social; também, à aceitação (por um senso comum já instalado nas nossas 
mentes, após da longa imposição da língua legítima do Estado) de que as va­
riedades. fora do padrão não são legítimas. 

Por outra banda, o interesse por impor o galego não vai além da sua acei­
tação como uma das duas línguas legítimas. Com efeito, a falta de atenção 
prestada ao uso quotidiano do galego e a insistência dos programas e dos mes­
mos textos na pertinência da co-oficialidade e nos benefícios do bilingüismo 
são sintomas de que o que se pretende é transformar o antigo esquema de 
língua legítima (imposta) num esquema duplo, segundo o qual os galegos te­
remos duas línguas de poder. E isso não implica que seja necessário o arrei­
gamento do galego na sociedade, mas só que seja útil nos processos rituais 
pelos quais se demonstra a superioridade cultural. 
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As cidades e o direito. Perspectivas de futuro 

L Limiar. 

Gonçalo de la Huerga Fidalgo 
(Magistrado) 

«Nengumha geraçom tem acolhido com agrado 
os seus profetas e muito menos a quem põe de ma­
nifesto as conseqüências do juizo erróneo e da falta 
de previsom». 

Príncipe Felipe, Duque de Edimburgo. 
(Mensagem à Conferência do XX Aniversário 

do Clube de Roma. Paris, 1988) 

Sirvam estas palavras de limiar nesta liçom que vai tratar do que penso 
é umha das realidades mais apaixonantes do nosso entorno vital actual; apai­
xonante, mas também problemática no seu desenvolvimento. 

E se quando se produz apaixonamento e problematicidade, resulta arris­
cado entrar no bosque de umha realidade, que será se a focagem quer olhar 
para o futuro! 

Assi pois, devo suplicar desculpa para a ousadia da empresa, basean-
do-me no interesse geral que comporta a reflexom sobre o tema. 

Simples reflexom, sem erudiçom. 
As Cidades ... A Cidade ... 
A nossa impressom é a de complexidade, quando nom a de caos, na es­

cuita desta palavra. 
Mas quem o diria! Nom foi a Cidade um invento humano para pôr or­

dem no hábitat? Como é que hoje se nos aparece unha realidade cheia de con­
fussom, um rebúmbio inacabável? 
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Porque na longa história do home, a Cidade é um segundo tempo na vi­
da social. 

Antes dela houvo o home ecologicamente puro: caçador, pescantim, re­
colhedor natural, ser itinerante, procurando o seu abeiro nas covas ofereci­
das polo meio. Um animal entre outros. Hoje aqui, amanhá alá. E pouco nu­
meroso, em grupos, nunca em multitudes. 

Essa realidade que o home grego e romano considerárom a forma supre­
ma da sociedade humana, de que dimana ou ninge a «cÍvilizaçom», em deri­
vaçom de «civitas», a Cidade»! 

Fôrom os cámbios climáticos que aparecêrom ao redor do noveno milé­
nio antes de Cristo, os que mudam os jeitos da vida do home, começando 
a sedentarizaçom, a cria dos animais domésticos, a agricultura, a cestaria, 
a olaria. 

E ao redor do quinto milénio, as regions que formam o arco que vai des­
de a foz do rio Nilo até a do rio Indo, passando pola Mesopotámia como 
centro entre ambas as duas, as descobridoras do tomo de oleiro, dos metais 
em estado nativo (cobre, ouro), criam também umha realidade chamada pa­
ra um enorme desenvolvimento futuro: O urbanismo. 

Que é nada menos que isto: 
A criaçom de um entorno físico diferente ao do mundo natural. Um meio 

fabricado polo home para viver nel com as suas cousas; inependente da cir­
cunstância exterior. 

Pouca conta damos hoje da rebeldia, do arreponhimento que isso signi­
fica face à Natureza. 

Esta significa o «ecumene» o ámbito comum de todos os seres viventes. 
Onde nom existe a distinçom entre o bem e o maL Os acontecimentos da vida 
em Natureza som assi; poderiam ter sido de outra maneira? 

Mas, quando o home se afasta disso, criando um meio próprio para a 
sua vida, fundamentalmente materializado no urbanismo, para desde dentro 
dei estabelecer e desde o seu exclusivo fitoiro, face aos demais seres, o que 
é o bom e o que é o mau, está a descobrir o bem e o mal; está a sair do Paraíso. 

A colocaçom neste momento histórico do Pecado original, pode nom ser 
absurda. 

Nom aquela que esse urbanismo fosse algo modesto de primeiras: o fun­
damental é a opçom por esse indicado caminho. 

O importante é a porta que se abre, a figura que se inventa. O demais 
é evoluçom disso, intensificaçom em todo caso: Da aldeia, passa-se para a 
Cidade ou Pólis, da Pólis para Metrópole desta à actual Megalópole, e espe­
remos que esta nam acabe em Necrópole, segundo a avessia de Peter Hall, 
ecoar presente da profecia outrora levantada por Lewis Menford. 

A Cidade, segundo acabamos de sinalar, pode-se enxergar como unha 
estrutura física artificial destinada a acovilhar a maior parte da vida pessoal 
e social do home, deixando um pequeno território nos arredores em estado 
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natural para, sendo trabalhado, obter del os alimentos e materiais precisos 
para o desenvolvimento mais satisfatório dessa vida. 

É, pois, o primeiro foco de autarquia real a respeito das necessidades do 
home. Pois, desde el este pode organizar-se politicamente de jeito muito mais 
satisfatório, assentando fisicamente em um ponto concreto o Poder. Ainda 
que este em certas Cidades se autodetermina (Estado-Cidade) e em outros ca­
sos trabalha baixo outro Poder Superior que abrange várias Cidades (Império). 

De conseguinte, o urbanismo, a Cidade, nom é (como desprezativamen­
te se pudesse pensar nesta altura) umha invençom da nossa época. Nom é al­
go novo. 

O novo é o passo da sua problemática específica para o primeiro plano 
da realidade que nos envolve. E nom só da mais cercana, senom realmente 
de todo o planeta. 

Pode ser sintomático que neste momento duas pessoas situadas a mais 
de 1.000 quilómetros de distáncia, sem relaçom entre elas, tenham elegido es­
te tema na sua !içom inaugural de curso universitário: O Alcaide de Barcelo­
na, na Universidade Politécnica de Cataluyna, e este modesto Professor que 
vos está a falar neste momento. 

n. Razons da actualidade da Cidade em relaçom coa sua anterior história. 

Mas, quais som as razons desta actualidade da Cidade como culmina­
çom desse pro ces o ao que chamamos antes o urbanismo. Pois, coutando-nos 
no plano puramente quantitativo repassemos estas cifras: 

No ano 1800 a populaçom do mundo que vivía em Cidades era por volta 
de um 3 por cento. 

No ano 1900 era por volta de um 10 por cento. 
No ano 2010 calcula-se por volta de um 50; isto como termo médio, pois 

na Europa pode ser por volta de um 70 ou 80 por cento. 
Considere-se entom a importância do fenómeno citadino ou urbano nos 

nossos dias. Pode-se dizer que a vida do home vai ser o que seja a vida das 
suas Cidades. 

Em comparaçom com o ocorrido no passado o salto actual é enorme. 
Pois no passado, por exemplo o que se deduz das escavaçons de Wooley 

na Cidade de Ur (Caldea), de onde procedia Abraam, fundador do Povo de 
Israel, indicam que essa poderosa Cidade entre o terceiro e o segundo milénio 
a. de C. era umha agrupaçom grande para a época, mas que poderia chegar 
a uns 50.000 habitantes. Babilónia no cume do seu poder no Império, 600 
anos a. de C., poderia ter entre 300 e 600.000 habitantes. Atenas no século 
V a. de C. contando a sua zona de influência directa, uns 200.000. Alexan­
dria, no século IV a. de C. 700.000. Roma, no século II a. de C entre 600.000 
e 1 milhom. Mesmo Constantinopla no séc. IV depois de Cristo, poderia atingir 
os 700.000 habitantes. Mas, qual é a funçom da Cidade nesse contexto huma­
no onde se ubica? Pois, sem esquecer o elemento religioso que concorre em 
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algumhas delas; pense-se em Jerusalém, Benarês, A o rol fundamental 
da Cidade é o de ser sede Poder e económico, 

De todos os modos, a sua existência, a da Cidade, é possível polo cresci­
mento da produtividade no campo agrário, que permite manter os homes da 
Cidade sem que estes para subsistir tenham que trabalhar na Agricultura; e 
que permite os cidadaos dedicar-se a funçons di.ferentes e variadas 
estabelecendo-se umha divisom do trabalho que fornece necessidades multi" 
pIas do nome bem diferentes às de se alimentar e vestir e que podem chegar 
à maior sofisticaçom. 

Derivado dessa divisom do trabalho aparece o intercámbio do produzi­
do por cada um; ou o comércio, umha das mais peculiares funçcms da 
Cidade, tanto entre os seus cidadaos, como também muito cos de afora dela, 
servindo as si nom só ao micromul1do próprio ou ao dos seus arredores, se­
nom de enlace com outros minimundos. 

E decote conta para fazer isso com umha estrutura de Poder, 
que configura o conjunto dando-lhe unidade, identificaçom e defesa. 

falta desse Poder na situaçom social advenida na !dade 
Média (esfarelamento do Poder de Roma) é polo que esmorecem nessa época 
as Cidades da Antiguidade: Roma chega a ficar em 20 ou 30.000 habitantes. 
Ressistem Constantinopla e Alexandria ubicadas 110 Império de Oriente, que 
nom cai diante das vagas dos bárbaros. E tempo depois florescem JUa,l'9uau 

e Córdova por serem serem sede de Califatos. 
Contudo, cumpre nom esquecer de par de o universalismo da Idade 

Média, se calhar derivado dessa perda de poder polas Cidades: O fenómeno 
da peregrinagem universal a Santiago, configura-se nessa época. 

E, quando, na Baixa Idade Média, co asseguramento da paz relativa que 
se impom, resurgem as Cidades, algumhas, que nesse universalismo fam o 
qu.e Brande! tem chamado Cidades-mundo, aparecem tímida, mas decidida­
mente, nessa dupla corrente comercial que nascendo em Londres e passando 
por Amberes, Gante e Brüchem e seguindo por Paris atravessa a Lotaringia, 
cruza os Alpes polo Sam Bernardo ou Sam Gotardo, e entra em Milám, 
seguindo depois: bem cara a Venezia, cara a Florência e Roma, bem ca-
ra a Marselha e Barcelona. Para nom falar das Cidades do Báltico 
Oll das do Próximo Oriente, como extremos dessa primeira rede europeia cen­
traL Ou a comunicaçom Mediterráneo-Atlântico via Lisboa. Nom é casuali­
dade que un cidadao genovês descobrise o Novo Mundo, e que 
este tomasse ° seu nome de um cidadao florentino (Américo Vespucci). 

Mas curiosamente, este universalismo das Cidades vai-se perder 
menos na sua característica espontaneidade, ao entrar a Idade ao 
produzirem-se concentraçons do condensaçons intensas do mesmo em 
certos ámbitos. Som os chamados Estados, singularmente o inglês, francês 
e espanhol, ficando livres desse fenómeno os ámbitos germánico e italiano. 

A concentraçom de cada ámbito estatal sobre si próprio, fai esmorecer 
a vida das Cidades do seu território em favor da Cidade elegida capital do 
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Estado. Polo mesmo, só onde esta coincide com umha Cidade-mundo a sua 
presença permanece importante: Londres, Paris, Lisboa. 

Hai excepçons: mas, bem poucas. A obsessom pola capital é tal que on­
de nom existe essa Cidade o monarca cria-a. De um ilhó inóspito na foz do 
rio Neva Pedro I de Rússia cria Sam Petersburgo, para ter algo próprio do 
Estado, diferenciado da história que pesa em Moscovo. De um esquecido po­
vo manchego na estepa castelhana Felipe II monta Madrid. (Washington, Cam­
berra e Brasília seriam exemplos do mesmo em época recente). Mas, desde 
meados do século XVIII, numha nova sensibilidade vai-se apoderar da psico­
logia europeia: 

Na Enciclopédia Dicionário razoado das Ciências, das Artes e dos Ofí­
dos, figurará notícia de quantos procedimentos de fabricaçom resultam in­
ventados até entom; e Voltaire poderá escandalizar de facto, mas nom pro­
vocar geral condena dizendo: «Em tanto a Tomás e Boaventura se lhes dedi­
cam altares, os inventores do arado, da lançadeira, da garlopa e da serra som 
desconhecidos» . 

Esta sensibilidade nova dará lugar aos inventos técnicos que procuram 
ao industrialismo. 

III. O enorme crescimento da populaçom mundial e a sua incidência na 
Odade. 

a) Industrialismo. 
b) Eficiência na agricultura (coa alternância dos cultivos e a intensifica­

çom e o aduvado das terras). 
c) Melhora da sanidade. 
Eis três causas fundamentais de um fenómeno de crescemento formidá­

vel da populaçom. 
No ano 1650 os habitantes do Planeta cifravam-se entre 450 e 550 mi­

lhons. Cálculos aproximativos situavam essa cifra em 300 milhons na época 
romana. O que significa que em perto de dous mil anos a populaçom mun­
dial nom chegou a duplicar-se. 

Mas, no ano 1850 era de 1.200 milhons, (agora case que chegou a duplicar­
se em douscentos anos). 

Nesta altura do presente (menos de cento cinqüenta anos depois) anda­
mos polo 5.000 milhons. Que pode duplicar-se (10.000 milhons) nos próxi­
mos cinqüenta anos! 

Mas ocorre que, a este crescimento impresionante do número de seres 
humanos, se une a sua concentraçom em pontos mui reduzidos e concretos 
-as Cidades- por ser nelas onde se desenvolvem as actividades próprias da 
nossa época de viver. 

Citemos, como exemplo ou punctus saliens, um caso concreto: 
No ano 1803 (historicamente onte, como quem diz) na beira do Lago Mi­

chigan, na foz do rio que a el chega polo Sul, uns emigrados constroem um 
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assentamento humano, Fort Dearbamo A comunicaçom que oferece o Lago 
une-se a facilidade de no continente polo Rio. 

No ano 1824, constroi-se o canal do Lago Bife, e os habitantes do Leste 
acedem doadamente para aquel Forte, e começam a passar deica oPonente; 
e os caçadores venhem do Ponente para deixar aH as suas peles com destino 
ao Leste. No ano 1839 aquel Forte é umha vila de 4.000 h.abitantes. 

Constroi··se a rede de canais entre os Grandes Lagos e o Rio MissüdpL 
E o ferrocarril converte aquela Vila em nó da sua rede. Chegam ali os mine­
rais extraídos no Lago Superior, a madeira do Norte e os animais do Ponente 
para serem sacrificados com destino ao consumo do povoado Leste" Inven­
ta-se a fita transportadora para esses matadoiws, e também se inventa o ele­
vador ou monta-cargas. 

Forma-se já mnnha verdadeira Cidade que, destruída por um incendio, 
reconstroi-se em sistema de grelha (vias públicas em abcissas e ordenadas) dei­
xando umhas poucas vias radiais, que normalmente eram carreiros 
utilizados índios, 

No ano 1800 Chicago, qu.e é de quem estamos a falar, tem já 5000000 
habitantes. 

E com base no invento do monta-cargas, perfilha o e apremia-
do carestia do solo começa a em altura -os arranha-ceus-o 
E 110 1893 é Sede da Expo-ul1iversaL Nesse momento as tres quartas partes 
da sua populaçom som italianos, e russos, 

Vindo mais perto, Londres tem um mUham de habitantes en 1 em 
1850 tem 2,5 milhans. Na 8 milhons. 

E botando mesmo urnha olhada palo nosso modesto entorno, sem a ini­
nem o que depois se chamará o «síres§», mas, por 

isso mesmo, muito SIgnificador 9 observaremos: 
as Cidades demorarom miles de anos em chegar à popula-

çom que nos ofereciam algo mais de douscentos anos quando se fixo o 
chamado Catastro do Marqués da EnsenadéL 

Pois bem, nos finais da segun.da metade do século XVIII, hai pouco mais 
de douscentos anos, no 1787, a cidade mais populosa de Galiza era Santiago, 
que contava entre 15 e 16 mil habitantes. Segula-a Corwnha entre 13 e 14 miL 

Lugo, Mondonhedo e Ponte-Vedra entre 4 e 5 miL E entre 3 e 4, mil 
Ourense, Tui, Marim, Padrom e Vigo. 

E com só o passo desses douscentos anos temos em números 
Vigo e A Corunha com 250.000. Santiago e Ourense com mais de 
e em ordem descendente FerroI, Lugo e Ponte-Vedra. Os sete que ho-
je podem levar o conceito de Cidade em senso moderno. 

E a do mundo nom se porque, se historicamente se foi 
passando da actividade de produçom de alimentos (primária) para a de pro­
duçom de cousas (secundária) e de essa para a de produçom de serviços (ter­
ciária), hoje assistimos ao surgimento de urnha quarta, que é a actividade da 
informaçom, e a sua transmissom e difusom. 
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De seu, nom é nova, NihiJ novum sub Porque a Ágora grega, o Fo-
ro romano, a Praça medieval, som já ámbitos de comunicaçom colectiva, 

Mas, resulta que a única sede dessa quarta actividade em tremenda 
expansom (Tele-fone, Tele-visom, Tele-fax), é a das empresas que se dedi­
cam exdussivamente a informar, e essa sede somente está na Cidade, onde 
já ressidem a maioria das actividades secundária e terciária, 

Até fins do século XVIII as empresas ocupavam umha parte esguÍvia da 
Cidade. Todo o Governo da França entrava em umha das alas dos Paços de 
Versalhes. O afastamento de casa e oficina nam se produz até o século XIX. 
Os comerciantes viviam acima dos seus negócios, De que essa actividade da 
«Oficina», é o substrato do poder que ínvade a Sociedade, da mostra 
a sua ubicaçom na Cidade: O Centro. 

No Centro da Cidade estivo sempre o Poder: Primeiro Cate-
dral), depois Concelho, a Governaçom), hoje económico (as Ofi­
cinas com maiúscula) que ficam no comiiderado Centro cidadaos; 
e o religioso e mesmo o político, já nom estám no Centro-centro, quando mais 
110S arredores do mesmo em muitos casos. 

O mais simbólico, polo expresivo do seu simplismo elemental, é essa Cie. 
dade modema tracejada em monótona grelha de abcisas e ordenadas, na que 
no meio aparece um bosque de arranhaceus. Mas, com menos com 
as matizaçons que fornece a História, a Cidade europeia baixo outras formas 
mais ricas responde a umha realidade semelhante: O Centro cheio de Ofici­
nas como mestura do prestígio e da utilidade para a comunicaçom pessoal 
entre os executivos. 

IV. A n"pn,·~, de ámbüos sociais de carácter terrÍtorial: A cidade. O Estado. 

Mas, como dizíamos, a evoluçom do mundo nam se detém, poJa contra 
vai a mais e a 

Precisamente, este espectacular despregue da informaçom, unido ao dos 
transportes está a produzir um crescimento tam importante da relaçom entre 
os homes que estes sentem-se emborcados cara ámbitos de convivência dife­
rentes e mais amplos que os actualmente em curso, 

Gostaria salientar, a respeito disso, a quebra de dous bem conhecidos 
ámbitos sociais de carácter territorial: A Cidade e o Estado. 

Contudo, essa quebra é em um e outro caso de signo oposto. 
A Cidade explossiona, verte sobre o seu entorno cada vez mais as suas 

maneiras de vida, ligando a si as actividades do espaço circundante, cada vez 
mais Porque no mundo nom desenvolvido a Cidade atrai sobre si pro­
cedentes do rural miles e miles de pessoas cada ano, enchendo os campos de 
arrabaldos. E no mundo evoluído a Cidade, esgotadas em muito as reservas 
humanas do campo; mas, engrandecida polo seu proprio crescimento, verte 
sobre os arredores os excedentes populacionais provenientes das camadas mais 
jovens de pessoas asentadas, como é sabido, nas Cidades. 
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Esta explossom da Cidade produze-se de maneira espectacular. Já vimos 
do século XIX para acá o caso de Chicago, e mesmo poderíamos ter exami­
nado o de Nova Iorque ou o de Calcuta, este muito interessante. Mas, na nossa 
própria época os casos som rechamantes: 

Nos arredores de Durvam (África do Sul) um exilado índio, jovem e des­
conhecido advogado, chamado Gandhi fundou nas primícius do século ac­
tual un assentamento para vivenda de algumhas famílias em circundo de 
uruha clínica gratuita na viçosa terra de um outeiro; no ano 1990 aquilo era 
um labirinto de 10.000 ocupantes ilegais, amoreados em casas de cartom e 
plástico. 

Mais abaixo, na periferia de Soweto, em um terreno de só três poços pa­
ra Golf, abandonado no ano 1980, hoje existe um campamento miserento de 
50.000 peesoas. 

Maputo, capital de Moçambique, com umha infraestrutura para 100.000 
habitantes no momento da independência, aparece no ano 1990 com 1.400.000, 
e calcula-se que no 1995 terá 2.000,000, O subemprego e desemprego anda 
polo 40 por cento. 

Karachi, planificado para 400.000 habitantes no 1947 data da indepen­
dência de Paquistám, tem hoje 9 milhons. 

E vindo a zonas mais familiares de América, aí está o caso de Lima e 
México, que atingírom o milhom de habitantes no 1940; pois bem, hoje te­
nhem 7 e 20 milhons, respectivamente. 

Considera-se que no ano 2.000 a populaçom das seguintes cidades será: 
-Los Angeles, Nova Iorque, Londres, Moscovo, 10 milhons. 
-Sanghai, Seul, Rio, Jacarta, Teheram, Delhi, 13 milhons. 
-Sombai e Calcuta, 16 milhons. 
-São Paulo, 20 milhons. 
-México, 26 milhons. 
-Tóquio, Yocoama, 30 milhons. 
A explossom pois das Cidades é evidente e o futuro imparáveL Para bem 

ou para mal, vai ser assim cos dados que manejamos hoje. 
Será possível desde o Poder dar saúde, instruçom e trabalho a toda essa 

maré humana? 
Será possível em um contexto assim, por força desorganizado, evitar a 

prostituiçom, a deliqüência, o tráfego da droga? 
Mas, deixemos polo de agora sem contestaçom esses graves interrogan­

tes, e vaiamos aludir também à quebra do outro ámbito social, do que fige­
mos mençom: O Estado. 

Aldo a ele porque no seu seio vinhêrom desenvolvendo~se as Cidades até 
hoje, desde a apariçom do Estado a partir do século XV os mais temperam; 
(Portugal, Espanha, França, Inglaterra), passando polos do século XVIII e 
XIX (Estados americanos, Alemanha e Itália) até chegar aos do XX (Estados 
africanos e asiáticos). 

Pois bem, a qu.ebra do Estado, nom é por explossom senom por implos-
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som; o Estado implossiona, esfarela-se, porque as suas funçons aparecem so­
bardadas polos acontecimentos: 

Dumha banda, esse conjunto de homes directivos nessas Oficinas insta­
ladas nos Centros das Cidades, procura a relaçom cos seus colegas nom so­
mente da sua Cidade, senom das outras Cidades do mundo; porque, a activi­
dade económica actual tem carácter transnacional, transestatal, formando-se 
umha rede ou constelaçom da que cada Cidade é um nó, na visom da empre­
sa multinacional hoje dominante. 

Nom é que o intercâmbio de essa ordem mundial seja novo; vimos que 
existia já na Idade Média; e Idade Moderna e a sua criatura política o Esta­
do, nom o destruiu; mas, sempre houvo nessa forma política do Estado um 
tento de autarquia económica, trasunto da ideia da soberania no político. Mas 
hoje as forças económicas adquirem maior relevo que nunca, e o seu desen­
volvimento requer áreas territoriais superiores às do Estado. 

Se no ano 1851 se celebrou a Great Exhibition, a primeira Exposiçom 
universal em Londres, que se vem repetindo polo mundo em anos posterio­
res, as «Expo» actuais a diferença de aquelas tenhem mais bem um carácter 
festivo e infantil; porque o mercado internacional já nom se fai montando 
cada Estado a sua «tómbola» no ponto do mundo elegido para celebrar a Feira, 
senom que o tal mercado constitui-se sem pavilhons, através das relaçons en­
tre os executivos das empresas que som os que decidem, mais que o público 
e os Estados, formando umha rede transnacional, que tem os Aeroportos (iguais 
todos os do mundo) sintomaticamente os nós de essa malha. 

O mundo das Finanças desenvolve-se a escala mundial em conexom elec­
trónica de 24 horas. O investimento estrangeiro nos USA é o 40 por cento 
do Produto Nacional Bruto. A importância desse Poder económico, amostra 
claramente nos feitos mais salientes. As terríveis armas nucleares nom decidí­
rom a guerra fria Ocidente-URSS, foi a economia dos Estados do Leste euro­
peu que nom resistiu a corrida armamentista. As enormes armas convencio­
nais nom decidírom a guerra quente USA-Vietnam, ou a guerra URSS­
Afeganistam, foi a carga económica que supunha uns tam delongados confli­
tos o que as fijo insuportáveis para os considerados superpotências (os cid a­
daos dos USA e da URSS dixérom que «passabam» de Impérios, e que que­
riam algo mais concreto). A guerra do Golfo foi possível para o exército dos 
USA, polos 50.000 milhons de dólares da ajuda externa. Em um mundo des­
ta classe, pouco podem significar (olhando para futuro) as decisons a que po­
de chegar um Estado. Por que surge senom a CEE? 

Mas, se o ámbito territorial do Estado é considerado insuficiente no ní­
vel das decisons mais importantes, ocorre que ao tempo resulta excesivo no 
nível de aplicaçom concreta no território de tais decisons, que exigem a con­
templaçom de ámbitos coerentes geográfica e sociologicamente para a conse­
cuçom da eficiência económica. De conseguinte, os Estados pequenos que com­
preendem umha soa Naçom podem resultar válidos para esse nível inferior 
aplicativo. Mas, os grandes, os Estados plurinacionais, que compreendem várias 
Naçons, nom constituem a ferramenta mais ajeitada para enxergar umha co-
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rrecta aplkaçom a cada variedade do território" Por que surgem as Comuni­
dades autónomas no Estado espanhol, os Lãnder no Estado alemam, as Re­
gions no Estado italiano? 

E se no porvir o nom vai ter um planejamento económico pró-
prio, umha moeda de seu, nem exército disponível para as suas decisons, nem 
relaçons internacionais significativas ·-fora talvez do cultural-; podemos per­
guntar sem malícia, em que se diferencia um Estado assim do que é umha 
Comunidade autónoma, um Lânder, umha Regiam. 

Entorn, repito, o Estado pequeno, uninacional (Portugal, Irlanda, Ho­
landa, Dinamarca, Suécia) fará de Comunidade autónoma baixo a Comuni­
dade Europeia; mas o Estado grande, plurinacional, resultará absorbido por 
Entes políticos de nível menor mais ajeitados para a politica aplicativa, a de 
pé de obra. E ao mais que chegaram é a coordenadores de Comunidades, Lãl1-
ders ou Regions de um Área europeia e a instância equilibradora entre elas" 

A implossom do Estado plminacional está pois iniciada. A sua forma 
ou desenvolvimento poderá ser pacífico, como está a ocorrer na Checoslová­
quia; ou semiviolento, como sucede na ex URSS; ou violentíssimo, irracional 
e brutal, como na ex Jugoslávia; ou na maneira progressiva e suave a que 
antes aludim; dependendo todo da imaginaçom e sensibilidade dos protago­
nistas. Precisamente, Mijail Gorvachev abandava-se por esta modalidade na 
sua colaboraçom jornalística na italiana «La Stampa» reproduzida no jornal 
«EI País». 

O malogro do referendo canadiano a respeito do tento de outogar umha 
ampla autonomia à Regiom do Quebeque, e celebrado com gozo polos inde­
pendentistas, deve mover a reflexom nesta matéria. 

V. A explossom da Cidade e os seus remédios. 

De todos os modos, a implossom do Estado conta quando menos em Euro­
pa com um modelo de recâmbio, segundo vimos de falar. A CEE por riba, 
e as Comunidades, Lãnders ou Regions por baixo, vam defrontar com apa­
rência de éxito os desafios da vida social e económica do futuro. USA e 1a­
pom, que som os outros poderes continentais hoje em presença, 110m sabe­
mos que farám nos seus ámbitos de influência próprios. 

Mas, a explossom da Cidade (o outro fenómeno objecto da nossa consi­
deraçom deste momento) conta também com remédios davondo? 

Já vimos que todo o enorme aumento populacional 110 mundo de hoje 
tem a sua queda física nas Cidades. E aludimos também às dificultades, se-
110m a verdadeira impossibilidade de dar segurança e de prestar serviços a es­
sas extensas multitudes dos arrabaldos da Cidade, que constituem a maior 
parte do seu território" 

Pois bem, hai que começar dizendo, com sinceridade, que para os pro­
blemas da Cidade nom hai claros remédios. 

Para essa maré humana que chega dia a dia às já imensas Cidades do 
mundo nom desenvolvido, os Poderes públicos normalmente carregados com 
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umha enorme déveda externa nom tenhem resposta. E esta maré humana nom 
somente caminha cara as Cidades do seu ámbito, pois os meios de comunica~ 
çom estam-lhe a mostrar que existe umha zona do mundo onde se come, se 
viste, se estuda, e se é curado, além de satisfacer sofisticadamente outra jeira 
de necessidades que nom o som; e deica a esse se pôe em viagem mesmo co 
risco de perder a vida. 

Assim, pois, é um problema grave este das Cidades, singularmente no 
mundo menos desenvolvido. Vai ser preciso, que os próprios cidadaos dos 
arrabaldos se ponham e aprestem para, com cativas ajudas do Poder, tentar 
o arranjo dos problemas infraestruturais e de serviços dos seus Bairros em­
pregando junto com ideias a sua prestaçom pessoal e corpórea. Mas também, 
nas Cidades do nosso ámbito, as enormes áreas urbanas que se estám a for­
mar carecem de um nível de atençom satisfatório. 

Mesmo, podemos admitir que as necessidades elementais das pessoas es~ 
tejam cobertas, (por suposto com umha, grande desigualdade) mas, o que nom 
se pode dizer é que a qualidade da vida traduzida em segurança das pessoas, 
em facilidade de deslocamento ou transporte, em desfrute de ámbitos de lezer 
a pé da casa, em cultura e desportes -falo dos de fazer Dom dos de mirar­
tenha atingido nas nossas Cidades um nível aceitável; nem muito menos; (por 
que, senom, essa fugida masiva das Cidades mais nada aparecer um dia 
festivo?). 

A cidade foi em tempos o lugar de acovilhamento, de segurança e de acou­
go por excelência. Nom se pode dizer que hoje o seja, fora dos redutos da 
vivenda, do local de trabalho, e das cafetarias, que som por vezes os únicos 
espaços e horizontes que constituem a Cidade cotidiana para muitos, muitís­
simos dos seus habitantes. 

Mas as Cidades, as suas Áreas urbanas encerram muitas possibilidades, 
Muitas mais que a monótona conversom das suas zonas e espaços campestres 
em elementos de mercado especulativo polos mais espilidos. E mesmo nas zo­
nas já edificadas, masiva e uniformemente colmatadas de colmeas humanas, 
também é possível umha reforma que invirta o signo congestivo no que hoje 
vivem, e pescude a implantaçom de espaçons de equipamento comunal em 
cada Bairro. 

Mas para isto, os cidadaos, também nos Países evoluídos, tenhem que 
começar a tomar a Cidade nas suas maos, 

No mundo subdesenvolvido é claro que os Poderes políticos nQrn vam 
ter meio de dar umha endereita ao problema dos seus Bairros imensos. Lima, 
por exemplo, tinha no último reconto 800 Bairros ilegais nos qúe «vivem» 
umha importante percentagem da sua populaçom, A ditadura, como sempre, 
porá os problemas entre paréntesis; mas, nom vai resolve-los, como se nota 
sempre quando o ditador caL 

E no mundo evoluído; no nosso mundo; tampoco se pode aguardar to­
dos dos Poderes: porque em ocasions nom estám especialmente inspirados 
em dar soluçons, polo que se está vendo; outras vezes, podem fazer obras, 
e mesmo grandes (normalmente em terrenos marginais, que nom se podem 
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aproveitar para outra cousa, menos vezes nas zonas clave da Cidade); mas 
essas obras grandes som para usar por cada cidadao tres ou quatro vezes por 
ano; com elas fiom se podem excusar as obras para cada Bairro, modestas 
em apariência, mas de uso cotidiano e a pé da casa (biblioteca, campos des­
portivos, centro sanitário integrado, centros edllcativso, espaços livres em cada 
zona). 

Em todo caso, o que corresponde mais bem aos Poderes é o lavor de exe­
cutar as demandas dos cidadaos. Mas, para este devem viver espertos, 
sabendo quais som as suas verdadeiras necesidades. Nom fazer abandono do 
seu critério, para que outros decidam por ele e que o cidadao só sirva para 
dar o aplauso. 

E, justamente desde umha atitude de consciência, é desde a que eu qui­
gera achegar um dos remédios para a Cidade (hai outros mais, procedentes 
de outras perspectivas), mas, do que a mim corresponde falar, é do jogo do 
Direito no desenvolvimento dos problemas citadinos. 

Porque, se a Cidade nasce precisamente para configurar muha orden hu­
mana (em funçom do home) arredada do caos natural, se cometemos o peca­
do original de afastar-nos do mundo natural, agora impedidos já de voltar 
para ele, teremos que ser coerentes no mantenimel1to das conseqüências, pa­
ra que nom apareça de novo na Cidade o caos, que 110m seria o caos cósmico, 
senom outro derivado da própria conduta humana nom racional e, palo mes­
mo, muito mais absurdo que o natural e com poucas probabilidades de auto­
regulaçom, seguJ1do estamos a ver na nossa experiência. 

E J10 estabelecimento dessa ordem, o Direito há jogar um rol fllndamen­
tal. Pois, o Direito comporta e regu!açom das relaçons sociais significativas 
entre os homes de acordo com certas finalidades da sociedade na que vivem. 

Isto exige umha sociedade organizada politicamente: ou seja, a existên­
cia de um Poder que dirige ao conjunto. Direcçom que começa sendo coa força, 
mas que de jeito ordinário fai-se com normas ou regras redigidas para mar­
car aos membros da sociedade o seu comportamento nas relaçons de uns cos 
outros. 

Direcçom da sociedade que a sua melhor consecuçom no cadro 
da Cidade. 

VI. O papel do Direito e as possibjJjdades da sua criaçam na Cidade. 

Nom quero esquecer que esse conjunto de normas de comportameJ1to social 
que chamamos Direito, pode ter origem no próprio Poder sem mais, ou cons­
tituir a traduçom por este de areIas colectivas da própria sociedade. 

E, por isso, o toque de utilidade do Direito como ferramenta da vida so­
cial, fica precissamente na sua origem, que determinará se vai ser algo a fa­
vor do colectivo, ou. mais bem instrumento artelhado para benefício de ámbi~ 
tos reduzidos e concretos. 

Pode-se-nos dizer que o lavor de criaçom do Direito nas sociedades de 
hoje, nom fica encomendado às Cidades, senom aos Estados e Comun.idades 
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autónomas em que na actualidade se emarca a vida social organizada politi­
camente. 

Mas, sendo certo isso, nom o é menos que junto da operaçom de criar 
o Direito, no senso de nascer a norma a operaçom importante de dotá-lo de 
elementos vitais; quer dizer, de aplicar essa norma aos ámbitos mais reduzi­
dos, completando com elementos de fabricaçom caseira, o produto mais in­
forme de importaçom. 

A norma de primeiro nível no Direito, sinala um critério, fixa um mol­
de, demarca um campo de operaçom; mas, a de segundo chanço fornece o 
complemento para a sua aplicaçom no ámbito concreto de que se trata, ache­
ga o conteúdo, a substância. Se o primeiro o fai o Estado ou a Comunidade 
Autónoma, o segundo é um lavor típico do nível da Cidade. 

Um exemplo aclarará davondo esse fenómeno: 
Para ordenar o assentamento físico no território das pessoas, dos edifí­

cios e das cousas em geral, cria-se o chamado Direito urbanístico no nível do 
Estado ou da Comunidade autónoma. Agora bem, as normas de esse primei­
ro nível somente fixaram os critérios, as linhas gerais, as diretrizes em: 

-classes de solo (urbano, urbanizável, rústico) 
-classes de usos do solo (residencial, industrial, livre de edificaçom ... ) 
-equipamentos mínimos (sanitário, educativo, de lezer. .. ) 
-densidade populacional (tal número de habitantes por Ha ... ) 

-etc. 
Mas, o delineamento concreto de todo isso em cada zona, em cada Bai­

rro, em cada polígono, em cada parcela. Ou seja, a substância ou conteúdo 
no que afecta aos cidadaos, vai-no fixar o Plano geral de ordenaçom urbana, 
que é Direito feito na Cidade. 

Polo mesmo, este Direito chamado de aplicaçom,ou concreÇom, pára 
entendermo-nos, resulta importantíssimo pola sua efectividade em cada caso. 

E o mesmo que de diz para o urbanismo, pode-se reproduzir no campo 
do transporte na Cidade, no campo da distribuiçom dos espaços públicos da 
Cidade, etc. 

Entom, de como se faga esse Direito de segundo nível, depende nada menos 
que a altura da linha de qualidade de vida na Cidade. 

Como abandonar os cidadaos semelhante realidade nas rnaos do Poder, 
sem umha reflexom critica sobre as diversas opçons em jogo, ou nas maos 
incrontroladas do mercado, no que os agentes som interessados mui reduzi­
dos em número, a favor dos seus únicos interesses? 

O Direito é, pois, um instrumento de racionalizaçorn da vida social, na 
procura da satisfaçom das concretas necesidades colectivas, sempre que seja 
traduçom de umha opiniom pública reflexiva sobre os seus verdadeiros inte­
resses, sem mestura de pulos de prestígio ou outras bandeiras bloqueadoras 
do pensamento. 

E de isto anda muito precisada a Cidade de hoje, estendida mais e mais 
polo território, passando de ser o clássico e tradicional núcleo de edifícios a 
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converter-se no que se chama Área metropolitana, como constelaçom de nú­
cleos populacionais relacionados entre si por razons de residência, comércio, 
serviços, no intercâmbio social permanente e diário que nas Cidades mais pro­
gressivas do nosso entorno vizil1ho por lembrar na mente realidades concre­
tas, pode atingir um ámbito imediato de uns 20 quilómetros do centro da Ci­
dade tradicional, conjunto que há de considerar-se umha soa Cidade com ne­
cessidades comuns, para a satisfaçom das quais deve possuir uns serviços co­
muns, mesmo por aforro e eficiência. Por nom falar da coerência que deve 
revestir cada ámbito de convivência o 

Logicamente, a ordenaçom de um ámbito territorial e populacional 
assim, merece um tratamento ajeitado à sua complexidade, o tratamento ra-
cionalizado que fornecer o Direito. 

Tratamento que impede deixar as decisons fundamentais da Cidade ao 
albur da espontaneidade, que nom é tal senom um valeiro nom respeitado 
polos interessados em usar em benefício próprio as enormes possibilidades 
que tem o património comum dos cidadaos; sobre todo se estes nom esper­
tam e seguem considerando esse património nom como algo que lhes perten­
ce, senom como de ninguém, e polo mesmo propício a ser capitalizado polos 
mais «espilidos» em cada situaçom. 

O tratamento das possibilidades que oferecem os elementos que configu­
ram a Cidade, nom debe obedecer à «genialidade» deste ou aquele, senom 
que deve sê-lo polas normas objectivas do Direito estabelecidas previamente 
a que se apresentem os problemas; normas emanadas do Poder mas 
coa participaçom e discusom prévia de co que se constituirá um con­
junto de regras que se reger em cada caso particular sem dar lugar às 
arbitrariedades dos interesses que se interferem com carácter a direc­
çom das decisons a favor do comum, quando se presenta a necessidade de 
umha opçom. 

As «genialidades», e mesmo o mercado devem funcionar na vida social, 
porque som indicadores importantes da realidade e seria pouco prudente igno­
rá-los ; mas, isso nom significa convertê-los em definidores do que é o bem 
comum, o interesse geral, porque nem os «ocorrontes» som infalíveis, a mais 
de ter os seus interesses nem o mercado tem como finalidade o 
bem-estar colectivo, senom o benefício inrnediato de cada um dos participan­
tes nele. 

VIL A Administraçom única na Área Urbana e a representatividade dos seus 
Núcleos e Bairros. 

antes de entrar na dos ámbitos concretos da vida da Cida-
de aos que deve chegar o Direito, há-se encetar por umha primeira operaçom 
que é a de delinear o Organismo público coordenador de toda essa realidade 
social espargida ao de um território cada vez mais amplo, ao tempo 
de constituir umha verdadeira constelaçom de núdeos populacionais pe-
quen.os in.terrelacionados entre segundo vai dito. 

Porque a inexistência desse Organismo é a primeira das faltas da sitl1açom. 
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Parece mentira, mas é bem certo que as Áreas Urbanas e em concreto 
as do nosso entorno próximo carecem, por incrível que de umha só 
Administraçom que gestione os interesses gerais da Área como unidade que é. 

Sentiremos falar do Concelho de umha Cidade tradicional, e também dos 
Concelhos que arrodeam esse núcleo tradicional, aquela e estes cos seus limi­
tes territoriais normalmente arbitrários e pouco racionais. 

Observaremos o minifundismo de umha Administraçom em cada núcleo 
cando hoje ficam todos eles interrelacionados na vida diária; e veremos 
umha multiplicaçom do gasto público e umha esquiva prestaçom de serviços 
públicos comuns necessários para todo o conjunto. 

Mas, nom veremos esse Organismo administrativo que atinja todo o 
território. 

Administraçom comum que deve substituir às actuais existentes, para focar 
a governaçom dos ámbitos sociais de acordo com umha visom real da sua 
verdadeira extensom do território. Administraçom sobre um espaço social real 
e coerente. 

Agora bem, a Área Urbana, dizíamos, é um espaço territorial de vários 
núcleos populacionais, 

E bem está que se considere assi, porque o arraizamento da populaçom 
no território é umha das condiçons para asentar ordem na governaçom, dado 
que a contemplaçom de conjunto da Área, nom deve fazer esquecer a locali­
zaçom das necesidades em cada núcleo; e isto, mesmo dentro do Casco da 
Cidade tradicional, que nom se deve seguir considerando como um todo in­
deferenciado, senom integrado pola sua banda, por vários núcleos, como som 
cada um dos Bairros existentes, mais ou menos personalizados. 

Porque as necessidades se geram em grande parte na zona onde se vive, 
e mesmo é nela onde se devem ubicar as soluçons educativas, sanitárias, 
de lezer, etc. (quando menos em certo nível) para nom obrigar os cidadaos 
a buscá-las em outros lugares, incrementando a tolémia do automóveL 

Assim, pois, o primeiro deverá ser a criaçom de umha administraçom 
da Área urbana, coa desapariçom das administraçons mini fundistas hoje exis­
tentes. E, deseguido o reconhecimento oficial das unidades sociais territoriais 
exisestentes na Área, como Bairros ou Núcleos, aos que dotar nom de nen­
gumha administraçom ou burocracia senom de umha representatividade po­
lítica sua, de um Conselho de distrito elegido vizinhos de Núcleo ou 
Bairro, que constitui um elemento a ter em conta na criaçom das normas po­
las que se vai reger a vida citadina na Área metropolitana e nas decisons co­
muns sobre as opçons concretas em presença. 

Quigera citar como exemplo de desapariçom do minifundismo das ad­
ministraçons públicas o caso de Suécia; que ao jeito desse fenómeno de ex­
plosom das Cidades vem reduzindo o número dos seus Concellos. Assim no 
ano 1862, tinha dous mil quinhentos, que ficarom em 1.037 no ano 1952; pois 
bem, en sucessivasas supresons, estám em 284 Concelhos na actualidade; quer 
dizer, menos ainda do que na Galiza (313). Por certo que na Suécia existem, 
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por baixo do nível dos Concelhos, os Distritos, se bem de criaçom municipal, 
para gestom de alguns cometidos concretos. , 

Agora bem, eu quigera nesta matéria de Bairros na Cidade tradicional, 
de Núcleos nos arredores ou Arrabaldos de ela ou de Paróquias no caso da 
zona rural, (a resaltar aquí o Dereito português, co reconh'ecimento das Fre­
guesias) trazer como exemplo o «Local government» británico. 

Pois em Inglaterra, em Gales, por debaixo dos níveis: Condado e Distri­
to, que vem sendo como a Regiom e a Comarca entre nós, existem as «pari­
shes» e as «communities» que vem sendo o nosso Bairro ou a nossa Paróquia 
(segundo esteja no mundo urbano ou no rural) que contam com um conselho 
local de cinco a vintecinco membros de eleiçom popular, que tem funçons em 
matéria de artes e ofícios, edifícios públicos, lezer, turismo, iluminaçom pú­
blica, cemitérios, caminhos e estacionamentos, e informar a aplicaçons no seu 
território dos planeamentos urbanos. 

Mas, considero que seria mais interessante a figura desse nível local de 
Bairro ou Paróquia na Escócia, em que as suas funçons nom som as de admi­
nistrar mais ou menos cousas, senom que tenhem umha muito genérica, e que 
de primeiras pode parecer excessivamente teórica, mas que eu considero que 
bem exercida supom o que se podería entender como a essência do Poder; 
que consiste nom tanto em fazer isto ou aquilo em concreto, como o de in­
fluir na decissom do que é o mellor para o caso em cada circunstância entre 
as opçons que se apresentam. 

E assim esse inferior nível local na Escócia é um Conselho de Bairro que 
tem como missom a de descobrir, coordenar e expressar o parecer ou posiçio­
namento do Bairro diante das Autoridades locais e de quaisquer organismos 
públicos que exerçam funçons nesse território em todos os problemas e deci­
sons que recaiam sobre a sua área. 

Nom é preciso sublinhar a força que esse parecer tem, sendo como som 
de eleiçom democráticas os membros desse Conselho de Bairro. 

VIII. O aspecto imaterial da vida colectiva na Cidade. 

Precisamente, o símbolo da Cidade na civilizaçom egípcia era umha cruz, 
dentro de um circo. Emblema que evoca as duas características básicas da Ci­
dade tradicional. A cruz som as linhas do intercámbio social que se produ­
zem entre os cidadaos no interior da Cidade; representa a comunicaçom, os 
caminhos, as ruas, as encrucilhadas. Mas, isto pode perder-se se essas linhas 
comunicantes resultam prolongadas indefinidamente até afora esvaindo-se no 
infinito. O excesso de comunicaçom acaba destruindo esta. Por isso, a Cruz 
precisa resultar contenda polo Círculo exterior redondo, que simboliza a de­
marcaçom, a identificaçom do que é respectivamente ao que nom é, a Cida­
de. Esse símbolo significa em Astrologia a Terra, ou seja a infraestrutura, 
a plataforma onde o home pousa os seus pés dentro do espaço cósmico. A 
uniom da materia (A Cruz) co espírito (O Círculo). Entom, a moderna explo­
som da Cidade comporta justamente a quebra do Círculo ou seja do Espírito 
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da Cidade que sem el ficada como um ensarilho de caminhos, de rotas, que 
vam a ningures. 

Este tremendo fenómeno oferece-se-nos plasticamente na Cidade de Los 
Angeles; imenso tabuleiro de vias de circulaçom em abcissas e ordenadas, de 
estradas para automóveis em todos os sentidos com um Centro ridículo para 
umha populaçom de oito milhons de habitantes, com um ámbito territorial 
sem saber onde acaba. Por isso é qualificada por alguns sociólogos como umha 
Cidade na busca da sua alma, A fita cinematográfica «Grand Canyom> feita 
antes dos gurgulhos de terrível violência hai pouco acontecidos, e estes mes­
mos, som esclarecedores da situaçom de umha Cidade carente de alma. 

Os ingleses tam «pioners» e conservadores ao também em maté-
ria de urbanismo, nunca consentírom que as suas Cidades, perdessem a al­
ma. Quando umha de elas medra de jeito que se considera excessivo, marca­
se-lhe um amplo Cinto verde ao redor escudindo que essa Cidade se converta 
em um monstro amorfoo Além desse grande Cinto verde, possivelmente se­
guirá asentando-se populaçom induzida polo fenómeno antes sublinhado do 
medro da Urbe no mundo; mas, essas serám outras Cidades novas, coa sua 
significaçom e pessoalidade, coa sua própria alma. 

No sítio do que, sem esse tratamento, tivesse sido (mmha» Urbe com umha 
cabeça monstruosa e uns Bairros exteriores degradados, apareceoose-nos umha 
Cidade Principal, Cidade-mai, conservando a sua fasquia; e formando com­
panha com ela, existiram outras Cidades Novas, Cidades-Filhas, com cadan­
sua peculiaridade. Nom será um cancro que medra arreo na superfície terres­
tre, senom umha constelaçom de nú.cleos povoados bem realizados de seu e 
harmonizados como conjunto. «O hábito nom fai a um monge, mas ajuda-o 
a selo», di o refram. A forma nom constitui a realidade, mas configura-a dumha 
maneira que lhe impom um desenvolvimento determinado. Pois bem, a for­
ma é precisamente o que achega na vida social o Direito. Este traceja os ca-
nais quais deve discorrer a vida colectiva. 

Pois bem, na máxima concentraçom de vida na Cidade, preci-
sa-se um máximo de forma, um maximum de Direito. Que nom é ditar Orde·· 
nanças e Ordenanças para tudo. Isso significaria precisamente que o Direito 
teria fracassado, senom que se trata de regular polas normas do Direito sur­
gido da base social, e nom palas normas nom escritas de concretos grupos 
interessados, as linhas gerais coas que se deve focar, por exemplo: 

A utilizaçom do Centro da Cidade, como lugar de encontro de todos os 
cidadaos, 

A ajeitada das zonas de uso comum. 
A dos espaços de reserva automovilística. 
O delineamento do transporte pú.blico. 
A criaçom de um Centro em cada Bairro e a ubicaçom dos equi-

pamentos comunitários que cumpre para a populaçom do mesmo. 
Etco, etc. 
É preciso conservar a alma da Cidade para que volva a ser gratificante 
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desenvolver-se nela; e também devolver a alma a cada Bairro, como elemento 
componente de aquela. Propugnar isso hoje e aqui poderia ver-se contraditó­
rio desse panorama «mundialista» que temos descrito antes como ámbito em 
que hoje se desenvolve a Cidade. Panorama mundialista, que nós apresentá­
vamos como constituído pola classe dos executivos da Cidade, povoadores 
diurnos dos edifícios de Escritórios do relacionados permanentemente 
cos seus homónimos das outras Cidades do mundo evoluído. Mas, de manei­
ra menos elegante e aséptica esta relaçom de cidadaos comuns a nível mun­
dial também se dá nas Cidades do mundo nom desenvolvido. Ouvamos este 
relato jornalístico: 

Durante umha abafante tarde em Daca, a maltreita capital de Bangla­
desh, as lámpadas espidas, que davam umha fasquia de cativa festividade ao 
Parque Ramma, palpabrejarom e ao cabo apagarom-se. As tendas fecharom 
estrondosamente as suas escartadas portas de aceiro, pondo brusco e prema­
turo fim à vida de umha noite de verao. De contado, as ruas ficaram valeiras 
de automóveis: Ninguem desejava gastar gasolina. O Iraque invadira Kuwait, 
a três mil quilómetros. Mas, a pobre da Bangladesh nom temia tanto a suba 
do preço do petróleo, menos importante na actividade económica desta classe 
de Países, quanto a perda dos ingressos das suas exportaçons de luta de Té, 
significativas para a economia da Daca, como sobretudo a súbita perda dos 
ingressos dos 110.000 bcngalís que tabalhavam no Iraque e no Kuwait, e que 
coas suas renmneraçoDs sostinham economicamente mais de um milhom de 
habitantes de Daca. 

Hai pois hoje um claro panorama internacionalista na vida das Cidades, 
qualquer que seja, desenvolvida ou Dom, a zona do mundo. 

IX. As duas classes de habitantes da Cidade e o inseri menta desta nos âmbi­
tos sociais territoriais de futuro. 

Por isso, perguntava-me antes se nom seda contraditório com tal situa­
çom, essa pode que «romántica» pescuda que eu propunha da alma da Cida­
de. Mas, enxergadas bem as cousas, nom parece nengunha contradiçom: A 
realidade dos executivos nas Escritórios do Centro da Cidade, e a realidade 
dos cem mil emigrados de Daca que sostinham a mais de um milhom de cida­
dos, som certas. 

Agora bem, isso som fracçons minoritárias no conjunto populacional ci­
tadino. Este é muito mais: Constitui mais do noventa por cento, que radica, 
vive a cotio as realidades do entorno próximo. Aquilo que é o mais recha­
mante fiom esmorecer a visom de isto segundo por modesto em apariên­
da, flom menos vigoroso na sua realidade. 

Cada Cidade tem hoje dentro de seu umha cápsula de carácter transna­
donaI, dirá Emery Jones; mas, dizemos nós, nom perde por isso o resto da 
sua identidade cultural, que vem figurada polas edificaçons que perduram ao 
longo do tempo e polo jeito da relaçom pessoal concreta que tenhem os cida­
daos de cada Cidade. Essa identidade, essa peculiaridade é o que fai atraente 
umha Cidade, e nom a uniformidade que se pode achar em qualquer de elas. 

184 



Precisamente, esses cidadaos minoritários de casta transnacional, som pola 
sua vida e mentalidade alheios à Cidade, em que normalmente nom ficam 
integrados. 

Por isso, se queremos (sem complexos de inferioridade face a eles) con­
servar a vida colectiva própria da nossa Cidade; temos que buscar a sua al­
ma. Ajeitando simplesmente a sua forma às condiçons actuais, nom sucum­
bindo a elas, senom utilizando-as para atingir um melhor nível e satisfaçom 
colectiva na vida citadina. 

O triste é quando essa maioria nom participa com iniciativas, senom co­
mo vítima da outra minoria, no desenvolvimento da Cidade. Acoutando o 
seu lavor em aplaudir o que pode regalar-lhe (parece) aquela. 

Devemos ser conscientes, pois, da existência desses dous jeitos ou níveis 
na vida da Cidade: um aboiante, poderoso, distante, minoritário, realmente 
estrangeiro na sua atitude, que às vezes utiliza a Cidade, e nom a quer; e o 
outro nível, imerso na vida quotidiana, desligado do Poder, convivente, es­
magadoramente maioritário, peculiar, único. 

Essas duas realidades som hoje imprescindíveis na Cidade. Mas, de elas 
a maioritária tem ao alcanço conseguir também um poder de seu: Umha opi­
niom colectiva consciente do que quer, do que realmente lhe interessa. Com 
isso no mundo democrático resulta caro para o outro nível minoritário levar 
a termo decisons que nom sirvam o interesse colectivo. 

E essa opiniom maioritária ha-se formar desde abaixo, desde o contacto 
coa raiz, coa implantaçom física do home no espaço, que é onde surgem e 
localizam as suas necessidades. 

É desde aí, desde onde o Direito, como estamos a repetir, deve fornecer 
o seu mundo de formas, para que essa fonte pequena de opiniom acabada 
de nascer, continue polas vias ajeitadas e vaia mestar coas aparecidas em outros 
lugares da base, até configurar o encontrado conjunto de todas elas. É a me­
lhor maneira de dar expressom à alma da Cidade, reflectida, objectivada em 
normas jurídicas que desenham as linhas gerais dos aspectos mais sobrancei­
ros da realidade citadina quotidiana a favor do mais acabado nível de quali­
dade de vida. 

E como estrutura global de isso permitam-me relembrar os níveis que eu 
vejo significativos, sobretodo no futuro, como ámbitos territoriais do desen­
volvimento social em que se insere a Cidade ou Área Urbana. 

1. O Bairro, coa sua representatividade, político-social como espaço em 
que surgem as necessidades mais ligadas ao home, e onde devem de primeiras 
ser abastecidas polos serviços. 

2. A Área Urbana, que como constelaçom de Bairros e Núcleos popula­
cionais, precisam em quanto conjunto umha só administraçom pública que 
dirija o processo social. 

3. A Comunidade Autónoma ou Regiom, enquanto que como amplo es­
paço geográfica e sociologicamente coerente, deve coordenar a vida colectiva 
que produz essa coerência, ligando as Áreas Urbanas entre si, e coas Áreas 
rurais ou Comarcas, muito numerosas e importantes em certos países. 
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4. O Estado, si ou nom, dependendo de cada caso, segundo o vimos no 
seu momento. 

5. O Continente, como nível de planeamento geral das actividades de in­
teresse social. 

Considero que em razom a isso, quando no futuro alguém que achemos 
palo imenso mundo poda perguntar-nos de onde somos, onde vivemos, po­
damos responder-lhe referindo-nos por exemplo a este lugar: 

Vivo na Europa, na Galiza, na Área Urbana Conmhesa, Bairro de Riazor. 

X. Final. 

E como acabo de dar o nosso endereço, parece chegado o tempo do final 
de esta liçom. Só um apontamento final por se alguém sente qualquer turba­
çom a respeito das ideias vertidas nela. 

Desde a Universidade onde nos achamos nom se exerce liderado sobre 
a Sociedade. O líder quanto tem sentido moral, usa a boa conexom que pos­
sui co público, coa colectividade, para emprestar-lhe uma voz coa que este 
poda exprimir e expressar a suas areias colectivas; e quando o líder carece 
de sentido ético, aproveita tal conexom sobretudo para «levar a água até o 
seu moinho». 

Mas nengumha de estas tarefas lhe corresponde à Universidade. 
Esta nom dirige, e menos manipula. A sua missom é a de alumar cami­

nhos, desbouçá-los, avisar dos riscos aos peregrinos, criticar o que considera 
erros na rota ajeitada, propor os ideais caros e ilusionantes na andaina. 

Assim pois, nom fai liderado. Por isso, nom suscita aderimentos, nem 
clamores; mais bem, exerce um certo profetismo; por vezes, causa de perse­
guiçons na linha bíblica de todos conhecida; que é o que se derivava do teor 
das palavras que servirom de limiar a esta liçom, que agora de certo chegou 
ao seu cabo. 
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NOTAS 

Umha breve história da língua bretona 

1. INTRODUÇOM 

Robert Baxter 
Koz Meal(Breizh) 

A Bretanha é umha península ao noroeste do estado francês. O seu ta­
manho é mais ou menos igual ao da Bélgica. 

Oficialmente a chamada «Regiom Bretanha» tem quatro departamentos: 
Penn-ar-Bed (Finistere), Audou-an-Arvor (Côtes d' Armor), ar Morbihan e 
Il-ha-Gwilun (lle et Vilaine), a capital de aquela é Roazon (Rennes). 

Aliás, historicamente tem um quinto departamento, o País de Nantes. 
Este último departamento é o mais importante a nível económico (o demais 
do país tem umha economia agrícola). É também neste departamento onde 
está a capital histórica da Bretanha, an Naoned (Nantes), chamada a Cidade 
dos Ducados. Já hai 50 anos que cortárom este departamento do demais do 
país durante o regime fascista de Vichy durante a Segunda Guerra Mundial. 

Por outra parte, tradicionalmente dividia-se a Bretanha em duas partes: 
a Alta Bretanha, onde se fala galo (língua latina de família d'oi!) e a Baixa 
Bretanha, onde se fala bretom. Em ambas partes também se fala o francês. 
Como se vê nos mapas nom coincidem as divisons tradicionais/históricas da 
Bretanha com as divisons administrativas francesas. 

A língua bretona é umha língua celta da mesma família que o galês, o 
cómico (sub-família britónica, ou celto-p) e também que o irlandês, o escocês 
e o mannês (família gaélica, ou celto-q). É a única língua celta que se fala 
ainda no continente europeu. Mas, nom é portanto a língua moderna que fi­
caria desde a época dos Galos como veremos mais adiante, mas a forma mo­
derna dos dialectos importados do País de Gales e de Cornualha até Armóri­
ca no século VI. Aliás, nom se distinguia mui bem estas três línguas até hai 
pouco, embora nom se entendam mutuamente hoje em dia. 
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Este estudo apresentará a história da língua bretona desde as suas ori­
gens (a língua dos Galos) até a época moderna. Apresentará-se umha vista 
geral do bretom armoricano passando polo bretom antigo, o bretom médio 
e o bretom moderno e a situaçom actual da nossa língua. Nom se trata dum 
estudo lingüístico, mas dum estudo sócio-histórico da língua, ou seja com­
prender a evoluçom da língua nas várias etapas trás a história da Bretanha 
(Breizh). 
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AS DIVISONS TRADICIONAIS DA BRETANHA (BISPADOS) 

2. AS ORIGENS 

O antigo celta falava-se na Europa Central no terceiro milénio antes da 
nossa época em volta dos vales do Danúbio. Na época do bronze ia propa­
gar-se para a Alemanha e para os países ao bordo do Atlántico e da Mancha 
(Mor Breizh). O apogeu desta expansom foi no século III antes da nossa épo­
ca. Era umha rica língua com umha literatura oral. Segundo G. Dottin (La 
langue galoise) havia cem milhons de pessoas que falavam o galo, e a influên­
ciados Galos ia desde Galatia (em Asia-Minor) até Escócia e Armórica. Nom 
é surprendente entom que tivesse o galo umha grande influência sobre a lín­
gua germánica. 

Quando chegárom os Romanos na época da invassom parece que Gália 
era o único país no continente onde seguiram falando um dialecto galo. Mas, 
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sob a dominaçom dos Romanos e do latim desapareceu esta língua celta só 
uns quatro ou cinco séculos depois da invassom. 

Ficam muitos topónimos celtas por toda a França e por toda a Europa, 
ex. Lyon, mas a língua celta nom influenciou muito o léxico do francês; só 
hai umhas palavras celtas na língua moderna, tal como bruyere ( <. cv. brug 
em bretom, 'uz'), lieue (<. LEUGA, 'legua'), braie « BRACA, cL bragez em 
bretom, 'bragas'), alouette « ALANDA, 'alondra'). Nom obstante, por outra 
parte, influenciou muitíssimo a sintaxe e a evoluçom fonética do francês. 

Por desgraça, nom havia nengumha literatura escrita em galo e tudo o 
que sabemos da língua dos Galos vem do estudo de topónimos. 

Perdeu-se rapidamente entom a língua gala na Armórica e nom fica nen­
gum documento escrito para atestar o milénio dos Galos no nosso país. Tam­
pouco ficam muitos vestígios da língua nos topónimos da Armórica; hai que 
supor que os Galos adoptárom os nomes locais quando chegárom à Armóri­
ca e nom impugêrom outros novos nomes galos. 

Começou umha das épocas mais importantes para a língua bretona nos 
séculos V-VI com a imigraçom massiva de Celtas até Armórica desde as Ilhas 
Británicas fugindo da invassom dos Anglo-Saxons. Nesta época parece que 
Armórica estava mui pouco povoada e a «conquista» foi pacífica. Segundo 
a toponímia parece que os imigrantes vinhérom do norte do Pais de Gales, 
da Cornualha e do Devom. Iniciou-se entom a bretonizaçom da Armórica para 
umha língua mui perto da antiga língua gala mas com muitas diferenças por­
que estivo muito influenciada palo latim e palas outras línguas das Ilhas Bri­
tánicas. (V. quadro para umha comparaçom de algumhas palavras galas e 
bretonas). 

O bretom nom chegou a todas as diferentes partes da Armórica no mes­
mo momento; os países de Sant-Malou (Saint MaIo) e Doi fôrom bretoniza­
dos antes do que o país de Gwened (Vannes) por exemplo. A rapidez da ex­
pansom do bretom e a sua instalaçom nas diferentes partes do pais dependeu 
da resistência dos povos autóctones, ainda que para a maioria foi umha «con­
quista» pacífica. 

No século dez já era dominada a Baixa Bretanha inteira pola língua bre­
tona. Por outra parte, a Alta Bretanha nom foi jamais bretonizada e ainda 
hoje em dia se fala francês e galo (v. introduçom). Mas, a medida que os Bre .. 
tons avançaram mais a oeste perdérom a força colonizadora e pouco a pouco 
adaptárom as línguas autóctones porque nom impugérom a sua fala aos po­
vos conquistados. 

Três séculos depois da chegada dos Bretons insulares na Armórica (Bre­
tanha Continental) era o bretom a língua de todas as clases da sociedade da 
Baixa Bretanha, desde os mais humildes até a nobreza e o clero, tam potentes. 

O ano 845 tivo umha importância maior pola história da Bretanha e tam­
bém polo bretom, porque, pola primeira vez, se unírom os diferentes 'clans' 
bretons com Nevenoe para combater os Francos. Em 845 em Banom a Bre­
tanha ganhou a sua independência e foi unida politicamente. Até o século dez 
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toda a povoaçom seguiu falando bretom; era, em verdade, a língua nacional, 
ainda que nom havia um verdadeiro estado bretom. 

COMP ARAÇOM DO GALO E DO BRETOM 

GALO BRETOM IRLANDÊS GALEGO 

petuar pevar ceathair quatro 
briga bre sliabh monte 
marcus marc'h each (capall) cavalo 
maros meur mór grande 
dubro dour dobhar (uisce) água 
bitu bed saol mundo 
aballo aval úll maçá 
bro bro dr pais 
arganto arc'hant airgead prata 
epos ebeul éan potro 
redo redek rith correr 
seno hen (kozh) sean velho 

Até os séculos XI-XII trata-se da época do bretom antigo, que se chama 
também o bretom-armoricano (aqui 'bretom' significa a língua que vinha das 
Ilhas Británicas). Por desgraça nom hai nengum documento redigido integra­
mente em bretom que date desta época, só chegárom até nós, nomes próprios 
e algumhas explicaçons em bretom sobre textos latinos copiados por monges 
bretom-falantes, como por exemplo o 'Cartulaire de l' Abbaye de Saint Croix' 
(Kemperle, séc. XI-XII), ou o 'Almarius De Divinis Officiis' (Landevenneg, 
952). 

Contudo, estes textinhos bastam para poder fazer um estudo profundo 
da língua bretona desta época; no vocabulário de J. Loth hai mil quatro cen­
tas palavras, ou seja muitos nomes próprios mas também verbos, nomes co­
muns, partículas, etc. 

Mas no século X por causa da invasom da Bretanha paIos Normandos 
fugirom o clero e a nobreza para a França. Durante mais de trinta anos nom 
havia na Bretan.ha umha alta classe bretom-falante. Como veremos, isto 
tinha um grande impacto na história da língua e explica também muito do 
que passa ainda Pudérom volver à Bretanha em 938 mercê à vitória de 
Alan Barvek, mas já tinham abandonado a língua nacional e fôrom mui in­
fluenciados pala cultura francesa. 

Cresce a francizaçom da Bretanha no século XI por causa de inter­
casamentos entre a burguesia francesa e a bretona, e aliás a burguesia breto­
na Iuitava junto com os franceses durante a invasom da Inglaterra com Gui­
llaume le Conquérant. O bretom deixa de ser a língua culta com a morte do 
último rei bretom-falante, Hoel Gemev, em 1084. Foi entom quando come-
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çou a separaçom social da língua, ou seja, o bretom volve a ser a língua dos 
pobres e dos paisanos. 

3. O BRETOM MÉDIO 

Desde finais do século xn inicia-se a época do bretom médioo Apareceu 
o primeiro texto integramente redigido em bretom no século XIV: Speculum 
Historiale de Vincent de Beauvaiso Os textos desta época utilizam o sistema 
de ritmos internos, que queda ainda na poesia galês moderna, ex.: 

Mar ham guorant va karantit 
da vont in nos he costit 

(se o meu amor me promete deitar 
comigo esta noite perto dela) 

O vocabulário é evidentemente muito mais rico nesta época do que nos 
textos em bretom antigo mercê à extensom dos textos, mas também a língua 
parece estar muito mais influenciada palo francês do que anteriormente. 

Acaba esta época no ano 1659 com a publicaçom do dicionário e gramá­
tica bretom-francês polo Sacré College de Jesus. Mas na verdade nom havia 
muitos outros textos escritos durante os séculos XI e XII, Parece que a tradi­
çom literária era umha tradiçom oral muito mais que umha tradiçom escrita; 
pois, o primeiro texto literário, ou seja umhas linhas de explicaçons ou tradu­
çons para acompanhar um texto em latim, foi escrito no século XV. É um 
canto real com a forma de um diálogo entre Arturo e Guindaff e data do 
ano 1450. Perdeu-se no século XVIII, mas achou-se de novo em Montroulez 
(Morlaix) em 1924. Mas, tem mui pouco interesse no nível literário tanto co­
mo no nível histórico. Buez Santez Nonn (A vida da Santa Nonn) foi escrita 
uns anos mais tarde em 1835. 

A obra mais importante desta época é o Catholicon, dicionário bretom­
-francês-latim escrito por Jehan Lagaduec em 1469 e foi publicado em Lan­
dreger (Tréguier) trinta anos depois por J. Calvez. Em total este dicionário 
contém cinco mil quinhentas palavras traduzidas e explicadas. 

Na última étapa da época do bretom médio apareceu o primeiro livro 
publicado em bretom, ar Passlon (1530 em Paris). Nos séculos XVI e XVII 
a maioria da literatura bretona era de carácter religioso; Buhez Santez Barba 
(A vida da Santa Barba, 1557), Buhez an Itron Sanctes Cathell (A vida da 
Nossa Senhora a Santa Katell, 1576), Doctin ar Christenien (Doutrina dos Cris­
taos, 1622). O estado mui usado dos exemplários destes textos que chegárom 
até nós testemunham a grande popularidade que tivérom com a povoaçom 
bretom-falante mui católica da Baixa Bretanha. 

Mas em verdade havia mui pouca literatura original ou criativa em bre­
tom nesta época porque na maioria os textos em bretom fôrom ou traduzidos 
ou copiados sobre modelos franceses e latinos. 
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AS DIVISONS OFICIAIS DA BRETANHA (DEPARTAMENTOS) 

A nível da língua, o bretom desta época, chamado o 'Brezhoneg Beleg' 
(o bretom dos curas) decadência com a utilizaçom de muitas palavras france­
sas, nom buscava inventar ou re-utilizar palavras bretonas puras. Nom obs­
tante, é importante notar que sem a utilizaçom do bretom pala igreja o bre­
tom teria morto porque era o ú.nico sector da vida pú.blica onde se utilizava 
ainda esta língua. 

Até o século XV a língua ficou,unificada, mas no século XVI aparecê­
rom os primeiros textos dialectais. E claro que o abandono do bretom pola 
elite favoreceu esta dialectalizaçom. Nascérom entom dous grandes géneros 
dialectais literários; o leonês (alleoneg) e o vannetês (ar gwenedeg) segundo 
a utilizaçom do bretom por cada um dos bispados do Gwened e do Leom. 
Havia também outros textos em tregorês (tregerieg) no bispado do Treger (Tré­
gor). Cada dialecto desenvolveu umha norma própria sem ter em conta os 
outros dialectos. A dialectalizaçom da língua foi agravada polo isolamento 
e pola imobilidade da povoaçom bretom-falante, ou seja as pessoas mais po­
bres da Baixa Bretanha. Nasceu entom a ideia de vários bretons distintos sem 
compreensom mútua. Segue esta falsa ideia ainda hoje e é umha das grandes 
razons que utilizam os políticos para negar a escolarizaçom em bretom, se­
gundo eles (e muitos outros, mesmo muitos bretom-falantes) nom é possível 
fazer escola em bretom porque nom hai umha única língua unificada. 
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40 O BRETOM MODERNO 

Polo. unidade da chamada «naçom francesa», nasceu da revoluçom de 
1789 a necessidade da destruiçom das línguas vemacu!ares do inclusi~ 
ve o bretom, ainda que nos primeiros dias da revoluçom os revolucionários 
utilizárom as línguas nacionais para propagar a mensagem no populaçom in~ 
teira porque nesta época havia ainda muitas pessoas que flom falavam o francês. 
O pior para o porvir do bretom foi quando começou a escolarizaçom geral 
e obrigatória em francês como veremos mais adiante. 

4.1. Desde Maunoir Betek ar Gonjdego 

A publicaçom dumha antologia de poesias por P. MauHo!r em 1642 tivo 
umha grande importância porque adaptou umha nova ortografia para o bre~ 
tom que a separou definitivamente da do francês. Inventou o apóstrofe para 
diferenciar o eh ] do c'h [x] e pola primeira vez escreveu as mutaçons con-
soantais iniciais bretom falado. Por outra deixou tambérn o sistema 
complicado de ritmos internos, exo: 

Holl ez crenont gant ar spont oar penn tu hont contaff 

Mas a influência do francês seguiu a nível do léxico e o trabalho de Ar 
Gonideg (1824) foi mui importante porque nom só ia mais adiante na refor­
ma da ortografia, substituindo 'c' e 'qu' por 'k', ex,: caer - kaer, quéré - kec 

re, mas também começou a purificaçom do léxico (glanaat ar substi­
tuindo muitas palavras populares francesas por antigos verbos bretons ou por 
neologismos. Uniu também os três dialectos mais importantes com a nova nor­
ma ortográfica, ou o Kemeveg (Comualhês), o Leoneg e o Tre~ 
gerieg (Tregorês), chamou~se esta norma o KL.T. 

4,2, Desde ar Gonideg até a nossa 

A publicaçom do Barzhaz Breizh, umha antologia de cançons popula~ 
res, por Kervarker (La Vil1emarquée) no século XIX tivo urnha grande im­
portância para a língua bretona porque supunha o despertar geral das nacio­
nalidades de Europa ao nível folclórico. Kervarker era adepto de Ar Gonideg 
e parece que 'purificou' a língua popular das cançons antes da publicaçom, 

Até esta o bretom permaneceu mui ligado à fé católica: 'Ar bre-
zhoneg hag ar feiz a zo breur ha e Breizh' breímn e a fé som irmao 
e irmá na Bretanha) o 

Nasceu nesta época a revista católica e nacionalista Feiz ha Breizh (a fé 
e a Bretanha)o Aliás, a primeira grande novela em bretom, Emgann Kergidu, 
foi publicada em 1877 polo sacerdote Lan Inizan. Os rapazes estavam 
catequizados em bretom. Tudo isto reforça a relaçom: bretom - superstiçom 
e atrasso; francês = modernidade e progresso o 

Mas os leigos começárom a participar na história da língua com escrito­
res tais como Prosper Proux quem escreveu 'Kanaouenl1ou gant em C'her­
nevod' (Cançons feitas por um Cornualhês). Apareceu o trabalho mui inova-
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dor de Emile Masson (1869-1923), que foi mui importante na separaçom do 
bretom da igreja. As suas ideias fôrom recuperadas mais tarde por Yann 
Sohier. 

Este mestre na Educaçom Nacional Francesa estava em contra das ten­
dências lingüísticas do governo francês, ou seja atravês da escolarizaçom ge­
ral buscava o governo «civilizar» os bretons levando-lhes a língua francesa 
e começou entom a utilizaçom de «ar vuoc'h» (o símbolo, Iit. = a vaca); o/a 
aluno/a que falava bretom na escola tinha que trazer um troço de madeira 
ou algum outro símbolo até que achasse a outro/a aluno/a. Os/as alunos/as 
tinham entom que denunciar os/as seus amigos/as para que nom ficasse com 
eles/as o símbolo ao final do dia porque havia umha puniçom para a última 
pessoa que o trouxesse. 

A atitude do Ministro da Educaçom resume-se mui bem com o que dixo 
Barriere em 1794: 

«o federalismo e a superstiçom falam baixo bretom (= o bretom); ... um povo livre 
(= o povo francês) deve ter umha só e única língua para todos». 

ou também o prefeito de Sant-Brieg (Saint-Brieuc) em 1846: 

«É em bretom que se ensina geralmente o catecismo e os rogos. É umha má cousa. 
O objectivo principal das nossas escolas na Baixa Bretanha é a substituiçom do bre­
tom pola língua francesa». 

Esta massiva operaçom, mui eficaz, tivo por conseqüência a aniquila­
çom de toda umha geraçom de bretom-falantes, o que acrescenta mais difi­
culdades à recuperaçom do idioma. 

Pola sua parte, Yann Sohier fundou o movimento Ar FaIz (o Fouz) em 
1901 que luitava -e segue luitando- pola introduçom do bretom nas esco­
las públicas com umha forte tendência comunista, laica e nacionalista. 

Pouco depois surgiu o movimento literário Breuriez Breiz (A Fraterni­
dade da Bretanha) com personagens tal como An Uhel (Luzel), de MiHn, de 
Lescour, J-M le Grand os quais queriam dar ao bretom umha nova elite lite­
rária para acabar com o tempo do bretom como língua dos próprios in­
cultos. 

O sentimento nacionalista foi reforçado pola Primeira Guerra Mundial, 
onde morrêrom duas vezes mais Bretons do que franceses proporcionalmente 
à populaçom. 

Com este impulso nascêrom as revistas importantes GwaJarn, à qual co­
rresponde à geraçom Nós na Galiza, Breiz Atao, com o movimento político 
correspondente, Feiz ha Breizh, Kroaz ar Vretoned e Dihunamb, publicado 
no dialecto de Gwenned (V annes), 

Em tomo à revista GwaJarn reuniu-se um pequ.eno grupo de intelectuais, 
levado por Roparz Hémon, Este grupo negou.-se a aceitar o estatuto social 
do bretom, ou seja reservá-lo para os camponeses, Criam entom umha nova 
literatura moderna e de mui alta quaHdade, Foi entom quando começou em 
verdade o chamado bretom literário unificado. 

Em 1941 adoptou-se umha nova norma ortográfica para reunir todos os 
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quatros grandes dialectos, ou seja o Kerneveg (cornualhês), o Leoneg (leo­
nês), o Tregerieg (tregorês) e o Gwenedeg (o vannetês), é por isto porque esta 
norma se chama KLTGw, ou 'peurunvan' (totalmente unida). Por exemplo, 
o cámbio mais evidente é a utilizaçom do 'zh' que vem dum dd [d] no celta 
antigo e que se pronuncia [h] no País Vannetês (Bro-Wened) e [z] no resto 
do país. Utiliza-se também o dígrafo c'h polo sonido inicial [h] tanto como 
polo sonido [x] e para unificar a língua com o dialecto de Goelo, escreve-se 
-v aos finais das palavras para representar [o]. 

Ainda que hoje em dia a maioria dos bretom-falantes que sabem escre­
ver o fam utilizando a norma KL TGw, hai ainda outras pessoas que seguem 
utilizando o sistema mais antigo, o KLT de Emgleo ar Skrivagnerien e outras 
adoptárom outra norma que se chama o Skol-Veureg (o universitário) inven­
tada em 1955 em Brest. 

Afastou-se a língua literária do bretom afrancesado falado no campo por 
causa dos esforços para unificá-la; a criaçom de neologismos baseados nas 
raízes bretonas antigas, abandonadas e substituídas por vozes francesas. 

Mas ainda hoje hai gente que nom quer que a língua se purifique e se­
guem sustendo a utilizaçom geral da fala popular afrancesada, como por exem­
plo Dr. J. Tricoire: 

«Depois de Ar Gonideg a preocupaçom maior é a eliminaçom das palavras de ori­
gem francesa ... E no entanto todas as línguas mostram a sua vitalidade polo enobre­
cimento que vem dos seus vizinhos! . 
Os bretom-falantes dim: Ar medisin e-neus louzaouet ma 'fas 
Os puristas dim: Ar mezeg en-neus louzaouet ma dremm 
Mas mezeg e dremm som antigas vozes que nom se entendem hoje em dia .... Utili­
zemo-las unicamente na língua erudita e na poesia mais saibamos que nom fam parte 
da língua corrente». (Comzom, lennom ha skrivom brezoneg, 1963). 

Esta atitude só pode ter por conseqüência a morte do bretom porque re­
forçada a ideia de que o bretom carece de palavras, que deve ir buscar no 
francês e entom é inferior ao francês, ou seja um «patois». 

Apesar da luita do grupo Gwalarn, o povo fica longe das preocupaçons destes 
intelectuais e segue crendo que é umha vergonha falar bretom, ideia reforça­
da pola utilizaçom do símbolo nas escolas. 

A colaboraçom de alguns nacionalistas com o governo fascista de Vichy 
durante a Segunda Guerra Mundial, deu umha imagem negativa de tudo o 
que pertencia à língua bretona. Desde esta época o caminho foi longo e difí­
cil, mas hoje podemos observar umha grande melhora na condiçom da língua. 

4.3. A situaçom actual. 

Nom é mercê às autoridades oficiais que podemos observar um verda­
deiro interesse pola promoçom da língua bretona hoje em dia. É seguro que 
o ressurgimento folclórico nos anos 60-70 como os buscavidas 'breizhous' aju­
dou muito à recuperaçom da língua; a música bretona e em bretom de Alan 
Stivell tinha umha popularidade enorme e muitas pessoas apuntárom-se a aulas 
de bretom. Mas só era umha moda e um fenómeno mui fugaz sem bases sóli-
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das. Depois desta época trabalhamos mais lento mas com muito mais rigor 
do que antes para construir o futuro da língua sob fundamentos seguros. 

Um dos fenómenos mais importantes da nossa época é, sem nengumha 
dúvida, a criaçom das escolas bretonas Diwan em 1977 em Lambaol Gwital­
meze (Lampaul Ploudalmézeau). Desde as origens tam humildes vemos hoje 
mais de vinte escolas maternais e primárias e um 'skolaj' (escola secundária 
do primeiro nível) e temos planos para construir outro 'skolaj' e também um 
Use (escola secundária do nível superior) e abre-se urnha nova escola mater­
nal e/ou primária cada ano mais ou menos. É importante notar também que 
hai escolas na Alta Bretanha -a parte onde tradicionalmente nom se fala 
bretom- e mesmo no Liger Atlantel, o departamento que oficialmente nom 
forma parte da Bretanha Introduçom). Este ano hai LOOO alunos/as e es­
peramos ter 4.000 no ano 2000; o crescimento é mais de 200/0 cada ano. 

A de Diwan tivo vários secundários também no sector 
da educaçom; a criaçom de aulas bilingües paralelas em algumhas escolas pú­
blicas e no sector católico. Mas em verdade no hai nengumha generalizaçom 
do bilingüismo nom no sector público nem no sector privado e a quantidade 
do ensino em bretom varia muito dumha escola a outra, o que nom é o caso 
das escolas Diwan que tenhem mui claro o papel que tem a língua nas suas 
escolas, ou seja som escolas de língua bretona (nom bilingUes) onde se apren­
de o francês desde o segundo curso de primária. 

Outro efeito secundário 110m menos importante que vem directamente 
da criaçom de Diwan foi a criaçom de várias associaçons complementárias, 
cada uruha com um papel An Oaled que organiza actividades di­
versas em bretom e aulas da língua para adultos e menores; An Here que pu­
blica livros juvenis em bretom tal como Tintim e muitos outros e Stumdi que 
organiza cursinhos de bretom para adultos. 

Ainda que estas associaçom; som hoje independen.tes de Diwan tenhem 
muitas relaçons com el e em verdade se hai hoje na Bretanha umha editorial 
juvenil, um centro de férias bretom e um centro de formaçom é sem dúvida 
mercê à criaçom e ao crescimento da federaçom Diwano 

Outro aspecto de Diwan é a imagem positiva que dá da língua bretona 
porque um lado se vê que o bretom tem todo o vocabulário e claridade 

para um ensino integral até o secundário e também demonstra que 
o bilingüismo funciona mui bem porque os últimos resultados reflectem que 
os/as alunos/as de Diwan tenhem em geral um nível superior ao das escolas 
públicas em francês e em matemáticas. 

Estes/as alunos/as podem viver integramente em bretom mercê à infraes­
trutura nova em torno da língua; podem divertir-se, ler e ir à escola em bre­
tom. A única cousa que lhes falta é televisom. 

A nível dos meios de comunkaçom o tempo dado ao bretom é mínimo; 
só um pouco mais de umha hora na televisom regional FR3 Breizh-Broiou 
aI Liger cada semana (nada durante o vemo) e a qualidade das programas 
é mui baixa. 

A nível dos programas de rádio ternos rádios locais tal como Radio Kreiz 
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Breizh e Radio Bro-Gwened e também a antena local de Radio France, Radio 
Breizh-Izel que emitem alguns programas em bretom (incluso as notícias) mas 
nom hai nengumha estaçom que emita uniCamente na língua nacional. 

O papel dos meios de comunicaçom é mui importante para o futmo da 
língua; é um símbolo mais evidente do reconhecimento da língua a nível pú­
blico e -o que é o mais importante- permite aos/às rapazes/as bretom-fa­
lantes de melhorar o seu nível e de enriquecer o seu vocabulário (nom esque­
çamos que a maioria dos pais nom falam bretom entom nom se ouve na casa) 
e permite aos antigos bretom-falantes adquerir vários neologismos. É por to­
do isto que o movimento Stourm ar Brezhoneg (SAB: a Luita Pelo Bretom) 
começou hai dous anos com umha campanha para exigir a criaçom dumha 
televissom integramente em bretom. 

A última campanha mais famosa de SAB era a acçom de pintar os pai­
neis nas estradas em francês; o resultado é que hoje no departamento de Penn-ar 
Bed (Finistere) é obrigatório paineis bilingües à entrada e à saída de cada 
aldeia o Mas o bretom vem sempre depois do francês e é umha cousa que só 
se fai de maneira sistemática neste departamento. Nos outros quatro fai-se 
de maneira esporádica segundo a tendência das cámaras municipais, 
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A imprensa de expressom bretona é mui pobre, se excluimos as revistas 
especializadas tal como Ai Liamm (literária), 1mbourc'h e Preder (religiosas) 
e Brud Nevez (literária), só hai umha mensal integramente em bretom Bre­
maii (Agora) que depende mais ou menos do movimento Skol an Emsav (A 
Escola do fl.4ovimento) e um bi-mensal Ai Lanv (A Maré). Mas som revistas 
de conteúdo político que publicam notícias sobretodo sobre a situaçom da 
Bretanha, do bretom e das outras nacionalidades sem estado. Hai um pouco 
de bretom também nas revistas dos partidos nacionalistas Emgann (revista: 
Combat Breton) e a Uniam Democrática Bretona (revista: Le Peupie Breton/ 
Pobi Vreizh). Anteriormente Pobi Vreizh era umha revista política do UDB 
integramente redigida em bretom, mas hoje nom existe. Nom hai entom nen­
gum jornal diário em bretom e mesmo no diário regional Ouest France o lu­
gar dado à língua bretona é mais que mínimo. 

5, CONCLUSOM 

Fazemos um breve resumo das étapas da história do bretom: 
li. Na época dos Galos perdeu-se bastante rapidamente a língua depois 

da invasom da Gália paIos Romanos. 
2. Outros celtas insulares imigrárom à Armórica desde as Uhas Británi­

cas trazendo com eles a sua língua, mui diferente da língua dos Galos. Vol­
veu rapidamente a ser a língua da populaçom inteira da Baixa Bretanha, mes­
mo a nobreza e o clero. 

3. A burguesia bretona fugiu da Bretanha com a invasom dos Norman­
dos. Quando volvêrom depois da vitória de Alan Barvek uns trinta anos de­
pois, já tinham abandonado a língua. Sem as altas classes bretom-falantes, 
inicia-se entom a dialectalizaçom. 

4. A época da repressom mui activa das línguas vernáculas do estado 
produziu-se depois da revoluçom francesa; proibírom a utilizaçom do bre­
tom nos mais importantes lugares públicos: na escola. 

5. No século XIX começou a recuperaçom da língua e o processo de lim­
peza lingüística. Reuniram os vários dialectos baixo umha ortografia e umha 
gramática unificadas. Pala primeira vez surgiu umha literatura original e de 
mui alta qualidade em bretom. 

6. Agora mesmo segue a gente luitando pola aceitaçom oficial do bre­
tom como língua nacional da Bretanha a todos os níveis. Fundárom-se esco­
las, editoriais, mas falta muitíssimo para a sobrevivência da língua. 

Que esperamos para a língua bretona? É claro que nom nai muito que 
esperar da parte 90 governo francês, e aliás nom deveríamos porque nom so­
mos franceses. E verdade que o governo francês nos deve reparaçons pola 
destruiçom da nossa cultura e da nossa língua, mas o melhor jeito para avan­
çar parece ser a vontade dos/as próprios/as bretons/as. Como nos ensina a 
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história das escolas Diwan e muitas outras cousas criadas palas/as bretons/as 
sem ajuda exterior; quando queremos podemos. 

Bevet ar brezhoneg, yezh afisieI e Breizh! 
(Viva o bretom, língua oficial na Bretanha) 
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Os nossos nomes de família no mundo 
nom galego-português 

p, DOCURRO SANTUANDRÉ 
(A Corunha) 

Homenagem a três investigadores rioplatenses: o uruguaiano Jo­
sé-María Fernández Saldana (1879-1961, de nome materno português), 
por ter marcado explicitamente a condiçom de filho degalJego de mui­
to prócer do seu país, sem evitar ° gentilício, tantas vezes ocultado na­
queles países, por mal pretensa fineza, baixo o genérico de espanoi; o 
germano-uruguaiano Juan Alejandro Apolant (1903-1975), que desen­
tranhou a raíz galega de tanto patrício no seu monumental Genésis de 
la famjJia uruguaya; o galego-argentino Alberto ViJanova Rodríguez 
(1911-1985), que fixo o mesmo, mas com galeguista militância, a res­
peito dos patrícios argentinos no seu volumoso Los galJegos en la 
Argentina, 

Em outro lugar (1) diz-se «que inda morto um idioma, perduraria (tal 
na toponímia) na onomástica dos indivíduos que integram o povo e/ou a na­
çom originárias», e também que muitos dos <mames de família da Galiza ... 
formam parte, por mar da secular emigraçom que nos desangra (2), do acer­
vo humano e cultural de multitude de países do mundo». 

Assim é como, neste trabalho, pretendemos dar notícia de alguns nomes 
de família galego-portugueses que florescérom, para bem ou para mal, polo 

(I) José-M.' Monterroso Devesa: Nomes de família galegos: um intento de regeneraçam, classificaçam e divulga­
çam. (Comunicaçom ao II Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza). Separata, A Coru­
nha, 1990. 

(2) Tenhamos presente o facto de os galegos repovoarem, no Medievo, as terras ibérico-ocidentais ganhadas ao 
Islam, a medida que a fronteira se ia deslocando para o Sul. E assim é como tenhem tam velha raizame castelha­
na, estremenha e andaluza nomes nossos como Figueroa, Quiroga, Fonseca, etc. Mesmo é de lembrar como 
numha obra tam popular qual já foi o Don Juan Tenaria de Zorrilla, os três principais personagens ostentam 
nomes galegos: Tenório, Mejia e Ulhoa (dona Inês), pertencentes a gentes andaluzas. 
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universo nom galaico-português; noutras palavras, os nomes desta origem que 
se estendérom pola Espanha, pola África esp,anhola (Marrocos e Canárias), 

Américas e, menos, pola Europa e a Asia. Nom trataremos, pois, de 
reinvidicar tanto a galeguidade cercana e biológica de umha Ibarbourou (pa­
terno: Fernández) ou de um Huidobro (materno: Fernández) como a gale­
go-portuguesidade lingüística e mesmo ancestral de um [Da Silva] Velázquez 
ou de um Cervantes Saavedra. o. com esta dupla limitaçom: que o nome seja 
qualquer dos dous primeiros (paterno e materno) e que corresponda a perso­
nagem morto e de certo relevo. 

Para isso tomámos um mangado de pessoas que ostentam nomes autôc­
tones, restando importância ao lugar de nascimento do indivíduo, mesmo 
centrando-nos exclusivamente em indivíduos estrangeiros, para lha dar só ao 
facto de ser o nome o que, talvez séculos atrás, nas céu entre nós, e segue trans­
portando o génio da nossa língua onde quer que morem o seu portador e 
descendência. 

Verá-se que, a diferença da citada comunicaçom, nós trabalhámos con­
juntamente com a matéria galego-portuguesa, e isto, nom só pola impossibi­
lidade de qualificar muitos nomes como privativos de umha das duas comu­
nidades (v.g. Pereira), mas porque, sendo a nossa pátria a língua comum, e 
por ela, os nomes comuns, nom podemos renunciar, con cegueira isolacionis­
ta, aos nomes de Portugal, tantos deles surgidos na Galiza entre Minho e Douro 
(v.g. Lima). E o assunto dos territórios orientais irredentos, que nos conduz 
a reputarmos filo-galaicos astur e leonês fronteiriços? Porque moreas de no­
mes astures e leoneses son ou de pertença lingüística galega per se, ou pola 
sua localizaçom toponímica na antiga Galiza ... Pois que, como já se tem de­
monstrado (1), é a viçosa toponímia deste país fonte principaHssima da ono­
mástica galega (e daí a sua riqueza, com seguridade a maior da România), 
e foi ela a que tantas vezes nos deu a clave (caso de Castro) para considerar­
mos galegos e termos em conta vários nomes de família; clave nom sempre 
todo o segura que se quijer, dada a proverbial homonímia existente (Lugo, 
Malpica ... há mais de um Península). Também incluímos nomes vindos de 
topónimos raros (os da microtoponímia), apenas conhecidos fora do seu ám­
bito imediato e que algumha que outra surpressa nos tenhem deparado. Mes­
mo incorporámos apelidos toponímicos que talvez (ou sem talvez) nasceram 
com patente espanhola, se bem com clara referência aos con-nacionais dos 
nossos dous países (Galicia, Portugal, Gallego, Gallegos .. 

Todo o qual nom se arma para evidenciarmos superioridade racial al­
gumna, mas como simples constataçom de umha realidade na que pouco se 
tem reparado. Precisamente nom é chauvinismo porque, contrariamente ao 
que temos visto em recentes publicaçons -nas que se dá por de sangue gale­
go um personagem polo mero facto de levar nome galego Facundo Qui­
roga) (3)- nós estamos a falar, insistimos, lingüisticamente de nomes e nom 

(3) VV,AA,; GaHcia e América, Cinco séculos de historia, (Catálogo da exposiçom homónima), A Corunha, 1992, 
Estimamos ser neto o grau último que habilita para falarmos de sangue galego ou português, 
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geneticamente de estirpes, embora, em ocasions, se faga referência a estas co­
mo para reforçarmos o carácter galego-português daqueles. Tam pouco bio­
genético é o nosso critério, que até prestámos atençom aos casos de pseudóni­
mos (literários) e pseudo-nomes (de procedência familiar ou totalmente al­
heios), os quais estimamos tam legítimos como os nomes oficiais, dado que 
som elegidos voluntariamente polo indivíduo (com exemplos de índios e ne­
gros, mestiços ou mulatos americanos que adoptárom nomes europeus em geral 
e portugueses em particular). 

Reafirmando o anterior, nom desenvolvémos um repertório de pessoas 
exemplares, mas mulheres e homes cêlebres, sem evitarmos as figuras funes­
tas da História. Nem quijemos dar ideia de grande quantidade de famosos 
com nome galego-português (e assim o provamos recorrendo a umha breve 
selecçom e, como se verá, ao nom considerarmos, em geral, os abundantíssi­
mos portadores de nomes patronímicos galegos), pois que os há em tanta ou 
maior percentagem de outras línguas (v.g. da euskara); porque o certo é que 
nom só dos nossos compatriotas nem dos portugueses está composta a massa 
humana em constante nomadismo. 

Defensores, como outros (4), da prelaçom do nome materno (do que Gón­
gora y Argote é paradigma), ou, como mal menor, partidários de que os indi­
víduos usem ambos os seus primeiros nomes, paterno e materno -este tam 
comumente desprezado-, muitos personagens aparecerám com o seu inabi­
tual segundo nome (materno), quando fomos capazes de descobri-lo (mesmo 
com o paterno quando auto-eliminado, V.g. [Da Silva] Velázquez); reconhe­
cendo, contodo, que, a efectos da sua perpetuaçom, o nome segundo (igual 
que ols suprimido/s) nom tem virtualidade, dado que actualmente nom se 
transmite (a nom ser incorporando-o ao primeiro com traço de uniam), con­
trariando o uso do passado, em que cada geraçom tinha a feliz liberdade de 
escolher para si (bem que fosse com o conseguinte horror do racionalismo 
legal) aquel nome de família de que mais gostare. Tal e como se dá a realida­
de, o verdadeiro interesse estará, pois, nos nomes paternos, únicos com futu­
ro em tanto as leis do nosso país nom cambiem ... se é que cambiam. 

Outro ponto a termos em conta é o da qualificaçom de nomes polos ge­
nealogistas (essa sorte especial de cronistas) que, sem critério lingüístico, aten­
dem mais à circunstância histórica representada palo lugar de nascimento ou 
de afincamento do nome na categoria fidalga. Explicamo-nos: se umha famÍ­
lia X vizinha de Salamanca é enobrecida a certa altura da História, temos com­
provado como se tende a considerar salmantino o seu nome, embora seja de 
outra regiam ou país (v.g. da Galiza). Claro é que este critério também se 
veu aplicando a nomes lingüisticamente alheios, qualificados como galegos 
palas mesmos genealogistas ou heraldistas (v.g. Sarmiento). 

Caso delicado é o do nome galego que, ao coincidir con nomes de outras 
línguas románicas (espanhol, catalám, italiano ... ) (5), preferímos nom incluir 

(4) José-M.' Monterroso Devesa: No nome da mai ... Rev. Agália, núm. i7, A Corunha, 1989. 
(5) Nestes casos só tomámos em consideraçom aqueles nomes que, pola incorporaçom absoluta do artigo ao nome 

(a, o), dam fé da sua origem autôctone (Acosta/Da Costa, Aponte/Da Ponte, acampo/Do Campo, Ovalle/Do 
Vale ... ), mas obviando, geralmente, os Vila, Vida!. .. 
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neste repertório -tam aberto incompleto--, tivermos 
umha constância genealógica da sua galego-portuguesidade (6). Renunclan-

igualmente, tal e como dixemos antes, e por aquela coincidência volta 
mas nem sempre produto da castelhanizaçom) entre as línguas galego-por-

e espanhola, aos nomes só aqui traidos quando, valen-
do-nos novamente da ciência genealógica, constar um prolongado afincamento 
e nascimento no nosso país, e tarnbém quando os 
mente (Vásquez, .. ). Renunciámos, por fim, 
segundo adiantámos, e por nom nos ver acusados de culto à personalidade, 
às figuras vivas que ostentam nomes nossos. 

Sendo que seguem a serem galegos, embora desfigurados, os Sotoma-
yOf, Mosquem, Figueroa ... e que sé-lo, pese à sua homoní-

Soto, Montoto e Herrera ... nom seria coeren­
te considerar embora esse disfarce lingüístico, os Sarmento, 
Furtado, Mendonça e Albuquerque, algum dia (6), que ge­
ralmente nom incorporámos ao 

De todo o dito derivamos esta reflexom: quanto mais assllmível do que 
as mdes a sangue e lume de portugueses e espanhois, o pacífico 

VUUH~AHV posterior de e que queiramos por isso 
o fenómeno emigratório), espandindo deste jeito seminal o idioma 

de seu por toda a Era tempo de que luminárias das letras hispanoame-
ricanas como Jorge e Juan dei Encina, Frei Luis de Granada e Cer-

Andrés Beno, Larra, Sarmiento e Pombo, José Asun.ción Silva ou Rodó, 
o pintor Velázquez ou o descobridor Nú:íltez de Balboa.,o fossem reunidos ao 
conjuro de uns nomes (manifestos ou pertencentes à u:niversallíngua 
galego-portuguesa. 

Só resta sejam as deste trabalho, com mais 
de recopilaçom do que de que apenas pretend.emos sugeridor. 

,m'cm,;m;cn ibérico Gil ter sido 
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A respeito do método seguido apenas é preciso advertir que se agrupá­
rom os nomes, utilizando um histórico, por países actuais, 
começando pala Espanha (Espanha propriamente, Países Cataláns, Euzka­
di, Marrocos e Canárias), continuando palas Américas, de Norte a e fi­
nalizando com a Europa, a África e a Ásia, e dentro de por ordem 
cronológica de pessoas, com o seu título de fama seguido, quando constar 
genealogicamente, da relaçom com a Galiza ou com o Portugal originários, 
Afinal dá-se umha lista alfabética dos nomes correctos aqui recopilados, com 
as suas diversas versons entre parênteses, disfarces que nascer na 
Península ou ainda além-Pirinéus ou além-mar (7), 

ESPANHA, 

Dada a quantidade de Espanha, separare-
mo-los por séculos de nascimento, assim: 

XIII. Pedro GaUego, de Cartagena, da família dos Fa-
xardo da Galiza. Pedro Gómez Barroso, de Toledo. 

XIV. Juan Cervantes, arcebispo de Sevilha, 
XV, Páez de Ribera, poeta do Cancioneiro de BaenéL Alonso (I) de 

Fonseca, arcebispo de Sevilha e de do português Pedro Rs. 
de F.) e seu sobrinho Alonso (II) de F" também arcebispo de Santiago. Jorge 
Manrique [de HguemaJ, cêlebre Diego de Dez~, arcebispo de Sevilha, 

e actor de destaque na gesta colombina estirpe galega). 
Alouso Luis Fernández de Lugo, conquistador (1493-95) e I adiantado das 
Canárias, sendo de mentar também seus filho Pedro e neto Alfonso I 
e II adiantados de Santa Marta, na Nova Granada. Antonio Osorao de AC!l~ 
fia, bispo de Samora e líder comunero. Diego María de la TOll'doy~, com Juan 
Paíiiio, Colombo na viagem da Descoberta, Juan Ft';fmose­
Ue, Juan dei Encina, patriarca do teatro castelhano. Juan Pardo de Tavera, 
arcebispo de e de Toledo e político (sobrinho do citado Deza). 
Vasco Núnez de Balboa, descobridor do Pacífico (1513) estirpe galega), 
A partir deI é que se chama de balboa a unidade monetária panamenha. Flo­
rián de Ocampo ou Docampo, cronista imperiaL Feliciano de Snva, autor de 
livros de cavalaria, o romancista de mais sona na primeira metade do XVL 
Melchor Brabo de Saravia y Sotomayor, capitám general de Chile. Martín 
de Santiago, arquitecto, 

XVI, Luis de Sárl'ia, Prei Luis de predicador e escritor religio-
so (filho de galegos). Luis de Mo§coso, conquistador no Peru e na Florida. 
Pedro Dan'antes, cronista R de Estremadura), Diego de Losada y Qui-

(7) casos freqüentes de confussom latinoamericana, principalmente sesseio daquelas terras som: Chá-
vez os espanhois Cordovez, Cortez, Valdez, Yépez, com cámbio acento gráfico) e Guizado, Lozada, 
Pezoa, Zequeira e Zerpa (como os espanhois Alonzo, Espinoza, Vinueza ou os 
bascos Arezo o Balmaceda), ou Pasos (como os espanhois Rosas, Sayas, ou os Samayoa e Sosaya). 

Outras vezes é o costume antigo de grafar os diptongos ei, aí com y grego (num que julgamos afám snobe 
por perpetuar um arcaísmo de eliminá-lo na fala (e, por na escrita), como 
reflexo da relaxada pronúncia mesmo a castelhanizaçom modema das tipicamente por-
tllgllesas (ç, lh, nh ... ) que no galego já se dera de alltigo. 
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roga, fundador de [Santiago de León de] Caracas. Juan de Ulloa Pereira, mi­
litar, célebre protestante. Nuflo de Chaves, conqu.istador do Paraguai e de 
Bolívia, fundando nesta Santa Cruz. Pedro Ortiz de Cisneros, Pedro de Ri­
badeneira, um dos fundadores jesuitas (tomando o pseudo-nome da terra do 
seu sangue). Fernando de Torres y Portugal, virrei do Peru. Francisco de Sande, 
governador de Filipinas, de Guatemala e da Nova Granada. Francisco de Be· 
cerra, o mais importante dos arquitectos da América espanhola. Miguel de 
Cervantes Saavedra, o Principe dos Ingénios. Diego Osorio, fundador de La 
Guaira. Gonzalo Correas, cêlebre filólogo. Francisco Correa de Araúxo, or­
ganista e compositor. Rodrigo Pacheco y Ossorio, marquês de Cerralbo, vi­
rrei da Nova Espanha (1624-35). Andrés Femández de Andrada, poeta, autor 
da famosa Epístola moral a Fabio. Diego Saavedra Fajardo, político, diplo­
mata e economista. Maria de Zayas y Sotm:nayor, escritora. Pedro Carrillo 
de Ac~iía, arcebispo de Compostela e de Valência e capitám general da Gali­
za. Luis Méndez de Haro y Sotomayor, último dos validos de Filipe IV. Die­
go [Rodríguez de Silva y] Velázquez, o grande pintor, filho ou neto de por~ 
tuense. 

XVII. Rodrigo Sarmiento de SUva, duque (consorte) de Híjar, presunto 
conspirador contra Filipe IV. Alonso de Chaves, piloto e cosmógrafo. Fran­
cisco e Juan Vázqnez Coronado, conquistadores, Diego Barrardes, marino, 
explorador da Oceânia. Nuno Colón de Portugal, duque de Veragua, eféme­
ro virrei da Nova Espanha (descendente do Oram-Almirante). Claudio Coe­
no, pintor, filho do português Francisco C. José Antonio de Mendoza Caa­
m!ino y Sotomayor, marquês de Vilagarcia e visconde de Barrantes, virrei do 
Peru (1635-45). Barrante§ Moscoso, teólogo. José Rodriguez Lo§a~ 
1:12, relogeiro em Londres que doou a Madrid o popular relógio de bola da 
Porta do Sol. 

XVIII. Pedro Mes§ia de la Cerda, marquês de la Vega de Armijo, virrei 
da Nova Granada (1761-73). Miguel Antonio de la Gándara, escritor e figura 
destacada na côrte de Fernando VI, de nobre família galega. Antonio de UUoa, 
científico e marina, governador da Luisiana e da Florida (filho de Bernardo 
de U., dos primeiros economistas espanhois). Pedro Melo de Portugal, breve 
virrei do Rio da Prata. Manuel de Godoy Álvarez de Faria, Príncipe da Paz. 
Evaristo Pérez de Castro, diplomata e presidente do governo (neto de Pas-

P. C., de Rebordaos-O Savinhao). Francisco Cea ou Zea Benmidez, di­
plomata e presidente do governo. Juan Nicasio Gallego, escritor. Saturnino 
Ai:mín, O J'VIanco, guerrilheiro da guerra de independência. Ál1gel Saavedra, 
duque de Rivas, escritor e efémero presidente do governo. 

XIX. José María Orense, marquês de Albaida, presidente das Côrtes na 
I República. Mariano José de Larra [y Sánchez de Castro], escritor e jorna­
lista. Sor Patrocinio Quiroga, A Monja das Chagas, personagem de grande 
influência na côrte de Isabel II, (filha do galego Diego Q.). Roque Barcia, 
político e lexicógrafo. Carolina Corouado, escritora. Ramón de VaUadal!cs 
y Saavedra, escritor. Mariano Pardo de Figueroa, Doctor Thebussen (ana­
grama de embustes), escritor e polígrafo. Martín Ferreiro, geógrafo e cartó-

Cayetano de la Barrera y Leirado, erudito do teatro. José Villaamil 
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y Castro, historiador e arqueólogo. Gabriel Abreu, cego que ideou um siste~ 
ma de notaçom musical para invídentes. Francisco Silvela, presidente do go­
verno. 

XIX (2. a metade). Pedro de Novo y Colson, dramaturgo. José Gestoso, 
escritor e historiador. Juan Vázquez de MeUa, político tradicionalista (filho 
de um fidalgo de Boimorto). Salvador Bermúdez de Castro, marquês de Le­
ma, político e historiador. Álvaro de Figueroa, conde de Romanones, presi· 
dente do governo. Felipe Trigo, escritor. Julián Besteiro, dirigente socialista. 
Leopoldo López de Saa, poeta. Ángel Ossorio y Gallardo, politico. Manuel 
e Antonio Machado, poetas. José GiraI Pereira, presidente do governo e da 
República no exílio. Enrique Díez Canedo, escritor. Manuel Pardinas, anar­
quista, nom galego de nome galego que cometeu magnicídio com o presiden­
te Canalejas, galego de nome nom galego. Daniel Vázquez Díaz, pintor. Feli­
pe Camino GaUcia, León FeJipe, poeta. Américo Castro (nascido circunstan­
cialmente no Brasil, de pais espanhois), ensaísta. Alberto Álvarez-Ínsua, Al­
berto Insúa, escritor, filho do estradense Waldo ÁJ. Fernando Suárez de Tan­
gil, conde de Vallellano, político, ministro e presidente do Consejo de Esta~ 
do. Luis Astrana Mario, erudito e escritor. Gonzalo Losada, fundador da edi­
torial bonaerense do seu nome. Rafael García Valino, último alto comisário 
do Marrocos espanhol. 

XX. Antonio Martelo, O Séneca, actor. Andrés Mejuto [Carvalio], ac­
tor. Antonio Ramos Oliveira, jornalista e escritor. 

EUZKADI. 

Sixto Sáenz de la Câmara, escritor e político progressista do XIX (Navarra­
Nafarroa). José Maria Behm:ws, vicário apostólico de Marrocos, chamado 
de Pai dos Pobres (Biscaia). José Sanjurjo, general africanista, duas vezes re­
belde contra a II República (Navarra-Nafarroa). 

PAÍSES CAT ALÁNS. 

Alonso Sánchez Coello, pintor (Valência). Guillén de Castro, dramatur­
go (Valência). Manuel Rivadeneyra, editor (Catalunha). Orestes Araújo, pe­
dagogo uruguaio (Baleares). Artmo Saco, músico (Catalunha). José María 
Plans y Freyre, astrofísico (Catalunha). 

MARROCOS. 

Ángel V bque~, escritor espanhol do XX. 

CANÁRIAS. 

Silvestre de Balboa, poeta épico, autor do considerado primeiro poema 
hispanoamericano, Espejo de paciencia (Cuba, 1608). Domingo Álvarez de 
Abreu, bispo de Sam Domingos e Puebla, como seu familiar Miguel Á. de 
A. o foi de Antequera e Oaxaca (século XVIII). José de Viera y Clavijo, polí­
grafo. Benigno CarbaUo, economista e escritor. Aquilino PadróD, arqueólogo. 
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ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

John [Roderigo] Dos Passos, escritor (filho de inmigrante português). 

MÉXICO. 

José Mariano Mm:ino, médico e botánico. Andrés Quintana Roo, presi­
dente da assembleia nacional constituinte que formulou. a declaratória da in­
dependência. Félix Osores de Sotomayor, político e jurisconsulto. Melchor 
Ocampo, O mártir da Reforma, político. Tomás Mejia, de sangue indígena, 
militar fusilado com o emperador estrangeiro. Juan Topete Carballo, marino 
e político espanholo Heraclio Fárias (com esse acento cambiado, que deu no­
me ao famoso cigarro, cuja patente el vendera ao Monopólio dos Tabacos 
espanhol), descendete de portugueses ou galegos. Francisco §osa, escritor. Ma­
nuel A~ufia9 poeta. Carlos Pereyra, historiador. José Vasconcelos, politico 
e escritor. Jesús Silva Herzog, economista. Carlos Chávez, músico, David Al­
faro Siqueiros, pintor (conhecido por este seu segundo nome), Salvador No­
vo, escritor. 

GUATEMALA 

Mariano Rivera Pa:E e Vicente Cerna, presidentes no XIX. Enrique Mar­
tínez Sobra!, José Rodríguez Cerna e César Braiiías, escritores no XX. 

SALVADOR. 

Eis umha relaçom cronológica de nove presidentes da república, nove! 
José María Silvao Escolástico MarlÍn. Doroteo Vasconcelos o Rafael Ocampo. 
Fernando Figueroa. Manuel Enrique Araújo. Arturo Araújo. Óscar Osorioo 
José Rivera Call'ballo. 

HONDURAS. 

Três presidentes: Coronado Cháve:.:. Miguel Paz. Vicente Mejia. E um 
escritor: Augusto C. Coello, autor da letra do hino nacional. 

NICARÁGUA. 

Três presidentes: Evaristo Rocha. Hilario UIB02. Tomás Valladares. Ma­
riano Barreto, escritor. Anastasio (Tacho) Somoza, iniciando a dinastia que 
tiranizou o país por mais de quarenta anos, seguido de seus filhos Luis e Anas­
tasio (Tachito). Joaquín Pasos, escritor. Ernesto Mejía, escritor, Carlos Fon­
seca, fundador da Frente Sandinista de Liberación Nacional (FSLN). 

COSTA RICA, 

José Rafael de Gailegos, presidente, José María Castro Fundador da Re­
pública, da que foi presidente, como o fórom, posteriormente, Iglesias Cas­
tro e Cortés Castro. Julio Acosta, presidente. José Mario, escritor. 
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PANAMÁ. 

José de Antequera y Castro, governador do Paraguai (1722-25), caudil­
ho dos comuneros crioulos. Já no século actual: Octavio Méndez Pereira, es­
critor. José Ramón Guizado, presidente uns dias de 1955. 

CUBA. 

Nicolás Borges Estévez, sacerdote do século XVII, O pai dos pobres e 
dos doentes. José María de Arrate y Acosta, historiador do XVIII. Manuel 
de Zequeira, cronologicamente o primeiro poeta da ilha (fins do XVHI). To­
más Romay, médico e escritor. Félix Varela, literato e filósofo. José Antonio 
Saco, escritor e político. Pedro Figueredo, Pedrucho, patriota, autor do hino 
nacional. JoaquÍn L. Luares, poeta. Manuel Borges, patriota. José e Eduar­
do Varela Zequeira, escritores (filhos de galego, netos do compostelán dou­
tor Varela de Montes). Julián deI Casai, poeta (filho de basco). Gerardo Ma­
chado, dictadoL Carlos Loveira, escritor e sindicalista. Agustín Acosta, es­
critor. Antonio [Lugo] Machín, cantor, filho de espanhoL Juan Antonio Me­
na, revolucionário. José Lezama Lima, escritor. 

REPÚBLICA DOMINICANA. 

Pedro de Castro y Castro, prócer da independência. Juan Pablo Duarte, 
Fundador da República. José María Cabral, prócer e presidente. Jacinto de 
Castro, presidente. Fernando Medão, arcebispo de Sam Domingos e presi­
dente da República. Roracio Vázquez, presidente, cujo derrocamento deu paso 
à era Trujillo. Fabio Fiallo, escritor e político. Manuel de Jesús Troncoso, 
sociólogo, escritor e presidente. Francisco Caamano, revolucionário que che­
gou a presidente provisional (três meses de 1965). 

PORTO RICO. 

Francisco Lugo y Dávila (também chamado de Dávila y Lugo), escritor 
do XVII, considerado cronológicamente o primeiro literato porto-riquenho. 
Ramón Betances, O Antilhano, médico e patriota do XIX. Luis Mufioz Ma­
rin, primeiro governador da ilha (1948-64) elegido polo voto popular. Anto­
nio Pedreira, Luis Palés Matos: ambos escritores. 

VENEZUELA. 

José Ángel Lamas, o compositor mais importante da Colónia. Andrés 
Helio, o grande humanista americano, que também pertence a Chile. Santia·· 
go Marino, militar e político da independência, filho (ou neto) de Santiago 
M. de Acufia, de Tui. José Antonio Páez, primeiro presidente e em outros 
períodos. Domingo deI Monte y Aponte, literato ilustrado. Víctor Antonio 
Zerpa, escritor. Cipriano de Castro, presidente. Tulio Febres Cordero e Gon­
zalo Picón Febres, escritores. Rómulo Gallegos, escritor e breve presidente. 
E, por fim, os escritores: Rafael Olivares Figueroa. Rodolfo Moleiro. Miguel 
Otero Silva. Julián Padrón. 
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COLÓMBIA. 

Bernardo de Lugo, autor de umha Gramática da língua chibcha (1619). 
Gaspar de Figueroa, e seus filhos Baltasar e Nicolás, pintores do XVII. Joa­
quín Mosquera Figueroa, militar e político em Colómbia e Venezuela, mem­
bro da (III) Regência do Quinti1ho que sancionou a Constituiçom espanhola 
de Cádiz. Antonio Narino, patriota. Francisco Antonio Zea, patriota e cien­
tífico. Francisco José Caldas [Tenorio], geógrafo, naturalista e patriota, fi­
lho de José de C. García Camba, de Arcos (Caldas de Reis). Camilo Torres 
[Tenorio], patriota, sobrinho-segundo do anterior. Manuel Pombo (filho de 
Esteban P., de Sorriço-Arteixo), seus filhos Lino e Fidel e seus sobrinhos Mi­
guel, Esteban e Sebastián P., todos participantes (os quatro últimos dando 
a vida) no movimento emancipador (ver Rafael Pombo). José María Estévez, 
bispo de San Marta (neto de Juan E., galego), sacramentando o Libertador 
quando morreu. (E1 general amaneció tan mal e1 10 de diciembre [1830] que 
llamaron de urgencia al obispo Estévez ... que se vistió de pontifical ... [La en­
trevista] só10 duró catorce minutos. Nunca se supo ... 10 que hab1aron. E10bispo 
salió de prisa y descompuesto ... y no ofició los funera1es ... ni asistió al entie­
rro ... diz García Márquez em E1 General en su 1aberinto. Madrid, 1989). Os 
irmaos Mosquera: J oaquín e Tomás Cipriano, presidentes, e Manuel, arce­
bispo. Juan José Neira, militar da independência, trineto de Álvaro de N. Bo­
lafíos, galego. Joaquín Acosta, político, militar e científico. Rafael Pombo 
(filho de Lino P., ver), considerado o poeta nacional. Baldomero Sanín Ca­
no, escritor e filólogo. José Asunción Silva, poeta. Miguel Ángel Osorio, poeta 
que floresceu em México com pseudónimos vários, entre os quais Porfirio Barba 
Jacob. 

EQUADOR. 

Juan Machado de Chávez, bispo colombiano (séc. XVI). José Antonio 
de Rocha, jurisconsulto e matemático do XVIII, louvado polo Pe. Feijoo.Jo­
sé de Silva, bispo peruano do XIX. José Mejía Lequerica, O Mirabeau ame­
ricano, patriota, deputado pola Nova Granada nas Côrtes de Cádiz. Joaquín 
Miguel de Araújo, O teólogo do Equador. Diego Noboa, triunviro e presi­
dente da República (quarto-neto do galego Diego de Nóvoa-Feijoo de Castro 
Sotomayor, de Compostela). José María Plácido Caamano, presidente. Er­
nesto Noboa Caamano, poeta. Medardo Silva, escritor. Jacinto Jijón Caa­
mano, historiador. Jorge Carrera Andrade, César Andrade y Cordero e Cé­
sar Dávila Andrade, todo três poetas do XX. 

PERU. 

Gómez Suárez de Figueroa, nome de baptismo do mestiço Inca Garci Lasso 
de la Vega, fundador da tradiçom literária e historiográfica hispanoamerica­
na. Nicolás de Ulloa, bispo argentino chamado de Pai dos índios. Juan de 
Acuna, marquês de Casafuerte, virrei de México (1722-34). José de Araújo, 
presidente de Quito (1732-43). Manuel B. Ferreyros, escritor e estadista do 
XIX. Manuel Pardo Lavalle, presidente no século XIX (neto de Manuel José 
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P. Ribadeneira, de Cenlhe-Cenlhe), pai, à sua vez, de outro presidente, este 
do século actual: José Pardo y Barreda. Pedro Paz Soldán, escritor. Clorin­
da Matto de Turner, escritora. Juan Balboa, jurisconsulto, primeiro indíge­
na que se graduou na Universidade de Lima. Luis Ulloa, historiador, um dos 
criadores da tese Cristovo Colombo catalám. Antenor Orrego. Xavier Abril 
[de Vivero], ambos escritores. 

BOLÍVIA. 

Miguel Betanzos, patriota. (Dado de Rafael Seoane, em Ama Lulla, Be­
tanços, 1991). Cornelio Saavedra, prócer argentino. Vicente Pazos Kanki, es­
critor e político com induvitável sangue aborígene. Rafael Canedo, estadista. 
Simón Ituri Patiõo, outro mestiço, e seu filho Antenor, D rei do estanho, mag­
nates mundiais. Ricardo Jaimes Freire, destacado poeta do modernismo. Juan 
Bautista Saavedra, presidente. Juan B. Coimbra, escritor. Germán Busch Be­
cerra, El corsario de la selva durante a guerra do Chaco e ditador. Marcelo 
Quiroga Santa Cruz, escritor e fundador do Partido Socialista boliviano. (1980. 
El gobierno militar se estrena asesinando a M.Q.S.C., el enemigo de la Oulf 
Dil y sus cuarenta ladrones, implacable denunciador de las mugres escondi­
das -diz Eduardo Galeano em Memoria deI fuego III. El siglo deI viento. 
Madrid, 1986). Edmundo Camargo }'erreira, escritor. 

CHILE. 

Alonso de Ovalle, na primeira metade do século XVII, o primeiro histo­
riador. Francesco Antonio Pinto e seu filho Aníbal, ambos presidentes no XIX. 
Ramón Freire, director supremo. Diego Barros Arana, historiador e pedago­
go. Ramón Barros Luco, presidente. Luis Cousiõo, industrial e benfeitor, ne­
to de Juan Antonio C., da Corunha. Pedro Lira, pintor. Manuel Magallanes 
Moure. Carlos Pezoa: ambos poetas. Fernando Santibáfiez Puga, Fernando 
Santiván, escritor. Gabriel González Videla, presidente. Há vários Opazo, des­
cendentes de um Domingo do Paço, de Baiona. 

ARGENTINA. 

Joaquín Camaõo, cartógrafo e lingüista do XVIII. Juan José Paso, triun­
viro da revoluçom de Maio, filho de Domingo de Passo, de Bugalhido (Ne­
greira). Juan Hipólito Vieytes, secretário da II Junta de Maio, filho de Juan 
V., de Cambados. Juan José Castelli [Villarino], outro prócer nas mesmas 
jornadas, neto de Fernando de V., de Santa María de Vigo (Vigo). Bernardi­
no Rivadavia, primeiro presidente, filho de Benito González Ribadavia e ne­
to materno de José Antonio de Ribadavia, ambos de Monforte. Manuel Do­
rrego, outro home da independência, governador da província (autónoma) 
de Buenos Aires. Manuel Blanco Encalada, militar e político chileno, presi­
dente provisional, filho de Lorenzo B. Cicerón, de Marim. José María Paz, 
militar e político, neto de Andrés P., de Folgoso (Sobrado). Juan Facundo 
Quiroga, El tigre de los llanos, caudilho (sexto-neto de Rodrigo de Q., o Mo­
ço, e de Juana de Lemos; dado de Matilde Garibaldi de Sabat no seu Entron-
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que de Quirogas y Sarmientos. Buenos Aires, 1951). Juan Cruz Van;!a, poeta 
(filho do conmhês, de S. Nicolau, Jacobo V.), seu irmao Florencio V., poHti~ 
co e e o filho Héctor Florencio V., escritor e político (nasci· 
do em Montevideu). Domingo Faustino [Qqdroga] Sarmiento, escritor e pre~ 
sidente (cujo desbotara o primeiro elemento do Quiroga Sar­
miento que se vinha utilizando por geraçons; sendo Domingo q1Jinto-neto dos 
mesmos de Facundo Quiroga). Dardo R{B~ll!ta9 fundador (1 de La Plata, 
capital da de Buenos da que era governador. Martin AldíllO, 
escritor, trineto de Jacinto Bernardo de A., de Coiro (Laracha). Leandro N. 
AJém, fundador e chefe do Partido Radical (UeR), filho de Francisco A., 
de Mondariz. Julio Argentino Roca [Pa.,;], presid.eli1te, galego pala mai. Hi­
pólito Yrigoyen [Além], presidente, neto do citado galego de Mondariz.José 
Figuell'02 presidente o Carlos Saavedwtii Lalln~§, politico e jurisconsul­
to, Prémio Nobel da Paz 1936 sua participaçom na fim da guerra do 
Chaco), por Saavedra descendente de Comelio So Bolívia) e por Lamas 
familiar de Andrés L (ver Uruguai). Victoria O~~mpo, e editora, 
e sua irmá a escritora Silvina (esta casada com o também escritor Bioy Casa~ 
res). Juan José Casb'o, músico, filho de outro JoJoC de Neda de J.M. 
Carreira no catálogo GaJicia e América. Cinco de Historia. A Coru.~ 
nha, 1992). E estes três escritores: Pablo Rojas Pa:.:. Bernardo Canal Fei.loo. 
Jorge Luis Borges, quem, em um soneto El hacedor, 1960) confessa: Na­
da o muy poco sé de mis mayores/ Portugueses, los Borges: vaga .. Juan 
Carlos Pa", músico. María Eva Duarte, de política. 

URUGUAI, 

Francisco Antonio Madel, benfeitor, O pai dos Dámaso Anto~ 
nio Larrafiaga [Piris], sacerdote, naturalista e neto do conimbricen-
se Manuel P. José Renito Lamas [RegueiB"a], patriota, filho de Domingo, de 
~,,"\o,UU'HU,"'Hl, e de Francisca, de FerroI. Santiago Vá:i!:qtae;z [FeRjooj, patriota, 
filho de Juan, de Campo Redondo (Ribadávia) e de Rosa, de Sada. Miguel 
321!Teywo, governador do Montevideu livre, filho de José Manuel B., de 
Vilarinho-Fefinháns (Cambados). Juan Renito BlaiHco, patriota, filho de Alon­
so, de LonJw de Cruzes). Francisco Acüna de :Fig~ero~, autor da letra 
dos hinos nacionais do Uruguai e do Paraguai, filho de Jacinto Ao de F., de 
Salcedo (Ponte-Vedra). Gabriel AlltOn.io Perdr2, presidente, filho do corun­
hês de So Nicolau, An.tonio P. Francisco C~raBJ2~io9 O Mural da gaú,· 
cha, generaL Tomás Vm~ibí!, breve presidente, filho de Antonio V. y Cova, 
galego. José Andrés Lfigm~s [AUOlliS!HR], político, diplomata, escritor, neto pa­
terno dos citados e Francisca, neto matemo de Melchor A., de Cal­
das de Reis. Alejandro Mag~rlifios Cervaetes, escritor. José Pedro Vare~a, O 
reformador da escola, neto do de S. Nicolau, Jacobo V. Mariano 
Soler [V~daD), primeiro arcebispo de Montevideu, neto de Juan. Vo, de Ferro!. 
Juan Carlos BiaIlM~o, político, filho de Pablo B., da Conmhao Augusto Coei~ 
lio (sic), fundador do Banco Espafio} dei Rio de la Piata (Buenos Aires). Apa­
rido Saravia [da Rosa], caudilho rural de estirpe (Saraiva) brasileira, José En­
rique Rodó [PHieim], escritor e filósofo de dimensom contin.en.taL Feliciano 
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Viera [Borges], presidente, de ascendência brasileira. Gabriel Terra, ditador, 
também de estirpe brasileira (e remota ascendência flamenga: ver prólogo). 
Carlos Vaz Ferreira, filósofo, e sua irmá María Eugenia, poeta. Juan José 
de Soiza Reilly, escritor de ascendência portuguesa. Roracio Quiroga, escri­
tor. José Aguiar, marino e geógrafo. Eduardo Dieste [Gonçalves], escritor 
(irmao do nosso Rafael e filhos de galego con nome flamengo), de estirpe bra­
sileira pola mai, que trocou esse nome no vulgar González (como se tem tro­
cado no mesmo algum Gonçalves da Trindade). Baltasar Brum [Rodrigues 
de Almeida], presidente (seu primeiro nome também brasileiro, mas flamen­
go, segundo dizemos no prólogo). Alfredo Baldomir, presidente, filho do mú­
sico corunhês Francisco B. Vicente Martínez Cuitiõo, dramaturgo. Fernán Silva 
Valdés, poeta. Enrique Casaravilla Lemos, poeta, descendente de Juan Ca­
charavilla, de Oça (Teu). Julio J. Casal, poeta, filho de galego de Ribadeu. 
Mario Falcao Espalter, escritor. Gerardo Matos Rodríguez, músico, a quem 
se deve o cêlebre tango La cumparsita. Justino Zavala Muniz, escritor. Enri­
que Amorim, escritor. Óscar Diego Gestido, efémero presidente, de (escaso) 
nome do Morraço (segundo informe telefónico de D. Maximino G.G., vizin­
ho de Ourense). Dous poetas: Clara Silva. Juan Cunha. E um dos grandes 
cantores de tango: Julio Sosa. 

PARAGUAI. 

Remando Arias de Saavedra, Hernandarias, conquistador, co-fundador 
de Corrientes (Argentina), governador (o primeiro crioulo) do Paraguai 
(1598-1609). José Gaspar Rodríguez de Francia, O Supremo (ver o romance 
Yo, eJ Supremo, de Roa Bastos), ditador (1814-40), filho, segundo parece, 
do paulista de origem portuense Garcia Rodrigues de França. Réctor Carva-
110. Benigno Ferreira. Félix Paiva. Federico Chávez: todos quatro presiden­
tes, este dando paso à era Stroessner e filho de português. Eloy Fariõa Nú­
fiez, escritor. M. a Concepción Leyes de Chaves, escritora. Julio Correa, o prin­
cipal dramaturgo nacional, criador do teatro guarani contemporâneo. E três 
escritores mais: Epifanio Méndez Fleitas. Juan Bautista e José María Rivaro­
la Matto. Neste país tem destacado umha família Bareiro, cuja raíz lingüísti­
ca descohecemos (Barreiro?). 

FRANÇA. 

Vários dos que seguem tivérom o seu nascimento em Bordeaux. Jean­
Baptiste Silva, médico do XVIII, de origem portuguesa. Jacob-Émile Pérei­
re, financieiro internacional do XIX, (com seu irmao Isaac netos de Jacobo 
Rodrigues Pereira, judéu português do XVIII, primeiro instrutor de sur­
do-mudos da França); nom faltando Pereiras de sona na Itália do XVIII e 
na Inglaterra do XIX. Jean-Gabriel-Amédée M,9ure, médico do XIX e explo­
rador em Sul América, e seu filho Jean-Gabriel Emile, médico de Afonso XIII. 
Jules Carvallo, engenheiro do XIX. (Ver ilha Maurício). Catulle Mendes, es­
critor do mesmo século. Jules Andrade, fundador da escola de cronometria 
de Besançon. Jorge Chávez, Geo Chávez, aviador de origem peruana, pri­
meiro que cruzou os Alpes (1910). Pierre Mendes-France, primeiro ministro. 
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ITÁLIA. 

José Patino, milanês descendente de galegos (como seu irmao Baltasar), 
estadista espanhol do XVIII de primeira magnitude. 

ALEMANHA. 

Se o escritor Thomas Mann fosse português ou brasileiro, seu nome se­
ria Thomas da Silva Mann, por ser filho de Julia da Silva Bruhns e neto ma­
temo da brasileira Maria da Silva. (Dado de Carlos Alberto Azevedo, in Re­
vista de Cultura Brasilefia, núm. 52, Madrid, Nov. 1981). 

HOLANDA. 

Isaac da Costa, judéu do XIX, oriundo de Portugal, teólogo calvinista. 

GUINÉ EQUATORIAL. 

Francisco Macia!§] Nguema, primeiro presidente e ditador do seu país. 

MAURÍCIO. 

León Carvalho, depois CarvailJe, natural da ilha, empresário teatral fran­
cês do XIX (casado com a cantante Caroline Miolam Carvalho). 

CHINA E FILIPINAS. 

Antonio Osorio foi um chinês do século XIX que adoptou, já em Manila, 
o nome do seu padrinho, e foi benfeitor nas ilhas, onde seu filho Francisco 
Osorio integrou o grupo de Os treze mártires de Cavite. 

LISTA DE NOMES DE FAMÍLIA CONTIDOS NESTE TRABALHO 

Aboim (Abuín) 
Abreu 
Aguiar 
Aldao 
Além 
Almeida 
Amorim 
Andrada 
Andrade 
Arauxo (Araújo) 
Baldomir 
Barrantes 
Barreiro (Barreyro) 
Barreto 
Barros 
Barroso 
Bermúdez 
Besteiro 
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Retanços (Betanzos, Betances) 
Bezerra (Becerra) 
Bieites (Vieytes) 
Borges 
Branco (Blanco) 
Branhas (Brafias) 
Caamanho (Caamafio, Camafio) 
Cabral 
Caldas 
Câmara-(Da) (De la Cámara) 
Campo-(Do) (Ocampo) 
Canedo 
Carvalho (Carvallo, Carballo, CarabaHo) 
Casal-(Do) (Dei Casal) 
Castro 
Caxaravilha (Casaravilla, Cacharavilla) 
Cea (Zea) 
Cerna 



Cervantes 
Chaves (Chávez) 
Coelho (Coello) 
Coimbra 
Coitinho (Cuitino) 
COTonado 
Correa (Correas) 
Costa-(Da) (Acosta) 
Cousinho (Cousifio) 
Cunha-(Da) (Acufia) 
Deça (Deza) 
Duarte 
Estévez 
Falção (Falcao) 
Faria 
Farias (Fárias) 
Farinha (Farina) 
Faxardo (Fajardo) 
Febres 
Feijó (Feixoo) 
Fermoselhe (Fermoselle) 
Ferreira 
Ferreiro 
Ferreiros (Ferreyros) 
Fialho (Fi alio ) 
Figueiredo (Figueredo) 
Figueiroá (Figueroa) 
Fonseca 
França (Francia, France) 
Freire (Freyre) 
Freitas (Fleitas) 
Galiza (Galicia) 
Galego (Gallego) 
Galegos (Gallegos) 
Gándara-(Da) (De la Gándara) 
Gestido 
Gestoso 
Godoi (Godoy) 
Gonçalves 
Guisado (Guizado) 
Ínsua (Insúa) 
Lamas 
Leirado 
Leis (Leyes) 
Lemos 
Lima 
Lira 
Lobeira (Loveira) 
Lousada (Losada, Lozada) 
Luaces 
Lugo 
Machado 
Macias (Macías) 
Macie! 

Magalháns (Magallanes) 
Magarinhos (Magarinos) 
Marim (Marín) 
Marinho (Marino) 
Martelo 
Mato (Matto: ort. velha) 
Matos 
Meirinho (Merino) 
Mejuto 
Melha (Mella) 
Melo 
Méndez (Mendes) 
Messia (Mejía, Mexía) 
Moleiro 
Moniz (Muniz) 
Moscoso 
Mosqueira (Mosquera) 
Moure 
Mouzinho (Mocino) 
Narinho (Narino) 
Neira 
Novo 
Nóvoa (Noboa) 
Oliveira 
Osores 
Osório (Osorio, Ossaria) 
Ourense (Orense) 
Paço-(Do) (Opazo, Paso) 
Paços-CDos) (Dos Passos, Pasos, Pazos) 
Padrom (Padrón) 
Páez 
Paiva 
Pardinhas (Pardinas) 
Pardo 
Patinho (Patino) 
Paz 
Pedreira 
Pereira (Pereyra, Péreire) 
Pessoa (Pezoa) 
Pinheiro (Pineiro) 
Pinto 
Piris 
Pombo 
Ponte-(Da) (Aponte) 
Portugal 
Puga 
Queiroga (Quiroga) 
Rego-(Do) (Orrego, Dorrego) 
Regueira 
Ribadávia (Rivadavia) 
Ribadeneira (Rivadeneira, Rivadeneyra) 
Rocha 
Romái (Romay) 
Roo 
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Sá (Saa: arcaísmo) 
Saavedra 
Saco 
Sande 
Sanim 
Sanjurjo 
Santiago 
Saraiva (Saravia) 
Sárria (Sarria) 
Sequeira (Zequeira) 
Sequeiros (Siqueiros) 
Serpa (Zerpa) 
Silva 
Silvei a 
Sobral 
Somoça (Somoza) 
Soutomaior (Sotomayor) 
Souza (Soiza, Sosa) 
Tangi! 
Tenório (Tenorio) 
Terra 

Tordoia (Tordoya) 
Trigo 
Trancoso 
Ulhoa (Ulloa) 
Valadares (Valladares : arcaísmo) 
Vai boa (Balboa) 
Vale-(Do) (Ovalle) 
Valinho (Valifio) 
Varela 
Várzea (Bareia) 
Vasconcelos 
Vásquez (Vázquez) 
Vaz 
Velho (Bello) 
Vidal 
Videla 
Vieira (Viera) 
Vilalva (Viii alba) 
Vilarinho (Villarino) 
Viveiro (Vivera) 
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ANTOLOGIA 

Chuivas as de Galiza! 

Eduardo DANDOIS 
(Buenos Aires) 

Navegaba amodinho O Río Carcaraílá, barco cargueiro argentino, dian­
te das costas do sul do Brasil. O vento forte e mais as altas ondas dificulta­
vam-lhe a marcha. Caía umha chuiva copiosa que aumentava a sensaçom de 
caos que produzem as tormentas no mar. Anoitecia. Os tripulantes· dispu­
nham-se a cear. 

-Chove às cuncas! -comentou Eduardo, o electricista ao entrar no co­
medor, onde alguns companheiros já se encontravam sentados à mesa. 

-Isso é um chuvasquinho. Chuivas eram as de antes -Chuivas eram 
as de antes -respondeu-lhe o correntino Anselmo, o velho contramestre. 

Foi entom quando Pepe Loureiro, o mecânico, saindo do seu silêncio ha­
bitual, cáseque falando consigo, dixo: 

-Para chuivas as de Galiza. Alá começa a chover no outono e chove' 
sem parar até a primavera. 

-Cala, galego -dixo-Ihe, irado, o Anselmo-. Para ti todo é melhor 
na Galiza. E logo por que vinheche? Escorrentou-te afame? 

-Nom me escorrentou afame, nom. Eu alô vivia mui bem -dixo o Pe­
pe, e volveu ao seu silêncio. 

Vaites se vivia bem o Pepe na Terra, em tempos da República. Moço, 
garboso e hábil para a mecânica, gozava dumha boa posiçom no serradeiro 
onde trabalhava. Além disso, na milícia aprendera a manejar veículos, o que 
lhe permitia conduzir o pesado camiom que se usava para trazer os toros do 
bosque e para levar a madeira serrada até o porto. Trabalhador, bem dispos-

* o capitam da marinha mercante argentina em retiro, Eduardo Dandois, de origem belga, na sua longa vida de 
navegações conheceu e apremu muitos marinheiros galegos e neles aprendeu a respeitar umha cultura bem pouco 
conhecida mesmo dos galegos. Retirado, começou a estudar galego -reintegrado- com um entusiasmo quase 
insólito. Também afeiçoado a escrever, quijo testemunhar as suas memórias em breves narrações redigidas na 
nossa língua. Eis umha mostra. 
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to para o que se lhe mandasse, convertera-se no braço direito do dono do se­
rradeiro, Dom Ramom Sânchez Castreje, Este era um homem duns cinqüen­
ta anos, que figera umha fortuna considerável a força de trabalho e capaci­
dade industrial. De génio forte, autoritário, era nom obstante generoso com 
aqueles que lhe respondiam, mas implacável com aqueles que o defraudavam, 
Mesmo se dizia que mandara matar um comerciante da vila que por artima­
nhas legais se apoderara dum carregamento importante de madeiras sem se­
quer pagar-lhe um ichavo, Vivia Dom Ramom numha casa acarom do serra­
deiro, com Maruja, sua mulher, umha moça loira de olhos azuis esverdea-

muito mais nova do que ele, 
Umha tarde de primavera, Dom Ramom chamou ao Pepe e dixo-lhe: 
- Vou-che pedir um favor e espero que nom o tomes a mal. 
-Mande, 
-Preciso que me fagas de chofer particular. 
-E por quê, Dom Ramom? Se você conduz mui bem, 
-Nom, nom é isso, Trata-se de levar a Maruja à vila, Aborrece-se aqui 

e eun nom tenho tempo para levá-la pola semana, 
-Como disponha, Dom Ramom, que para isso estamos. 
Assim começou o Pepe a sua nova tarefa, As viages à vila fOfom-se fa­

zendo cada vez mais freqüentes e os regressos cada vez mais vagarosos, Ma­
ruja justificava-se: «Ti sabes como som minha nai e as minhas irmás. Nom 
me deixam partir. Sempre tenhem mais algo que oferecer-me ou contar-me», 

Ao cabo, umha noite, de volta da vila, comentou alvoroçada: 
-Ramom, tenho umha grande notícia para ti. Confirmou-mo hoje o mé­

dico. Imos ter um filho! 
Ramom palideceu e com fOZ rouca, contendo a carrage, contestou-lhe: 
-Pois também eu hei-che dizer umha cousa, grandíssima cadela. Tam­

bém a mim mo confirmou o médico, já fai muito tempo: eu som estéril-o 
E debruçando-se pola janela lançou um berro selvage, arrepiante, quase um 
ouveio: PEPE!! Lo. 

218 



Noite negra 

Aos meus irmãos André e Paulo, 
que sempre levam um sorriso na 
minha lembrança. 

José Manuel OUTEIRO DA COSTA 
(Madrid) 

Os vidros das janelas enchiam-se de pequenas gotinhas que petavam suave 
a sua música de chuva. No seu quarto, Dinis lia poesias. Sentado na cama 
colhia um dentre os livros amontoados à sua beira e abria-o deixando que 
o azar decidisse o poema que leria. E logo soltava-o e fazia outro tanto com 
o seguinte. Dinis vivia o momento da leitura com frenética ledice. Um entu­
siasmo nervoso percorria o interior todo do seu corpo. Os seus próprios poe­
mas estavam em cima do escritório. 

Desde detrás da porta fechada chegava o ruído da vida quotidiana da 
sua família. Mentres o Dinis lia a introdução dum livro, ouviu que chama­
vam por ele: 

-Dinis, sai. A ceia já está feita. 
Dinis deixou os livros bem arrumados sobre o escritório e saiu para o 

salão, fechando a porta de seu quarto. Entrava no salão, desde a cozinha, 
o calor do cheiro da ceia. Sentados à mesa, guardavam silêncio Dinis, a sua 
irmã e o seu pai. A irmã olhava para o chão constantemente. 

Dinis relembrou as ceias dos últimos dias com sabor amargo na memó­
ria. Acabava-se sempre por volver ao mesmo tema. O pai perguntava com 
voz dura de inflexibilidade palas projectos do filho. Então nascia uma dis­
cussão já sabida que não levava a lado nenhum. O Dinis tentava defender 
as suas ilusões de dedicar-se a escrever. O pai espera que o seu filho o ajude 
desde o próximo ano na sua padaria. Entre os dous multiplicariam os benefícios. 

Quando chegou a mãe, portando a ceia, o pai olhou para o seu filho e 
viu-o esquivar a sua mirada virando os olhos para a mãe. Mentres ceavam, 
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Dinis recitava para o seu interior uma poesia de Rosalia, a quem admirava 
profundamente. 

O Dinis pegou na colher e provou a sopa. Estava quente. Pensou o Dinis 
que faltava pouco para que desse começo a discussão. Soprava nervoso a so­
pa da colher; a cabeça de Dinis ardia em pensamentos e cavilações. Um suor 
de febre quente começou a correr-lhe polo corpo. Sentiu ganas de sair pas­
sear à rua com o vento frio acariciando-o na face. Fora ainda chovia. Seguiu 
com a sopa. Todos seguiram comendo a sopa quente. O Dinis, nervoso, espe­
ra o momento da voz dura, da voz forte e alta que pergunta e que exige uma 
só resposta. O calor da sopa corria-lhe ao Dinis desde a boca até o estómago. 
A colher também queimava, agora. Chegou um momento em que o Dinis co­
meçou a asfixiar, não podia respirar. O ar estava quente. Quente e pesado. 
O Dinis sentiu o peso da olhada do seu pai, que acercou a sua face à dele. 

-Tu dirás, Dinis ... 
-Não quero falar nisso -acrescentou, com a voz mansa e os olhos fi-

xos na sopa, com medo das olhadas que agora se dirigiam a ele. Não vou fa­
lar nisso porque já o tenho decidido. 

E o silêncio invadiu a estância, deixando-os a todos encerrados nos seus 
pensamentos, sem poder falar. A mãe foi abrir uma janela mas logo deixou-a 
fechada, ao ver que fora seguia chovendo. 

Alçou-se um murmúrio sibilante rompendo o silêncio de pasmo: 
-Tem-no decidido ... Tem decidido escrever poesias ... 
O pai começou uma vez mais a sua estudada explicação: 
-Acaso não vês o estúpido que resulta fazer poesias, das quais não se 

saca dinheiro, quando a gente tem a oportunidade de multiplicar assombro­
samente os rendimentos dum negócio que, como é a nossa padaria, já está 
a dar resultados mais que bons? E fez aí uma pausa para tragar saliva. De­
pois continuou com a voz mais alta: 

-Não entendo essa estúpida teima em fazer parvadas. A padaria do teu 
pai é o teu próspero futuro. Isso vê-o qualquer. 

O pai deu por terminada a sua explicação e ficou calado, com os braços 
cruzados sobre a mesa e a face deitada para adiante, esperando escuitar algu­
ma resposta. 

A mãe mirava atónita para o seu filho: 
-Não vês, Dinis, que isso de escrever não tem a menor utilidade? Com 

que has de comer, meu filho? Nós estamos a mirar só polo teu bem ... 
O filho deixou de ouvi-la, tampouco escuitou as palavras que começava 

a dizer o pai, quase furioso. 
-Só digo que me hei-de dedicar a escrever, entendedes? -dixo Dinis 

interrompendo o discurso do seu pai, que contestou de seguido erguendo o 
dedo índice: 

-Não me interrompas ... ! 
-Não entendes tu, Dinis? -dixo a mãe. 
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Então o pai repetiu a pergunta da mãe e seguiu falando, impulsado por 
uma veemente força que lhe fazia mover as mãos para que lhe ajudassem a 
convencer o seu filho da verdade das suas palavras, da razão que levava. 

O rapaz ficou perplexo e pensativo. 
Não entendo. Que cousa é que não entendo? Há algo que n.ão entendo. 

Acouga. Cavila um instante. Tens que trabalhar palo teu futuro, trabalhar 
na padaria do teu pai pola noite, dormir polo dia. Esquece a leitura, o estu­
do, a poesia. Descansa. Respira com sossego e solerminho. Pensar com tino. 
Olhar a nenhures. Controlar o pranto que empurra com força desde dentro. 
Que quer sair, que deveria ter saído já. Acouga, cavila um instante. Que é 
o que não entendes? Seguro que é algo muito simples. Cavila, pensa, lembra. 
Não lembres, não chores. Não lembres a velha lição. Sei que sou um ser inú­
til, estúpido e negativo. Começavas a encontrar-lhe sentido à tua vida de ab­
surdo. O absurdo da tua vida é o seu derradeiro pentido. És uma pedra no 
caminho que avança e recua a patadas. Animal! Es um animal nojento, um 
bicho inservível. Tranquilo, respira profundo. Controla o pranto. Não sei como 
é de inútil a minha vida. Não o posso imaginar. Já nãó 'penses. Para que? 
Sente só nojo de ti. Eis a tua verdade: jamais viveche, jamais viverás, nunca 
fache nem serás nada. Não penses nada, não respires ... Tenho fome. Não 
tenhas. Vomitarei hoje a minha existência. Quero berrar. .. Chora, estúpido 
idiota. 

Dinis olhou o pai e viu~o dizendo as últimas palavras da sua arenga: « ... pa­
reces parvo ... filho ... ». 

O rapaz ergueu-se da cadeira. Por uns segundos ficou quedo, com a fronte 
enrugada, pensativo, como sopesando duas opções entre as que se não deci­
disse. Logo esclareceu o rosto, relaxou-o e murmurou algo muito baixinho 
e devagar, como dizendo-o só para si. 

Saiu do salão com os olhos húmidos, a boca tremendo como a folha que 
cai da árvore agitada palo vento. O ánimo desfeito como o dente de leão ao 
sopro. Furioso e impotente. Sentindo raiva, e à vez saudoso, melancólico. 

Os pais seguiram ceando. A sua irmã deixou a comida e continuou 
olhando para o chão, como procurando algo. Os folgas perdidos já na mais 
cativa infância. 

Lembrava agora quando aos sete anos, ela e o seu irmão eram castiga­
dos por respirar. Ela tinha medo, ainda hoje teme respirar. Também temia 
polo seu irmão. Começava seu pai sentando-os numa só cadeira. Seu irmão 
principiava a chorar ao sentarse. A criança, possuída polo medo, antes de 
receber o castigo começava a sofrê-lo na sua simples intuição. Observava-os 
o pai com o olhar muito atento e não suportando os berros de Dinis, abria 
as mãos grossas e fortes e acercava-as à cabeça do rapaz, depois vinha o gol­
pe cerrado e forte: as mãos fechavam-se furiosas atrapando a pequena cabe­
cinha. Logo volviam a separar-se e ameaçavam-na a ela. Continha a respira­
ção o máximo possível. As vezes era perdoada, mas então também chorava, 

Continuava a moça a olhar o chão quando ouviram um ruído muito for­
te, que saia da habitação de Dinis anunciando a queda duma morea de cou-
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sas. Então a moça ergueu a face e ficou um instante com uma interrogação 
na sua mirada. O pai deixou de comer e viu à sua mulher olhando com medo 
para o quarto de Dinis. 

Depois volveram a cear os três. Do quarto de Dinis não saía já ruído 
nenhum. A irmã ergueu-se e dirigiu-se lá. 

-Deixa-me passar, sou eu. 
A cálida vozecinha da irmã saía nervosa e devagarinho da boca, quase 

como sem querer. 
Além da porta, não se ouvia nada. A irmã desandou volvendo ao salão, 

sentou-se numa cadeira, colheu um livro e pujo-se a ler. 
A mãe acendeu a luz da sala e recolheu a mesa preocupada polo filho. 

O pai olhava com inexplicável genreira quando ela terminava de recolher. 
-Deixai-o só. A ver se assim cavila um pouco. Não sei que tem este meu 

filho na testa. 
A mãe mirou para a porta da habitação de Dinis desouvindo as palavras 

do seu marido, foi para ela decidida e petou temendo fazer ruído. 
-Abre, Dinis, -a voz saía-lhe com dificuldade de muito profundo. 
Dinis recordou que passado manhã fará dezoito anos. No chão do seu 

quarto ficavam desarrumados livros, papéis, esferógrafos, folhas de jornaL .. 
Após de insistir a mãe de novo na porta, Dinis abriu. Tinha a face ruiva de 
fúria e de chorar. A mãe mirou-o com compreensão nos olhos e viu o interior 
do quarto, caótico; depois olhou-o outra vez, mas agora com um gesto de 
pequena desaprovação. 

-Deixai-me só, -dixo o moço, e fechou a porta com muito cuidado. 
-Até manhã, filho. 
O filho não contestou. 
A mãe, sombra espectral do que antano fora, andou para o seu quarto, 

entrou com nervosa cautela, a mão tremendo ao abrir a porta e ver o homem 
já deitado; a sua figura forte, robusta, tirando para grossa, a sua difícil respi­
ração luitava baixo os lençóis, a cara do homem mirava com olhos de escuro 
pensamento a parede vazia. A mãe pus a face diante da do pai, sorriu com 
trabalho e mostrou a ledice de ver seu amor; uma ledice sincera e certa, mas 
um tanto apagada; usada de mais, de fêveras resistentes mas gastadas. O pai 
viu um triste, ridículo sorrir de dentes feios e sujos, fechou os olhos e quijo 
dormir. Sentiu ganas de mijar e saiu da cama evitando a visão da sua esposa. 
Mijando, pensou que sería um milagre, mas ele não odeia a sua mulher, aliás 
ainda a quer um chisco. Logo voltou rascando-se grosseiro as entrepernas que 
lhe picavam e ardiam. Sorria agora deitando-se na cama e beijando a meixela 
suave da sua companheira. Sempre gostou do contacto com e pele dela, velu­
do doce e delicado. 

O homem apagou a luz com o sorrir de trasno ainda na boca e sentiu 
uma leve pressão no ventre. A mulher, já dormida, respirou rápido e agita­
do, como descarregando os derradeiros soluços dum pranto secreto. 

A tristeza inexplicável do choro das crianças invadia a irmã de Dinis no 
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quarto vizinho. O riso estava já desterrado da sua vida; o amor, perdido. Lem­
branças de triste invadiam-na toda. Parou de chorar pensando no seu irmão, 
débil corpo acariciado tantas vezes pala morte. Cansada e triste, como as noites 
todas, dormiu a rapariga abandonada ao novo pesadelo. 

Dinis respirou com cansaço e fitou o chão coberto de cousas, estendeu 
a mão e colheu um dos livros tirados. Olhou a portada. Um feio, terrível bi­
cho, reflexo desenhado da personagem do romance, luitava por sair da capa 
entrando com força e aço palo olhos do rapaz. Afastando o livro, olhou-se 
num espelho dum velho armário de caruncho. A sua mirada penetrava co­
barde na sua imagem. Além dos olhos de preta tristura, o pensamento vaga­
va difuso polos caminhos reconhecidos duma infância desamparada. Relem­
brava escura a sua nenez de barulho reprimido, semente de complexos, soi­
dade na companhia desamada. 

Deixou o quarto, silencioso, e saiu para a rua. O orvalho melancólico acari­
ciou a sua face branca de triste expressão. Tirou a andar sem rumo, perseguido 
polas recordações das que luitava por salvar-se ferindo os olhos de báguas e o 
espírito de mágoa afogadora. Cobriu a cara com o chirinol tentando tapar o ínti­
mo chorar e esquecer-se de si mesmo. Pola rua molhada viu correndo, como uma 
rapariga corpulenta, umha mulher de longo nariz, inflada face e carinhoso mirar 
de olhos saídos. Dinis seguiu-a com a olhada quando passou diante dele. Seguiu 
a andar e viu uma criança que parecia imitar os movimentos da que seguro era 
sua mãe, mas conseguindo maior naturalidade no seu urgente frenesi de pressa. 
Quando se cansou de correr, não parou, aliás começou a berrar de medo mentres 
andava com a rapidez que o cansanço lhe permitia: 

-Mamãe! Mamãe! Não, mamãe! Não corras! eu quero-te! O menino, ren­
dido, caiu no chão de pedra e charcos frios e chorou desconsolado. Dinis recuou 
para ver a mãe da criança, que já saía dum portal de mais adiante e corria com 
amor de braços abertos para o filho, de caloroso sorrir nos lábios. 

Depois continuou a andar. Virou lentamente para uma praça escura e andou 
por ela com a olhada nos pés. Às vezes alçava a vista contemplando a sua soida­
de. O orvalho cessava, e o Dinis sentiu faltar as pequenas, graciosas pressões das 
gotinhas na sua cara. Olhou para o ceu e viu-o de negro uniforme. Sem lua, sem 
estrelas, o ceu parece imprimir uma certa tristeza nos passeantes da noite solitária. 

Ao meter-se numa ruela, Dinis ve acercar-se-Ihe uma companheira. Ela sen­
ta-se todos os dias ao lado dele nas aulas. E uma moça espelida, inteligente e ca­
rinhosa, muito atenta além de elegante e formosa, de sorriso sempre compreensi­
vo e generoso, de olhos atentos de verde alegre e cálido. 

-Onde vas, amigo Dinis, com este frio que faz? 
A moça, ao tempo que falava, colheu com a mãozinha carinhosas e rápida 

o braço do seu amigo. 
-Passeio ... Que tal? -e mirou a mão sonrosada da rapaza sentindo no seu 

contacto um alívio estranho e repentino, como se de súpeto, o ceu estrelecesse. 
Ela mirou-o calada um instante e logo estirou o seu corpo para chegar-lhe 

com os seus lábios à cara menires dizia: 
-Até manhã, querido Dinis -bicou-o amodinho e logo seguiu seu caminho 

sem voltar-se, pensando nas últimas palavras que ele lhe dixera, menires o beijava: 
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-Quero-te, Isa. 
Dinis sentou-se no banco do jardim e continuou a mirar nos seus olhos a 

face carinhosa, de amor correspondido, da sua tão querida Isa e sentiu-se ledo 
e triste ao mesmo tempo. 

O moço ergueu-se e tirou a andar para a casa com olhar monótono de ideia 
fixa, o passo decidido como poucas vezes. Viuse seguido pola sua sombra de vida 
falsa que se movia sem autodecisão, que lembra sempre ao seu lado, sempre seu 
reflexo preto da companhia fiel. 

Quando chegou a casa entrou na sua escuridão e moveu se nela com cautela. 
Meteu-se no quarto de banho e acendeu a luz. Mirou em frente e viu a sua ima­
gem cuspida polo espelho. Os olhos miravam-se tristes. Era já muito tarde. As 
pálpebras pesavam-lhe, o cansaço do corpo e da mente invitavam-no a dormir. 
Sentou-se no chão e matinou melancólico, com a cabeça sobre os joelhos 
abraçados. 

Após uns segundos ergueu-se, espiu-se e deu-se um banho de água quente. 
O Dinis ficou deitado na banheira, com a testa apoiada na borda entanto 

a água relaxava o seu corpo. A água cobria-o até o peito. Os olhos fecharam-se­
-lhe pesados, devagar. Começou a dormir sem decatar-se e ainda murmurou algo 
desde o sono ligeiro, uma frase dita muito de pressa na que só restavam claras 
duas palavras: «sinto» e «doi-me», enlaçadas por rumores ininteligíveis. 
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DOCUMENTAÇOM 
E INFORMAÇOM 

CONTINUAM AS DIFICULDADES NOS JULGADOS 
PARA USAR OS NOMES EM GALEGO 

Noutros números da revista Agália temos denunciado as dificuldades existentes nos 
Julgados para pôr em galego os nomes e apelidos. Neste número da revista traemos, e 
assim aparece reproduzido, o expediente relativo ao cidadao da Galiza, D. Hernám Gonça­
lez Iglésias, e as actuaçons 2791/92 do Registo Civil de Ourense, junto com o informe ela­
borado polo Chefe do Gabinete de Normalizaçom da Delegaçom Provincial de Ourense, 
D. José A. Calvino Martínez, convertido, desconhecemos em base a que méritos, em «auc­
to ri tas» no que diz respeito da onomástica galega. 

Que julguem os nossos leitores ... 

AOMINISlRACION 
Ift~181ftffl!IlION 

OE JUSlIC,,· , 
".).::-:7'y:~ ~.~ ~ 

REGISTRO OIVIL 
ORENSE 

ACTUACIONES 2791/92 

PROPUESTA PROVIDENOIA 
SEORETARIA: 3RA. OANAL BOU/lAS/ Orenee, veintiocho de Mayo de mil 
novecientos noventa y doe. 

Presentado e1 anterior eecrito y ratificado en el miemo Don -
Hernán Gonzá1ez Igleeiae por e1 que intereea 1a traduci6n de eu 
nombre a eu equivalente en ga11ego de forma que en lo euceeivo -
eea FERNAM procede, previo registro y a efeotos de ca11ficaoi6n, 
dirigir eecrito al Gabulete Provinoia1 de Normalizaci6n LingUis­
tica, dependiBte de la Coneelleria da Preeidellcia de la Xuntá de 
Galicia, interesalldo se emita informe o certificaci6n acreditati­
va de la equivalencia en lengua ga11ega del nombre oas·tellano lIe 
nán'~ De eu reeultado se acordará. 

Asi lo propone al Iltmo. Sr. Magistrado-Enoargado, la Seore­
taria que susoribe y da fe.- Ana Luisa Oanal Bouzas ••••••••• 

CONFORME, 
El Magietrado-Enoargadol Manuel Cid Manzano (rubrioados)". - -

ES OOPIA 
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@1!i:1b=06M~ili!)~ 1l'"~@YU'lI~HA~ 

"9no.I9,11 . "8199, lH , §~OO~ OURENS~ 

rr SR. MA X I STF:ADO - ENCARI3ADO 
DO REXISTRO CIVIL 
PAZO DE XUSTla\ 
PRAZA DE D. BOSCO S.N. 

OURENSl, 

En resposta 6 seu eScl-tto de data 28 de malO 

de 1992 9 re 1 at i VCI as ac tU2C ié.l"1S que se sequen \lese 
}(ulgado CD Ilúmer-o 2791/92 sobl-e tl-dduccié.n do nome 
castel'án HERNAN, te~D a ben info,-mar i~ V.E. que t, 

ül-I()mást i.co cC<1-1-e~5pc·r;'-!~'?'1te en qa 1 1==>90 +? FERI',I{~N" dCl 
xermánico (ousado na paz). 

Ourense a 3 de xu~o de 1992 
O XEFE DO GABINETE DE NORMALIZnCION 

~~E._ 
Asdo.~ Xosé A. Calvl~o Martine:: 
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ADMIHISTRACION 
DE JUSTICIA 

.-.~ ... -, ....... 
',""l •.. r.'."; .. 

nEGISmO CIVn 
OIlENSE 

AOTUAClONES 2791/92 

A ,u .T 

2M9007437 

o 

En Orenee, a veintiuelo de Junto de mil noveoiontos noventa 'ii 

dos. 

HEonOBI 

1.- Oon feoha 20 de Mayo 1Utimo Don Herndn Gomllholl I~leoiRs, 
mayor ·de ednd, soltera y veoino de Orenoe, oon domioilio en O) Va 
lle Inol~n na 40-5a-B preeoolt6 eoorito ante oote Registro Oivil -
a media del·que-so11oitaba la adeouaoi6n de su oitndo·nombre por 
01 ono~stioo en anlle~o de forma que en lo suoeeivo fuere FERNAM 

2.- Previa retifioaei6n nel intereondo y n efeotoo de califica 
o16n, se aoord6 interesar del Gabin~te Provinoial da ltormalhaoi6n 
Lingdistioa da la Oonsel1eria de la Presidenoia de la Xunta de -
Oal1ioia informa o oertiflcnoi6n aoreditativa da la equivalencin 
en lengua gallega deI uombreoBstollnno 1I1l1"l1k, OOllseouonte B 10 

cual dioho organiomo remiti6 a esta Ofioina o~munioaoi6n de 3 -
de Junio aotual mediante la que oe informa que e1 onomdatioo en 
gallego (lel nombre onstellano lIerndn eo lERNAltl: 

3.- Por providenoia de 9 deI aotual De aoord6 requerir al pe­
tioiona1'io Don lIerndn UondleB Iglesias pare qUI! manifestaoe si 
persistia en la impml.oi6n ,lel nombre por &1 elegido, rEmiAM o -
Di aoepJ;aba la versi6n a que se refiere e1 infome anteriomellte 
aludido, a ouyo roquierimiento y por oompareoenoia del dÍa vein­
tlouatro aqu~l iuoisti6 an que la traduoi6n de su nombre daberia 
ser FERNAM~' 

FUNDAMEIITOS DE DEHEClIO I 

UNIOO.- Prooede aeoreta~el raohalo da la oonoreta adeouaoi6n 
onomdstloa solioitada en fundamental presenoia del infome emi­
tido por e1 Gabinete de ltormalizaoi6n LlngUistioa da la lJelegnoi6 
Provinoial de la Oonoellería de Eduoaoi6n i Ordenaoi6n Univerei­
taria, a ouyo trevl1s se oomprueba que la treduooi6n al gallego ,le] 
nombre prOp10 oBstel.lano IIERNAN os lI'ERNAN, sin que oonourra 01 md: 
mínimo llrgumento jusU.flQ!1t1vo que persuada en oontrario 'II haga -

, explioable la insorollfn en el vooablo de la "M" tinal!~ 

I Vistos ••• 



e1 €!i~'il~c~u© :54 da :tu 1,oy ôill Hog:i.st:;:-ú Oiv,il. la DootA':I.!m da la -
J)ir®(!o~o6!l (l.ení3l('í';l d<l 10B ii del lIota!'iado y ti.em~!l diB= 

posiciol\sõ'I dll 30nôil'al 

FAHTE ..R~SP()SITJ,VA! 

Stj d'HIl'ílila glO habe~" h,~~E' tl 1..& ll!!lioi'';1í\ IlÜílOWHlUkl oi1()II"A""i~ 

(la 0.,,1 nomb:<'íl }jl:'Op:l,1\l Hl3rnet':1, por li'1l:rn&me ,]eM.ílml(l l:'3,,"'~ taE' 1jl!j:lU81\i'~ 

t;os ®n 10m !lãS"'D 00 V:1:ê de m':1Jtilmo:!.f'lt e), ue FEPJiAN r.íomo !!f!ui'la1sn"í 

ti! al gallag@ dd ílo~~(mpondh!nt(l al p!lt;i,oi!ltl'l\"~'@ Don H!J~ Gon'" 

ro19!! Igl!!liliae. 

I 
",rmtj('g Bsta l:'@(lIol',&üio'ln í'lflhll in~(jl'I!!l!Hjl· reOUlr<ltl de apelnoi6n 

par t~!:1ldo!l(j d~, t;r,6Ülilti. i!í~t<l _'1Bt;U~~~!l8 pera ante la Direooión Ge11Elo-

!:<ll 6e lOB RS{l_c'ltrDOJ y de.l lH)~e;\':tti'HMh , 

, As:!: P@l~ !lloltG AutHJ. lo diapO!1B. 1lWl10B li :fh-ma 61 lltmo. "r" 
DOK' blanll!ll Oid M,u\mtl@~ MegistJ,'ado-4':nOllilJ:'gad!l ,191 !1l3gietr!l CivU 

U(l '" .J4an.uel Cid !'lanzano (rubricado)", ~ ________ ~ 

Que estranhas circunstâncias se dérom OBra 
ao pé da estrada nacional 6 Corunfla-MadrícJ, 
(FOIO: Dolz dei Caslellar) 
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REGISTltO CIVIL 
Q;~NSE § 

En lal;'J)iligexH.d,âô qu@ (lon ~l nfa 2791 /92 ~~ ~ig'J)jZ1 ant8 e6t~ 
Registl'"'O Civil & instanc:la8 de Don He,ftl~l GOB~ã18z Ie;lesi&8 80= 
ore adeou8oi6n de 8U nombre [U onomr1st:\'c{, en giülego, BtI i,-ict6 ~ 
la lJrovidoncia q&. a cont:Ü1'L:~iHd6n Sê iual3rtt~~ 

"PR~PÜESTA PROVI;'NCIll, 

.SECR.ETARU~ ~ __ SRA~ .. ,CAHAIJ __ Bqugfbl Orensa §l nueve de J'U.llio ,Le mil -= 

novecientos noventa y dos~ ! 
Datla cuenta deJ~ anterior il1foJ:me que se uni:cá a sue 8.v.-becB,' .... I 

dentes) poniendose el miemo lle !Ilanifiesto al solicitante a me­

dio de fotocopia~ y requilh~se a ~BtG para que en e1 término de 

tres dias ind.ique si peX'si8t~) en 18 cOilsignaçi6n del nomb1:"e por 

êl e,legido~ FERNA1Yl e O bien aC8pta 18. \versi6n FEHN .. A.N 8, qtl6 se = 

refiere eJ. mencionado infoJ5ue o 

As! lo prOPQnti 8,1 lltmoê Sr" Magist:r'adoc=EncarGacl.o~ la Secre­

taria que 8usc:cJ..be :}" Ua. fe!l àna LuisQ. Canal Bouzas 0 ~ ª ii' C' De", ç 9 .. 

COm'ORME, 
:81 Magistrad.o-Encargado: ~i;llltH~1. Oia~ MfUlza.nOê;~ ~ Soo> ~ ,-~ - e= .... 

Y para que sei C(lnst~ y s i~;,vçt de notificaci6n y reqv..~ririlield~o 
a DON RRRNAN C;·ONz"U"ES IGLESIAS ~ !,::r.tienéi,c la preeBnt6 612 Orenas, 
a nuev@ de Juslio d@ illi}~ nov6ci~nt9s nov~nts. y dtH3é> .. ~ .... "'" c= =o .-

LA SECli.@~+IA, 
! II 

I 

o O O 

o TRiBUNAL SUPERiOR DE JUSTiÇA DA GAUZA REF:0RÇA 
A LEGiTI IDADE DOS DIFERENTES MODELOS DE UNGUA 

No número 30 da (Vemo, 1992, págs. 296-299) informávamos da polémi-
ca que tinha levani.ado entre os membros do Claustro COl1stitllinte da Univsn"idade de 
o artigo 254, em que se a 110m discriminaçom por razone de língua. 
sessom maratoniana dia 9 de janeiro de 1992 após um forte debate em que 

a favor da defesa da Ii!J€!rdade de expressam e nomeadamente do reintegra­
a Professora Doutora HenríquGz S"lIido e o membro do f3Elctm do Peséloal da Ad­

ministraçom e D. Arturo Gômez Durám, o Claustl'o aprovou por ampla rnaim'ia a 
liberdade para usar as diversas normas com pi'esEmça na Galiza. Esta informaçom nos jor­
nais provocou algumhas cartas ao Director no jomal «La Región» de Ourense, publicadas 
os dias 18 de Janeiro de 1992 e o dia 3 de Fevereiro de 1 992, cartas assinadas por estudEm~ 
tes da Universidade de Vigo, pertenc61l1es ao campus de Ourense. Consideramos de inte~ 
,esse remeter aos nossos leitores para as páginas assinaladas deste número da revista pa.­
ra melhor conhecimento dos antecedentes, a raíz da sentença da qual damos ampla 

neste número, ten!1em~se publicado numerosas infonn8çons, que curiosamen~ 
e ocultam a processo e defesa do já famoso «artigo" dos Estatutos. 
254 dos Estatutos da Universidade de di textualmente: 

«O Servicio (le Publicacións ten como funcións 
cambio do labor investigador realizado na 

a adición, difusiól1 e interc • 

e doutras obras dG if1te,,~se cultural 
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e científico, podendo realizar adicionalmente Iraballos de imprenta. A este servicio corres­
póndelle o desenvolvimento e realización de edicións de libros, monografías e publícacións 
periódicas. A Comisión estabelecerá a prioridade nas edicións e velará pola eficacia e cali­
dade do Servido. A edición, distribución, intercambio e venda de publicaciól1s da Universi­
dade de Vigo corresponden en exclusiva a este Servicio, sacado que a Xunta de Gabemo 
autorice expresamente outra cousa. En calquem caso, a decisión de publicar virá determi­
nada unicamente pala calidade científica do estudio ou traba/lo en cuestión san que se poi­
da producir ningunha discriminación por causa do idioma empregado, ou no caso do gale-
go, ortográfica escollida" (A cursiva é nossa). 

Finalizado o debate para a aprovaçom do texto dos Estatutos, o Governo galego, por 
acordo do Conselho da Junta de Galiza, de 11-4-1992, declara a ilegalidade, entre outros, 
do artigo 254 dos referidos Estatutos. Tal acordo é reiterado em 30-6-1992, desestimando 
o recurso de reposiçom interposto pola Universidade de Vigo. 

Apresentado recurso contencioso-administrativo perante o Tribunal Superior de Justi­
ça da Galiza, este Tribunal pronuncia, manda e assina a sentença de 4-5-1993, que repro­
duzimos na sua integridade. O Governo galego, através do Conselheiro de Educaçom, anun­
cia nos meios de comunicaçom que tem recorrido ao Tribunal Supremo. 

Na cidade da Corunha, o quatro de maio de mil novecentos e noventa e três, a Sala 
do Contencioso-Administrativo do Tribunal Superior de Justiça da Galiza (Secçom Tercei­
ra) pronuncia a sentença número 1.992. Os membros som os limos. Sres. D. José Maria 
Gómez y Diaz-Castroverde (Presidente), D. José Antonio Vesteiro Pérez e D. Francisco Ja­
vier d'Amorln Vieitez, Magistrado relator. Reproduzimos fac-similarmente aquelas 
da Sentença que consideramos de interesse para os leitores e nomeadamente a que fai 
referência ao artigo 254 dos Estatutos em que, entre outros factos se afirma: 

" ... Consequentemente, constituiria um atentado ao direito à liberdade ideológica, cien­
tífica, de expressam e de livre circulaçom de ideias, todo intento por parte dos poderes 
blicos de «seiturar, co gallo da defensa a ultranza» de umha normativizaçom oficial, postu­
ras que, nom apartando-se do seio comum de origem e convivência idiomáti­
cas, se amostrem como discrepantes e até críticas com a normativa oficial. Assim o enten­
deu o próprio Governo galego no aludido Decreto Normativizador, estabelecendo no artigo 
7 que a Junta de Galiza poderá autorizar aquela publicaçons que total ou parcialmente se 
apartem da normativa aprovada, tendo em conta razons de índole histórica, didáctica ou 
outras semelhantes; previsom reproduzida no artigo anulado». 

Como tem assinalado o Prof. Doutor J. J. Santamaria Conde, em diversos trabalhos 
publicados na Galiza ou na Catalunha, o normal é que os governos 110m aprovem gramáti­
cas ou dicionários, nos boletins ou diários oficiais, como se na Galiza, com o Decreto 
173/982 (DOG, 20-4-1983), de costas viradas para o Parlamento da Galiza. Também nom 
se tem notícia de que algum tribuna! de justiça tenha falhado a favor nem em contra de 
qualquer Gramática. Curiosamente, quando o Parlamento Galego, se tem pronunciado a 
favor de umha normativa de concórdia, vozes defensoras da normaliva recolhida no Decre­
to Filgueira lhe negaram aos polítiCOS atribuiçons em matéria de Gramática. Na Galiza, co­
mo é bem manifesto, em abuso de lei, tenta impor-se umha determinada escrita para o ga­
lego, a qual nom cumpre quem a invoca. 

Na Galiza, como em Valência, nom compete a qualquer administraçom pública decidir 
sobre fonética, morfologia ou gramática a usar. O Tribunal Superior de Justiça da Comuni­
dade Valenciana (sentença 335/1992) anula o acordo de um concelho respeitante a que 
os escritos do mesmo só deviam ser redigidos segundo as normas da 'Academia de Cultu­
ra Valenciana'. Sobre se o valenciano é ou nom a mesma língua que a catalã, também nom 
se pronuncia a Justiça com base em critérios académico-científicos, sim com critérios jurí­
dicos. O emprego, por qualquer ente individual ou colectivo, doutras formas que nom se-

as do "llG" 110m é punível. 
Assim está, até o dia de hoje, o debate existente na Galiza sobre a norma elaborada 

palo Instituto da Língua Galega, que usam ou lentam usar no mundo da Administraçom (co­
mo é bem conhecido usam mais o espanhol) e as opçons nom oficiais mas legais, para a 
formalizaçom gráfica do galego no território da Comunidade Autónoma da Galiza. 
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RECURSO NÚMERO: 7.942/1992 

RECORRENTE: UNIVERSIDADE DE VIGO 

2 fi 1499306 

ADMONISTRACIÓN DEMANDADA: CDNSElLO DA XUNTA DE GALlCIA 

MAXISTRADO RELATOR: DON FRANCISCO JAVIER D' AMORfN VIEITEZ 

EN NOME DE H-REI 

A Sala do Contencioso-Administrativo do Tribunal Superior de Xustiza de 

Galicia ISección Terceira) pronunciou s: 

SENTENCIA NÚMERO 

ILMOS. SRES.: 

DON JOSÉ MARiA GÓMEZ Y DíAZ-CASTROVERDE. Presidente. 

DON JOSÉ ANTONiO VESTEiRO PÉREZ 

DON FRANCISCO JAVIER O'AMORiN VIEITE! 

1992 

Na cidade da Coruna, cairo de maio de mil novecentos noventa e tres. 

O proceso contencioso-administrativo que co número 7.259 de 1992 

pendente de resolución desta Sala foi interposto pola Universidade de Vigo. representada 

polo procurador doo José lado Paris. contra o acordo do Consello da Xunta de Galicia do 

30 de xuilo de 1992, desestimatorio de recurso de reposición contra oulrado 11.4.1992 

sobre declaración de ilegalidade dalgúns artigos e disposicións do Proxeclo de estatutos 

da Universidade. É parte demandada o Consello da Xunta de Galida. representado e 

defendido polo letrado da Xunta. 

É maxistrado relator o limo. Sr. D. Franciso Javier D' Amorin Vieitez. 
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ANTECEDENTES DE FEI,O 

1.- Admitido a trámite o recurso contencios-administrativo presentado. 

practicáronse as dilixencias oportunas e comunicáronse os autos á parta aClora para que 

se aducise a demanda. Realizouno por media de escrito que, Iras expolie-Ios feitos e 

fundamentos de defeito Que estimou pertinentes, solicitou quI'< se dicle senten..:ia 

declarando nOr! axuslada ii dereito a resolución recorrida. 

11.- Comunicada á parte demandada, esta solicitou a desestimación do 

recurso, de conformidade cos leitos e fundamentos de dereito consignados no escrito de 

contestación. 

111.- Non se outorgou abrir un período de proba. E seguindo co trámite de 

conlusións, sinai ouse para votación e decisión o día vinlesele de abril do actual, data an 

que tivo lugar. 

VI.- N" íramilación do recurso observáronse as prescricións leGais. 

FUNDAMENTOS XURiDiCOS 

1.- E obxeclo do presente recurso o acordo do Consello da Xunta de Galicia 

do 30 de xullo de 1992. desestimatorio do recurso de reposición interposto pola 

Universidade de Vigo -aquí recorrente-, contia acordo do mesmo Consello do 11 de abril 

de 1992, palo que se declara a ilegalidade dos artigos 26, 51. 69, i 04, 142, 143. 144. 

145, 146, 156, 254 e Disposición transitoria sétima do ProxeclO de Estatutos da 

Universidade recorrente aprobado polo seu Claustro constituinte. 

Cómpre salienta-Ias rllzóns ou motivos xurídicos Que levaron á 

Administiación demandada 11 decreta-Ia citada ilegalidade: 

a) Art. 26: pOI omisión na súa mdacción da previsión de que os expedientes 

de creaciól1, modificación ou supresión de Facultades. Escolas Técnicas Superiores. 

Escolas Universitarias ou calquera outro centro que se poida crear, sexan sometídos ó 

inlorme do Consello Universitario de Galicia. por imperativo do aft. 11 d1l lei 5/81 

modificada pala lei 11/89. do 20 de xullo de Ordenación do sistema universitario de 

Galicia. 

[ ... . .. ] 



Df JUSIIC:) 
!~4::u 

2H 1499303 
da figura de Âxudanfe, conlladicindo as! " propia letra da lei Básica. e meSffi(J (j seu 

eSD[rito 6 establecer uns requisitos de acceso a asa figura distintos do:; previsto!; pam os 

Axudames (mm necllsidads de ter rematados os cmsos ds dOlJtofado, ôuplicación de 

prazos da duración inicial do contra,o e da prórroga, e posibiiidade de conversión 2n 

contrato indefinido, I!l Que 11011 está previsw para a figura do Anudantel que dotan dun 

carácter de precariedade técnica e formativa ;§ figura. contrari" ó des®xo dll flomlativa 

básica. 

g) Polo que se rei ire ó artigo 254 dos Estatutos ,,8 se dixo que a ;;úa 

ilegalidade loi decret~da polo rsconecemento que se lai neste de admitir outras OpciÓfiS 

ortográficas do idioma galego. Para axuiza-Ia bondade xuridica do artigo cómprG dstali,,-io 

seu contexto e Que 1'10n e outro que o da§) publicacións que edite o Servido de 

Publicacións da Universidade reierida a labores investigadores realizados l1a Universidade 

e doutras obras da interase cultural e cientifico. Sendo isto "sr pames eru:;omiabiê !l 

finalidade perseguida polo !litigo de riOO producir discriminación por causa do emprego 

de determinada opci!'Wl ortográfica do idiom<l galega, tiSl prescrición no "tenta á norm<ltiwJ 

autollómica €ln materia de florm@lización lingüística polss seguintr:ls w;;:óns: Constituindo 

o galego a língua propia de Galicill e "unto co cllste!án consti,úe o idiorn& oficial de 

Galicia lar<. !i do Est"tuto de Autonomia!, cOHespond~í1do 6s podere", ~úbiico$ desta <l 

misi6n de garanti-lo uso normal e afieis!, n01maii2ación 'iue debe discom~r por unha dobríl 

eanle. aunh@ banda, procurar que ese progmmático !;8){f! unha ~eiliidade na 

pra clica administrativiI das Institucións da Comunidade Autónoma e nas súas mlacións 

cos administrados lart. 1 de lei 311983, do 15 de )(uno de l\!ormalizaci6n Ungüís!ical, !J 

doutra, conseguir que Elsa olicialidade se vexa respaldada por un.lJa norma báscci'í para 11 

unidade ortográlica II mmfolóxicll da líllgua galega. aspiración que se concretara X3 co 

dictado do Decreto 173/82 do 17 de novembro sobre n()flmativización da lingua galega 

e 11 propia lei de Norrnalizadón, que pmcuraron !l dictado dun Voc<lbulario Ortográlict! 

Básico e establecendo que o Gooorno Galego asume a dirección técnicól s seguimento do 

proceso normalizador lan. 22 da lei! e lixando como critario de 3utorid"de nas cU8stións 

relativas á normativa, actlJalización a I.ISO correcto da língua galega o Ilstablecido pol", 

Real Academia Galega, tal prescrición (l obxeciivas 110n san contraditos po10 aríigo 

impugnado, se se repara que o êlrt. 4 dos Estatutos fixa uns principios programáticos do 

uso do galego na Universidade de Vigo na liiia establecida poia normativa autonómica 

õeferenciada luso ad intra e ad extra do galego nonnativizadol. de tal xeito que @ 

prescrición claquel artigo responde á finalidade iexítima de posibilita-ICl publicación oj" 

traballos que empregan outras regras ortográficas do idioma galego asumidas e 
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practicadas an eidos inteleCluais e por capas sociais que atopan I) seu fundamento e 

lexitimidade an lazóns históricas. consuetudinadas. xilográficas e de poliíormismo propio 

das falas, e non ionxe de certo baseamento científico-linguístico. que se estii II debater 

precisamente no lugar onde corresponde. 11 Universidade. foro de debate científico e 

cultural. Consecuentemente, constituiria un alentado Ó de rei to i!i liberdade ideolóxica. 

científica, de expresión e de libre circulación das ideas. todo intento por parte de poderes 

públicos de seiturar. co gallo da defensa a ulHanza dunha normativizaci6n oficial, posturas 

lingüísticas que. flon apartándose do seo común de arixe e convivencia idiomáticas. se 

amosen como discrepantes e ata críticas coa normativa oficial. Âsl o entendeu o propio 

Gobemo Galego no aludido Decreto Normativizador, establecendo no art. 7 que a XUllta 

de Galicia poderá autorizar aquelas publicélcións que total ou parcialmente se apartem da 

normativa aprobada, tendo an conta razóns de rndole históricll, didáctica ou outras 

semellantes; previsión reproducida no altigo anulado. 

IV.' N(m comparte a Sala a crítica impugnaíivII que dirixs s Universidade 

recorrente sobre a forma en como II Administración demandada declarar!!! li ilegalidadE) 

dos artigos. pois 58 ben é certo que na fundamentación xurrdica da resolución recorrida 

se lixemn plopostas alternativas de redacción (Js; artigos impugnados. e Xiii se dhw que 

o control de legalidade por parts da Comunidad!! Autónomll se limita 6 mero contraste 

do texto dos artigos co bloque normativo conformador da autonomia universitaria, tamén 

o é que a resolución recorrida nOri reproduciu tal suxestión na súa parte dispositivs, polo 

Que debe entenderse tal circunstancia como expresión dun ánimo de colaboración e de 

mellor subslanciaci6n explicativa da ilegalidade detectada, reparando en que o contido do 

punto 2° da parte dispositiva daquela resolución se axusta ós termos de os alts. 12 da 

I.R.U. e Disposición transitaria 5' da lei galega de Ordenación do Sistema Universitario 

Ó lirnitarse li ordenar que o acordo de ilegalidade dos artigos anulados se comunicrá ó 

hemo. Sr. Rector para que I) Claustro constituínte. órgano an vigor daquela, tomara as 

medidas oportunas para o seu cumprimento. con ulterior remisión do texto corrixido dos 

Estatutos para o seu cofiecemento. exame e pronunciamento pola Xunta da Galicia. o que 

non é máis ca mero exercicio das facultades que a Lei JI.utonómica ~ 1/139. XI} 

referenciada, lia outorga á Xunta de Galicia. en tanlo non se aproben os Estatutos da 

Universidade, segundo os termos daquela Disposición Transitoria da antedita Lei. Procede, 

an consecuencia. a es!imación parcial do recurso. 

V.' Non procede lacer menci6n das custas por aplicación do art. 131 da Lei 
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Xurisdiccional. 

D E C i O i MOS: Oue estimando parcialmente o recurso contencioso­

administrativo Interposto pola Universidade de Vigo contra acordo do Consello da Xunta 

de Galicia do 30 de xullo de 1992, desestimatorio do recurso de reposición interposto 

contra outro acordo do mesmo órgano do 11 de abril do mesmo ano que declarou a 

ilegalidade dos artigos 26, 51, 69, 104, 142, 143, 144, 145, 146, 156, 254 e 

Disposición transitaria 7' do Proxecto de Estatuto da Universidade de Vigo, anulamos 

parcialmente os releridos acordos, declarando a valideI xurídica dos artigos 51,69, 104 

e 254, ratificando a nulidade ou ilegalidade dos artigos 26,142,143,144,145,146, 

156 e Disposición transitoria 7', e demais pronunciamentos contidos neste, todo isto san 

lacer especial pronunciamento en cuslas. 

Notifíquese ás partes esta sentencia, coa advertencia de Que non ti firme por caber 

contra ela recurso de casación ante a Sala do Contencioso-administrativo do Tribunal 

Supremo, que poderá prepararse anta esta dentro do prazo de dez dras, e una ve 

con certilicación desta, devólvase o expediente ó Centro de procedencia. 

Asi o pronunciamos. mandamos e asinamos. 



TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTlCIA DE VALENCIA 
SETENCIA NUM. 335/92 

TRIBUNAL SUPÉRIEUR DE JUSTICE DE VALENCE 
SENTENCE NUM. 335/92. 

En la Ciudad de Valencia. a diez de Marzo de mil 
novecíentos noventa v dos. 
VISTOS. porei Pleno dei Tribunal Superior de Justieia 
de la Comunidad Valenciana. integrada por los limos. 
Sres. ,\1agistrados que se expresan ai margen, los 
presentes autos dei Recurso Contencioso- Adminis­
trativo seguidos con el número 883 de 1989, 
;nterpuesto por D. VICENT FRANCESC DUART 
GADEA, contra el Acuerdo Plena rio dei Avunta­
miento de Beni;aió. de 26/AbriI/88. por el que se 
dispone que los escritos internos que se redaeten en 
valenciano se adecuaran a la normativa ortográiica 
que dicle la Academia de Cultura Valenciana, así 
como contra la desestimación presunla, mediante 
silencio administrativo. dei Recurso de Reposiciôn 
entablado frente ai antenor, habiendo sido partes, el 
actor, asistido de la letrada D~ Maria Jesús Alvarez 
Pascual. y como demandada, la Corporación Mu· 
nicipal de Beniiaiô, representada por la Procuradora 
Di Mercedes SoleT Moniorte; ha pronunciado la 
presente Sentencia, en nombre de S.M. el Rey y por 
la aUloridad conierida poreI pueblo espanol. 
Hasido Ponentede la misma, elllmo. Sr. Magistrado, 
D. Raiael Salvador Manzana Laguarda. 

ANTECEDENTES DEL HECHO. 

PRIMERO.- Interpuesto el recurso y seguidos los 
tramites prevenidos en la Ley, se emplazó a la pane 
demandante para que iormalizara la demanda, lo 
que' verificá mediante escrito en el que suplicá que 
se dictase Sentencia anulando y declarando no ajus­
tados a derecho los actos recurridos. C.,) 

FUNDAMENTOS JURIDICOS. 

PRIMERO.- Por el Ayuntamiento de Benifaió, en 
Seslón PlenJTla de 26/Abri1/88, seadoptôel siguiente 
acuerdo: ~Que los escritos y las publicaciones en 
idioma valenCIano que en estes Ayuntamiento se 
originen internamente y los que vayan dirigidos a 
árganos u organismos que los puedan recibirtambién 
en valenciano. se adecúen por lo que respecta a su 
ortografia. J las normas dictadas por la Sección de 
Lengua v Literatura de la Academia de Cultura Valen­
ciana~. 

EI recurrente, Concejal de dicho Ayuntamiento y 
votante contra dicho acuerdo, t·o impugna 
jurisdiccionalmente por estimar que con su adop­
ción. Ia Corporación Municipal se excediá en el 
marco de las competencias que le eran propias. 

SEGUNDO.- Cada Administración Pública debe 
adoptar sus decisiones y acuerdos tan sôlo en el 
marco de sus respectivas competencias, principio 
éste que deriva deI art. 4 de la Ley de Procedimiento 
Administrativo, 

En la búsqueda deI soporte jurídico atributivo de las 
pretendidas compelencias que el Ayuntamiento de­
mandado ejercita a través dei acuerdo recurrido, es 
de ver que el marco formativo rector de la actuación 
de los poderes públicos en el ámbito de las lenguas, 
distintas dei castellano, y de implantación oficial en 
los diferentes territorios autonómicos dei estado, 
tienen una escueta, pera clarificadora, referencia 
constitucional conlenida en su art. 3.22, quedispone 
que aquellas «seran lambién oficiales en las respec· 
tivas Comunidades Autónomas de acuerdo con sus 

Estat4t9s», Por su parte, el art, 148.1. T7~ de la Cons­
titución atribuye a las Comunidades Autónomas la 
posibilidad de asumir competencias "en materia de 
fomento de la cultura, de la investigación y, en su 
caso, de la enserianza de la lengua de la Comunidad 
Autónoma,. 
Se produce, pues, una remisión estatutaria, cuyo 
alcance se concreta en el art.7 deI Estatuto de 
Autonomia de la Comunidad Valenciana IL.O. 5/82, 
de 1/julio), aI disponer: 
1.- _Los dos idiomas oficiares de la Comunidad 
Autónoma san el valenciano y el casteHano. Todos 
tienen derecho a conocerlos y usar/os 
2.- La Generalitat Valenciana garantizará el uso 
normal y social de las dos lenguas y adoptará las 
medidas necesarias para asegurar su conocimiento. 
3.- Nadie podrá ser discriminado por razón de su 
lengua. 
4.- Se otorgará especial protección y respeto a la 
recuper~ción dei valenciano. 
5.· La ley establecera los criterios de aplicación de la 
lengua propiaen laAdministración yen la enserianza. 
6. Mediante ley se delimitarán los territorios en los 
que predomina el uso de una y olra lengua, así como 
los que puedan exceptuarse de la ensefianza y dei 
uso de la lengua propia de la Comunidad" 

TERCERO,· Asi, mediante Ley autonómica 4/83, de 
23/Nov;embre (DOGV 1/X1II se regulá e( Uso y 
Eriserianza dei Valenciano. 
Y, si pretendemos extraer de dicha Ley los criterios y 
pautas relativos ai uso dei valenciano por parte de la 
Administración Local, de sus preceptos tan sólo se 
desprende que aquél es la lengua propia de las 
Administraciones Locales Valencianas IArt.7.P', en 
relación con los arts, 35 y 36, referentes a las zonas 
valenciano-parlantes y castellano-parlantesl, y su 
utilización por parte de la Administración se hará en 
la forma regulada por la Ley (art.7.2VJ. Asimismo, los 
entes locales fomentarán el uso dei valenciano en las 
actividades administrativas de los ór~anos que de 
ellosdependan, conforme a los prinCIpias de esta Ley 
(art.28). Finalmente, los impresos. formularias y mo­
delos oiiciales que hayan de utilizar los poáeres 
públicos en la Comunidad Valenciana deberán 

redactarse en forma bilingue !art.30.4\!1. No existe 
ninguna otra reierencia normativa aI respecto, 
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CUARTO.· No obstante, y con independencia de las 
anteriores reierencias normativas, basta la lectura . 
detallada dei Acuerdo para constatar cômo dificil­
mente puede encontrar el Ayuntamiento amparo 
normativo que justifique la validez de aquel. habida 
cuenta deI caracter metajurídico de las cuestiones 
sobre las que se pronuncia, A través dei mismo, la 
Corporación se atribuye, en definitiva, competencias 
para decidir acerca de las normas ortográíicas dei 
idioma valenciano. y, particularmente, sobre qué 
ortografia concreta deba revestir carácter de oticialidad 
en âmbitos de la competencia municipal. EI Acuerdo 
que se cuestiona excede, por tanto. con mucho de las 
facultades que ostenta la Administración local de­
mandada, por lo tanto, no es ya que invada 
competencias de otras administraciones,.sino que se 
entromele en parcelas de la exclusiva incumbencia 
de los teóricos y estudiosos científicos de la lingüística 
y la filologia. 
Un idioma. en cuanlo modo particular de expresarse 
dedeterminado pueblo, porsu carácter de instrumen· 
lo de comunicación, conlleva la existencia de un 
conjuntode regias y signos organizados a través de un 
sistema gramatical, y ~asimismo por otros factores 
como la fonética. Ia mortologia, la gramática, etc .. -
viene en gran medida definido por su ortografia, por 
ello es obvio que el Ayuntamiento de Benifaiá. ai 
decidir que ésla se ajustara a las normas dictadas por 
la Sección de Lengua y literatura de la Academia de 
Cultura Valenciana. ejercitó una concreta ingerencia 
en el campo de la ciencia lingüfstica que no le 
incumbia, Y no le incumbia porcuanto, como quedó 
dicho, las decisiones en el ámbito ortográfico .y 
debiera ser ya ocioso recordarl~son de carácter 
estrictamente científico, por lo que su debate, estu· 
dio y decisión incumbe. en exclusiva, a los teóricos 
de la lingüística. y no a la Administración Local, 
Procede. sin necesidad de argum~ntaciones adicio­
nales y por cuantas razones han quedado expuestas, 
la estimadón dei recurso, declarando, en conse· 
cuencia, nulo y sin efecto. el acto administrativo 
impugnado, por ser contrario a derecho. 

QUINTO.- No se desprenden de lo actuado méritos 
justificativos de un especial pronunciamienlo sobre 
las costas procesales, conforme aI art. 131 de la Ley 
Jurisdiccional. 

FALLAMOS 

1.- Se estima el Recurso contencioso·administrativo 
;nterpueslo por D. VICENT FRANCESC DUART 
GADEA, contrael acuerdo Plenariodel Ayuntamiento 
de Benifaió, de 26/Abril/88, por el que se dispone 
que los escritos internos en valenciano se adecuarán 
a la norma ortográfica que dicte la Academia de 
Cultura Valenciana, así como contra ladesestimación 
presunta. mediante silencio administrativo, dei R~ 
(urso de Reposición entablado frente ai anterior. 

11.- En consecuencia, se anula ydeja sin efectoalguno 
el mencionado Acuerdo Municipal, por no aparecer 
ajustado a derecho. 
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HOMENA,GEM A MANUEL MARIA 

eie actos sob o lema «letras Galegas 1993" orga-
nizou a Branco de Couto (Ponteceso) celeb.-ou-se 
o dia 16 de Maio umha Homenagem ao poeta Manuel Maria «em reconf18cimento da sua 
obra e do seu constante com a afirmaçom dos valol'EJs nacionais c,Ji:',I'''''),!V:;'''. 

Logo da missa por Afonso 81anco Torraelo, presidente de, 
de Guitiriz, tivo a apresentaç:om do umha.Antoloxia poética do autor luz ressusci-
tada editada na colecçom Espiral Maior e feita poetas Miguel Mato e 
Femám-Velho, e o descobrimento de umha placa comemorativa de Cousilllas na 
de Monle Branco. Já pola tarde celebrou-se um recital de poesia e nllJsica em homenagem 
a Manuel Maria no intsrvinhémm para além do próprio Manuel, LuíS8" Ramom 
Caride, Lois Francisco Souto, Miguel Mato, Fsmám-Velho, Suso e Hen-

de Rabunhal reproduzimos (I texto que leu em e 
da manifesta a sua adesam à merecida e oportu-

VERSOS PARA MANUEL 

por Henrique F?abunhal 

Deixads-me sim (la rosa dizer a pétala, 
a folha 110i'al da corola to da vitória, 

sim da memória no 
nessa medula azul dos mares que me contemplam, 
comparecer por escrito e cum coraçolTl 

vela, ledice bem,ditosa por certa, 

Deixada-me sim 
envilecido em mil 

o meu verso gaslo, 
tle montes bravos, 

que foi fiel sim próprio e ao todo, 
quem emerge na vida comunal do dos 
mil rios, este que me sai das entranhas 
e desta raZOITI que mora em terras de 

Deixade-me a rnirll, carente de portas abertas, 
orfo de certidurnes e privado de olimpos, 

palavras de festa, comamenta afiada, 
esle mel docíssimo que me escorega polas 
veias de touro entolecido no desagravo, 
grafemas deitados sim ao pé do Monte Branco. 

Deixade-me enfim acarinhar o coraçom 
e a carne de quem nos convoca e quem nos coroa, 
embriagm estas terras difíceis e tam cel·tas 
de bençom e de de loureiros que apanho 
emprestados dos invictos deuses mais aníigos 
e semento corrI os meus anos ajoelhados. 

16 de Maio de 1993. 
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APELO DA ASSOCIAÇOM GALEGA DA lÍNGUA 
A TODA A CIDADANIA NO DIA DA PÁTRIA GALEGA 

1. Para a AGAL este Ano Jacobeu de 93 (ano também de eleiçons), a celebraçom do 
Dia da Pátria deveria constituir um apelo à consciência de todas as galegas e lodos os gale­
gos para mobilizarmos as energias mais positivas no objectivo irrenunciável de tornarmo-
nos protagonistas do nosso destino colectivo. . 

Diario 16 de GaBem! Sábado, 24 de xullo-93 

AGAL reivindica la 
unidad idiomática 
oon Portugal 

!.)iA11l10 16/lJIGO 

La Associaçom Galega da Lín­
gua (AGAL) fixo público un 
comunicado, co gallo do Día 
da Patria Galega, no que rei­
vindica a articulación dun «es­
pado idiomático e cultural coo­
perativo entre Gal.icia e Por­
ruga!». Na súa nota, AGAL cri­
tica o que considera unha «dis­
criminación» de entidades, 
perosas, asociacións e colectivos 
que critican a política do gober­
no autónomo galego no que 
atmxe á concesión de premios 
e subsidios no âmbito educa­
tivo, editorial' e cultural Para 
a AGAL, este Ano Xacobeo 
deberia constituir unha chama­
da li condeneia de todos os 
galegos «para mobilizamos as 
enerxías máis positivas 110 

obxectivo irrenunciable de tor­
nármol'los protagonistas do 
noso destino colectivo», 
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Estám já de mais proclamas sublimadoras de ca­
rácter essencialista. A Galiza precisa nesta altura o 
apoio decisivo da cidadania a aqueles colectivos e gru­
pos cívicos ou políticos que tentam restabelecer o or­
gulho dos povos ibéricos e europeus, tal como acon­
tecera na época de Gelmírez. Este passado glorioso 
exige e possibilita um futuro distinto. 

2. Na esfera do idioma e da cultura, tam decisiva 
para a sobrevivência da nossa comunidade, a AGAL 
tem que denunciar mais umha vez, no ámbilo educati­
vo, editorial, cultural, etc., no referente à concessom 
de prémios e subsídios a discriminaçom de entidades, 
pessoas, associaçons e colectivos que numha ou nou­
tra medida ponhem em causa a política do poder auto" 
nómico ou os interesses do holding cultural que o legi­
tima. Estes mercenários e os que detentam o poder de­
veriam tirar já as conseqüências da desqualificaçom 
da política lingüística e cultural que"no fundo supom 
a recente sentença do Tribunal Superior de Justiça a 
respeito do artigo 254 dos Estatutos da Universidade 
de Vigo. 

Os partidos autoritários e antidemocráticos pode­
rám adiar a sua derrota, mas nom evitá-Ia. Poderám 
silenciar por um tempo as vozes discrepantes ou inde­
pendentes suprimindo do mapa de titulaçons a Facul­
dade de galego-português na Universidade da Corun­
ha, mas a liberdade de pensamento, de investigaçom 
e de cátedra acabarám por triunfar. 

3. Solicitamos um mínimo de dignidade e coerên­
cia no afazer político. A esperpêntica política lingüísti­
ca reflecte a situaçom geral do !=lais: umha língua de 
saldo para um povo em saldo. É por isso que umha 
outra vez exigimos que as sucessivas proclamas sole­
nes do presidente da Junta da Galiza no sentido de a 
Gallaecia constitiur umha euro-regiom com língua e cul­
tura comuns com Portugal, se começem a dotar do con­
teúdo previsto em textos autonómicos e europeus, pa­
ra assim articular um espaço idoomático e cultural coo­
perativo entre a Galiza e Portugal, designadamente nos 
meios de comunicaçom e na indústria cultural. 

Em Compostela a 23 de Julho 1993. 

O Conselho da AGAL 



A JUNTA DESTINA 926 MllHONS AO SECTOR DO LIVRO 
I , 

COM DISCRIMINAÇOM ESPECIFICA DOS ESCRITOS 
EM GALEGO-PORTUGUÊS 

Como prova documental da marginalizaçom e discriminaçom que estám a padecer e 
sofrer os escritos da Galiza, incorporamos esta informaçom aparecida no jornal La Voz de 
Galicia na p'ágina 71, do ~i~ 12 ~e agosto de 1993, em que textualmente se proclama que 
a Junta unicamente subSidia editoras e pessoas que seguem as «Normas ortográficas e 
morfológicas» elaboradas polo Instituto de Língua Galega. 

Parecem-nos demasiados milhons para tam pobres resultados! 

• LA XUNTA DESTlNÓ 926 
MILLONES AL SECTOR L1BRERO 

La Xunta destinó 926 mi\lones a 
las ayudas ai sector librero du­
rante esta legislatura. De esta 
cantidad, 320,6 mi\lones fueron 
destinados a subvenciones con-

cedidas a las editoriales especia- nes para la organización de dife­
lizadas en libros en lengua ga\le- rentes ferias dellibro, tanto en la _ ~ 
ga normativizada, obras de ca- comunidad autónoma como en el .g 

rácter no literario, cómics, y a la extranjero; la compra de libros rtl' 
edición en otros idiomas de para distribuir entre todas las bi- ~.g 
obras publicadas originalmente bliotecas y centros escolares ga- ... ~ 
en ga\lego. EI resto de la inver- \legos, y las campaõas anuales ~ 
sión se repartió entre subvencio- de fomento de la lectura. 

o O O 

COMUNICADO DA AGAl 
POlA SUPRESSOM DE FilOLOGIA GALEGO-PORTUGUESA 

NA UNIVERSIDADE DA CORUNHA 
A Associaçom Galega da Língua denuncia o atentado contra a língua galego-portuguesa 

que supom a supressom da especialidade de Filologia galego-portuguesa na Universidade 
da Corunha. 

Trata-se de umha especialidade que conta na actualidad com duas promoçons de filó­
logos, três biénios de doutoramento, numerosas teses de licenciatura e doutoramento, um 
catedrático e seis professores titulares, para além de outros professores ajudantes, um lei­
tor do Instituto Camões e diversas linhas de investigaçom científica plenamente consolidadas. 

Esta atitude contrasta com as necessidades reais de umha Galiza que demanda a pre­
senca da especialidade de Filologia galego-portuguesa em todos os Cámpus Universitá­
rios, inclusive na UNED onde catalám e basco desfrutam umha situaçom bem diferente. 

Resulta ainda mais surpreendente a supressom quando os poderes autonómicos que 
deveriam promocionar o galego, quatriplicam a oferta de espanhol e outras línguas estran­
geiras nos diversos Cámpus. 

A AGAL denuncia a atitude cúmplice dos reitores dos diferentes Cámpus da Universi­
dade galega, mais surpreendemente no caso do Sr. Vilares. 

Resulta suspeitoso o silêncio de organismos que deveriam Velar&Ola normalizaçom 
dos usos e a autoestima lingüística, como a Real Academia Galega, onsello de Cultura 
Galega e o Instituto da Língua Galega. 

A decissom da supressom de galego-português na Universidade da Corunha é perfei­
tamente explicável, pois constitui o último acto significativo da permanente política de asfí­
xia ('seitura' como declarava a sentença do Tribunal Superior de Justiça da Galiza, que atenta 
contra os principios e direitos de liberdade de expressom e cátedra entre outros) de colecti­
vos e associaçons cívicas que nomeadamente desde a transiçom democrática luitam por 
restabelecer a dignidade lingüística e cultural da Galiza. 

É mais umha reacçom típica do «holding» cultural deste País em defesa dos seus pró­
prios e particulares interesses para neutraliçar a dissidência de qualquer foco de ressistência. 
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Como Ioda a pública pode saber, o de professores da Universidade da 
Corunha, nam se submete à disciplina lingüística poder institucional. 

A AGAl comoíem denunciado nos comunicados desde a sua constituiçom, sabe que 
nom é iS! primeira nem vai ser a última. agressom à língua e aos colectivos que decididamen­
te trabalham na sua defesa. 

É umha boa ocasiom para comprovarmos a permanente mentira políti~a e i.deológica 
em que vivem instalados os poderes públicos autonómicos, quando tem COinCidido com o 
X Aniversário da Lei de Normalizaçom Lingüíslica este atentado que denunCia­
mos. 
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a o acordo do Departamento afectado da Universidade da Corunha. 

UNIVERSIDADE DA 

DEPARTAMENTO DE FllOlOxíAS 
fRANCESfI, E GAlEGO·PORTUGUESA 
Cam pus da Zapa!eira, s/n 
15071 ACoruna 

)PC",',,,.,,"'O de Fi!oloxias Francesa e Galego-Portuguesa da Universidade da 
o acordo tomado polo Consello Urüversitário Galego, na sua úhima reunión de 

I993. quer manifestar perante a opínión pública e a institución que V. representa 

de Filoloxia Galego-Portuguesa leva funcionando na Universidade 
da Corufia que esta existe como tal. Actualmente conta xa con duas promociófls de 
licenciados .efectivos. tres biénios de doutoramento, numerosas teses de licenciatura e 
doutoramento lidas ou en fase de rea!ización, un catedrático, seis profesores titulares, dous 
profesores axudantes e inclusive un leitor oficiai do fnsritUlo Camõe:r, dependente do govemo 
portugués, asi como diversas !iiías de científica plenamente consolidadas e 
inclusive financiadas oficialmen~e. R.esulta portanto, que se pi'etende dlftim21niebw 
uIlha iilu!ación dotada dtmha infraestrutura docente e investigadora en pleno funcionamento, 
rendíbel socialmente tanto polo volume ôe alunado como polos resultados conseguidos nestes 
anos. 

2.- O ConseHo Urúversitário Galego, dunha maneira inconcebíbel e por consenso, 
decidiu o nunca visto xa l10n só no Sistema Universitário senón en nengunha 
Universidade suprimir' unRlla tátuiacaón X~ e,dstente, o na 
UniYet's~dade üOf'ufi21 ll1lunha situadón ~ohdmente m3.rxnmd e ('orno 2! 

C%HngMilr. 
3.- Polo os estudos de espano!, por pór tiO único exemplo, non só se 

mantcnen nas ires galegas senón que se cuadriplica a sua oferta (nos cámpus da 
Coruna, Santiago, Lugo e Vigo). En que ~ilbezm 1:abe que iUlI GaHzg 11l1O!l"i: só non 
exisia até o mome~d([) 2! espcciaHdZlde de eu todos os cáoopus sen6n 
3~nda p<Gf' doa se predenda eHm~n2l.r uns xa existenie n2 
miEutn:>s que S~ ~§tán gastando caIDIHdades ~nxeE1tes de difieko púMico eu 
pr'om oveI' o estudo do idioma deste país en Oxfond, San ,PetesouM'go, A Habana 
oU! N{)Y3 iOllq~u~? 

4.- Derm.ndamos a inerme! 2ctiâude en cO!l1!tr'a do galllgo maR11l:ida po:o 
ReHor- d@ UnnversRdad.e. d3 COf'lJfia, D. Jos~ Luís MeHán GH~ que, facendo 
deixación das responsabilidades inerentes a0 Sf.'U cargo, actua en contra dos intercses 
destH da cidade da Cormla e do seu enlomo e máis da cultura e idioma do noso 

cntt.cnder (i ~onsen~imen~o, pOM' 3ICdv3 iJltl por' pasRva, dos 
e Vãgo e dos Jrepi:"csentan~es do pp e do 

I"SOE l1es~e Vaa a ConseHleria de e Ordcnadórn 
Unh.'e~·sHária, pf'~sente damén nese or-ganÃsmo, i"2tnficar finO ConseUo d3 XU1l1ta 
de GaHza estta deds~6rn que expulsa q) ga.i.ego da Unhers~d:,]jde da COrlJn3,.'1 
r:ons3.glf:mdlo umha sihn2ld6n de abelrr'anle desãgu:ilM.lMle a ir~speito do espanoH? E 
es~e o camHiQ de potencia? a H!l1g1l3 do noso país? 

eu c(Ilns~ctTIénda, á sensH:eHidade d~ ~nstitudón que V. 
GU<:ê se manifeste pubRarr:amer.ite elnl ~OD1ltr~ desta dedsión 
que Resãon:!t rIrOJl1lta!men~e I[D!"> .intcr~ses cOIruneses e ga!egos e a 

f~H'm' do ltllumthuento dumh31 espedaHdade Que contmJ 9 n® seu dia~ coa 
2HJltodzadón dos governos centti"aB e allltol1T!ómico. ~ 

wiia, 26 de Xullo de 1993 



o CONSELHO DA AGAL DENUNCIA O DESPILFARRO 
DE FUNDOS PÚBLICOS DOS GALEGOS PARA BSIDIAR 

UMHA ACTIVIDADE ORGANIZADA POlO PEN CLUBE 

Perante a celebraçom do Congresso do Pen Clube nesta semana na cidade de Santia­
go de Compostela, a Associaçom Galega da Língua denuncia os seguintes factos: 

1. A AGAL considera escandaloso e preocupante no contexto da defesa das liberda­
des democráticas deste País que se destine umha quantidade Iam importante de fundos 
públicos dos galegos, nuns momentos de gravíssima crise económica, para subsidiar 
umha actividade promovida por umha Associaçom de carácter privado, quando escritores, 
colectivos, associaçons, profissionais e pessoas, som discriminados, perseguidos e mes~ 
mo sancionados por representantes do Governo galego, simplesmente por ,azons de lín o 

gua, de ideologia ou por ser críticos com o discurso do poder, que busca a assimilaçom 
cultural e lingüística da Galiza. 

2. Esta política de rapressom, marginalizaçom e discriminaçom própria de governos 
totalitários e anti-democráticos, praticando umha dinámica de despilfarro de fundos pllbli­
cos, 80 persegue realizar propaganda de umha política cultural que nom se sustenta por 
nengures e encaminhada a pagar favores a um conjunto de pessoas que vivem e parasitam 
do galego. Assim: o pagamento por um documental sobre O Caminho de Santiago de 21 
milhons de pesetas por um programa que nom reune nem os mais mínimos niveis de quali­
dade; a concassom de uns novecentos milhons de pesetas em quatro anos a duas ou Ires 
editoras galegas e a marginalizaçom de outras; o pagamento de viagens a determinados 
escritores; a concessom de ajudas a entidades culturais para actividades que nom 
cam a quantidade, etcétera. 

3. Se bem é verdade que a promoçom da língua e da cultura da Galiza como factor 
de construçom e lou reconstruçom nacional deve merecer sempre todo o apoio de um go~ 
vemo num contexto de umha língua e cultura nom-normalizada, a AGAL entende que sub­
sidiar o Congresso do Psn Clube nom contribuí em absoluto nem a difundir, nem a promo­
cionar, nem a dar a conhecer a língua e cultura próprias da Galiza. 

4. Para a AGAL surpreende que nomes de escritores aparecidos nestes dias nos jor­
nais contribuam com a sua presença a apoiar a política cultural de um Governo que se ca­
racteriza fortemente sua política de perseguiçom, marginalizaçom e atentados contra 
colectivos, associaçons e escritores. Por isso considera que nom é de recibo que a Junta 
dilapide 40 milhons. 

Críticas 

La Associaçom Galega 
Lingua (AGAL) calificó de 
«escandaloso e preocupante» 
que Cultura destine millo­
fies de pesetas a esta reunión, 
máxime cuando lo promueve 
una asociación privada y cuan­
do «escritores, colectivos, as­
sociaçons profissionais e pers-

o Conselho da AGAL 

soas som discriminados e mes­
mo sancionados por represen-
talHes do governo sim-
plesmente por razóns lin-
gua, de ideologia ou ser 
críticos co poder», 

Hoy habrá una sesión litera­
ria eOil Nélida Piõóo y Ubaldo 
Ribeiro, a las 12; y una segun­
da a las 20.30 CDn Jorge Ama­
do, ambas abiertas aI 
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Ca:ndo dOUil indj:vid~os falan ou fican la fague:r al- te origen da nOSft indiscutibre raigambre galta'que 

go de conjunto e un dos dous reconheg6 a imposibili~ 

dada de un acordo inda ~he queda,a boa cousa de lhe 

deger o outro: ~Boeno! senhor, nos nou nos entende­

mos",. E cau moito boas maneiras a cousa fica O> 

que mais agudo o que millor o mundo e 
o que tenha mais miolo ó demostarâ ó fino ' 

forma ~~si mezcoiado~ con aJguén cas razas tamen loi~ 

ras'germanl'ls do Norte-o fondo da Nosa Raza, as 
difereuzas pr:,cticas actuas que nos arredan dos me­

ridianaes (> centro-hespanhoes son eisí grandes d'a­

bondo pm que noa se poidl1u ocult~re nin menos 

ainda desconheger; e dand't,s profundidades da anima 

Mai:l na vida dOIi! povos coma vostedes poden vere . que ten d'estudiar a deica os ffinis pro-

nou oeuTre eis!, pois inda que a libertade d'istes a se 

por si mesmos é un pringipio universal mentes 

na praitica a comia varia moi to. A Galli­

za se lle di por elxemplo que é filha de e co­

ma non seja filha eu nou sei de onde lhe 

salcos actm\es probremas do dinheiro que tenhen de 

resolvere as imltituciós d' ' ninguma ley eu 
snstiga pode ser® parelha na Nosa, 'rerra e ll'es,t Oas­

tela, irmán, según umos, mas, según ontroil, que n'ls­

tÇl 11011 nC31n indo d'acordo os escritores da estepa 

vire li N os~ Terra o parentesco tan intimo c~ a ÇJel1tral, ' pellsadores estilo Jt B sevilús-madri!en~ 
que mais que mae e m~draste, nOBa: a Castela odilldll\. histas. 

Non sei si eu ficarei a me trabucare, mais coido que Eu coido que n'ista actual ,non J/(JS (!;/,-

istl!. é esengialmemtes uma de raZIl\, Porque tendemos, 

presgindindo do diferente abso~utamentes difer<Eill~ ,J. DA P. 

in REXURDIMENTO, órgao da ING, Betanços, Maio 1923 
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RECENSONS 

TRÊS INTERESSANTES TEXTOS TEATRAIS 

Joam M ARAUJO 

I. Os rebertes, um acertado drama histórico. 

A Galiza dos Irmandinhos é a etapa histórica escolhida polo veterano autor e director 
teatral A. Magán na sua última entrega publicada. Os rebertes (1), como o próprio criador 
reconhece no derradeiro quadro, nom pretende ser umha reconstituiçom fiel de semelhan­
te etapa histórica. As personagens a que outorga protagonismo levárom a sua verdade com 
a sua desapariçom e há excesiva distáncia e carência de dados para a reconstruir. Mas 
este texto resulta umha acertada demonstraçom de como se pode acudir ao passado para 
encontrar força e trabalhar para o futuro. 

No panorama do nosso teatro actual, sobrado de espectáculos caracterizados pala sua 
«amabilidade», em que boa parte dos autores e companhias guardam-se de oferecer ence­
naçons que podam molestar ao poder (palo temor de que nom lhes concedam subsídios 
ou nom os contratem) e onde os riscos som mínimos, há que reconhecer o atrevimento de 
Magán por escrever um texto que, de princípio, sugere polémicas. 

A acçom de Os rebertes decorre entre 1316 e 1469. Nas páginas do texto aparecem 
até 56 personagens. Alguns, bem conhecidos pala sua significaçom histórica, como Pardo 
de Cela, o Conde de Lemos, Pedro Álvarez de Soutomaior ou o arcebispo Berenguel de 
Landoira, entre outros. Ao par deles, os homes do povo, os perdedores da História, que 
sofrem Ioda arte de abusos por parte daqueles «con coroa ou con sotana, os tiranos de 
sempre», como os descreve o popular Malaquias no quadro sétimo, um dos mais afortuna­
dos da obra. Outra personagem popular, Madanela, recrimina a quem nom querem abrir 
os olhos perante a realidade «i,Chamádeslle vida a unha subsistencia parella á que sofrem 
os animais? ( ... ) Fáltanos todo o que é esencial para sobrevivir. Só a morte é o consolo dos 
pobres». Denisia adverte da loucura de Petra por difundir esta que «Deus 1119 encomendou 
a misión de reforma-lo clero e de abaixarlle a soberbia ós grandes desta terra» e a mesma 
personagem denuncia que «a mocidade emigra porque non atopa traballo e mantenza na 
sua terra lPorase algún dia fin a este obrigado desterro?». 

O labor de um «pseudo-tribunal» de Justiça, como o qualifica Fernández de Castro no 
quadro quinto; a actividade das quadrilhas fusquenlhas; as revoltas populares ou a resis­
tência do grupo de Dosinda «a raposa de Bezoucos» (quadro oitavo); o desespero pala pre­
sam fiscal do que Roi Vicente, alcaide arousano, descreve como «trabucos senoriais, ade­
mais dos que xa vifian pagando ás arcas reais»; mesmo umha reuniam clandestina de re­
presentantes dos concelhos comunais revolucionários, som histórias que se sucedem e que 
mantenhem em todo instante o interesse e a tensom. Percebe-se o trabalho de documenta­
çom e o conhecimento por parte do autor da época que aborda nesta evocaçom fantástica, 
por usar um dos seus termos, algo que se agradece. 

(1) MAGÁN BLANCO. A.: "Os rebertes". Edicións Xerais de Galicia. Vigo, 1993. 
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Magán, veterano director do grupo compostelano Ditea (33 anos de labor, dos quais 
23 em galego), concebe umha encenaçom brechtiana e adverte que «dadas as posibilida­
des que presenta a estructura cénica um mesmo actor ou actriz poderá interprertar diver­
sos personaxes». A cidade de Compostela é o cenário eleito, em diferentes lugares, como 
a carvalheira e a Igreja de Santa Susana ou a Porta Faxeira, ainda que o quadro sexto trans­
corra no castelo dos Andrade de Pontedeume. 

Som muitos os acertos deste texto, sem dúvida entre os mais interessantes do teatro 
galego dos nossos dias. Embora haja que recomendar que, no caso de ser encenado, se 
revisem certos aspectos lingüísticos. Pôr em boca de personagens dos séculos XIV e XV 
cousas como «O venres pasado» e algumhas outras polo estilo que se acham no texto nom 
parece mui próprio e só desvirtuam umha obra, insistimos, realmente salientável (por mais 
que o autor deveu cingir-se à norma do decreto Filgueira por exigências do prémio Álvaro 
Cunqueiro, convocado pola Junta, e que lhe foi concedido por este texto na ediçom de 1990). 
Tambén, nalgúm lance, provavelmente haverá que agilizar os diálogos e tirar-lhes talvez 
tono discursivo. Nom obstante, a experiência de Magán, com décadas na direcçom cénica, 
estamos certos que superará as possíveis dificuldades que pudesse apresentar o seu mag­
nífico texto chegado o caso da sua representaçom para o público. É mágoa que neste 1993 
o Centro Dramático Galego nom inclui-se na sua oferta esta obra, bem mais interessante 
e oportuna que outras encenaçons generosamente subsidiadas polos fundos públicos e que 
mui pouco supujérom para reflectir e questionar a nossa História como povo, algo que si 
se vê nesta criaçom. 

Nom é a primeira vez que este autor se ocupa de assuntos históricos. Com Ditea pro­
moveu um espectáculo sobre umha das personagens desta obra, Pedro Madruga. E neste 
1993 levou às tábuas umha proposta sobre a raínha Lupa, um dos espectáculos teatrais 
de «assunto jacobeio» estreado com ensejo do Ano Santo no país. 

II. A actriz, obra para comemorar um centenário. 

Com A actriz (2), fai-se realidade o número cem dos Cadernos da Escola Dramática 
Galega. Umha colecçom de que já se tem falado noutros números desta revista e que su­
pom um contributo fundamental para a literatura galega. 

Este texto foi premiado no XII concurso de teatro breve convocado pola citada instui­
çom corunhesa. 

Uno Braxe cria umha actriz que lembra os seus inícios no mundo do espectáculo, em 
contra da vontade da sua mae, que «nunca levou bem que me dese polo teatro». As histó­
rias do País do Fracaso e do Home Canso, a interpretaçom de um tango, a experiência da 
protagonista no cinema, o reencontro com as tábuas, vam-se rememorando paulatinamen­
te. Umha actriz, enfim, que aguarda ter «valor para erguer contra ti o punal da traición. O 
punal que me libere a min e a todo o país das tuas estúpidas ambicións»; que se pergunta 
«Onde vai a galania logo da morte?»; que afirma como projecto imediato «Viver nunha nove­
la e morrer como no teatro, xa virá logo a poesia», e que mesmo tem fé em «escoitar esa 
charla sobre os pelegrins do 3001 e os seus 'temblequeos vocacionais'». Embora afinal se­
ja recriminada pola mae, quem lhe prognostica que «nunca a actriz chegarás». 

O autor propom vários tipos de música para acompanhar a acçom da protagonista no 
seu monólogo, interrompido por diferentes vozes, entre as quais nom falta a de um trova­
dor, que recita versos como «Da-me oh, lourido amor,! a los albores o teu corazón.l Da-me 
oh, lourido amor, a los albores a tua paixón», com a correspondente musica medieval. 

Um texto breve, que mantém o interesse, e que seguramente seria um sucesso se che­
gasse a ser representado por essa magnífica actriz que é Luísa Merelas, a quem está 
dedicado. 

Uno Braxe opta na sua escrita polos «mínimo reintegracionistas», por mais que em oca­
sions sejam mínimos em exceso ou nom cheguem a isso. 

(2) BRAXE, L.: .A actriz». Cadernos da Escola Dramática Galega, número 100. Corunha, Maio, 1993. 
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Desejar que os Cadernos da Escola Dramática Galega, nos M publicados vários 
de autores portugueses, e na norma reintegracionisla a AGAL, (o último, 
umha extraordinária traduçom do texto A mordaça, de Sastre, Elvi o 

ra Souto, 110 número 94 da acrescentem em breve um novo 2em -8. direita-
na sua numeraçom. A cuidada o compaginar comi:raduçom e estudos, 
tanio de clássicos como de novos, e o baixo preço, som dos muitos méritos que 
cabe atribuir a esta e brilhante iniciativa editorial. 

III. ii (des)animada, umila proposta 

Os diferentes aspectos da smbienlal motivam continuadas obras, desde 
a perspectiva científica e analisar e reflectir sobre a ecologia e a sua influên-
cia no 11ome. O teatro nom fica a tal tendência, e como amostra podemos citar a re o 

cen!e obra do rianxeiro Xesús Santos, A 
textos clássicos, como A lagara­

da, de Otera Pedrayo; A revolta e A serpe, de Jel1aro ou autores mais novos co­
mo Xeslls Pisón en Ei Feldhmüle. Estes criadores também dam protagonismo e Ilumani­
zam elementos da paisagem. 

no texto de Xeslls Santos aparecem personagens corno Pií'ieiro Vello, Pineiro 
Novo, Castineiro, ou Sobreira, reflectem sobre as 
experimentadas com o tempo. /\ tem como fim desaparecer 
e ser substituída por um campo par8. trás previa desvirtuaçom com espécies 
loráneas. 

Santos apresenta um Castineiro reivindicativo, consciente, que chega a afirmar C(!!J­

sas como "Cando non é por unha cousa é por outra e sempre están mallando 811 nós» ou 
"Si, hoxe será o n080 dia -o Dia da árvore-; pera o ano ten moitas dias ... que non san 
nOS08». 

E um Carballo sonhador, esperançado, a quem fai dizer frases como "iÉ tem divertido 
ter paxaros"" anqu8 S8xa na cabaza!" ou "Morr(,;;r, o que é morrer 110n; a alma colectiva 
elo desfalecer, v8xetando adurrnifiads., pero nOI1 morre de todo; porque a COrl° 
ciencia raza, que o amor ou o adio, é unha constante humana que aflora por xem-
ción esponián13a, como entre nós os vermes e os fungos». 

Umha que o idioma empregado 110m muito 
rios de paroquiana, como boa parte dos escritores do 
vestrada, embora com castelhanismos desnecessários. Oxalá o r;f,~wit,F;ri',,,i,m 

nhos, de AsadosoRianxo, ao que se dedica 11 obra, 110 seu sessenta aniversário, 
de sucesso na sua repressntaçom. 

(3) SANTOS SUÁREZ, . "A fraga (des)animada". ir Indo Edicións. Vigo, 1993. 
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INTRODUÇÃO AO ESTUDO DA COMUNICAÇÃO 
DE JOHN FISKE 

Jae! R. GOMES 

O crescente protagonismo dos modos de comunicaçom provoca constantes estudos 
para indagar, analisar e divulgar a sua funçom. Sobretodo nas duas últimas décadas 
sucedêrom-se as obras que, sob focagens muito diversas, tentam achegar ao grande públi­
co, aos estudantes e aos cada vez mais interessados na questom, desde os seus alicerces 
e fundamentos aos aspectos mais complexos ou novidosos dos diferentes meios. 

No Estado espanhol incrementárom-se consideravelmente as editoras e trabalhos a res­
da questom desde 1975, pois antes os poderes estabelecidos preocupavam-se mais 

no Portugal salazarista) de evitar desvios que servissem de argumento de discus­
som ou para reflectir sobre as penúrias do regime imposto, que de favorecer a liberdade 
de expressom (ainda um objectivo fulcral para atingir na Galiza nesta década de 90). Os 
conhecidos feches de publicaçons, sançons a profissionais e empresas, censura de textos 
e outras realidades, hoje nom desaparecidas de todo mas talvez mais dissimuladas (nom 
sempre), som clara amostra. 

Umha nova colecçom sobre estes temas é «Comunicação/Acção» na editora por-
tuense Asa. Com umha cuidadíssima ediçom, de excelente qualidade, que favorece a fácil 
leitura, estreou-se com a traduçom do texto (2) aqui comentado, um volume com clara es­
trutura e intencionalidade didáctica. 

John Fiske adverte (p. 13) como «a falta de consenso sobre a natureza dos estudos 
da comunicação rellecte·se necessariamente neste livro. O que procurei fazer foi dar algu­
ma coerência à confusão". Os nove capítulos de que consta conjugam acertadamente o 
estilo expositivo claro próprio da divulgaçom, para que o leitor nom especializado nestas 
questons poda seguir as linhas mestras dos argumentos que 8xpom; com a analise rigoro­
sa, característica da investigaçom, na abordagem de certas matérias. 

O autor parte da existência de duas escolas fundamentais para entendermos a comu· 
nicação: a procesual e a semiótica. 

Para a primeira delas 15) «a mensagem é o que é transmitido pelo processo de co-
municação. Muitos dos seus seguidores consideram que a intenção é um factor crucial pa­
ra decidir sobre o que constitui umha mensagem». Entre os seus representantes explica 
os modelos de Shannom e Weaver, Gerbner, Lasswell, Newcomb, Westley e MacLean e 
Jakobson. 

Para a semiótica (p. 16) "a mensagem é uma construção de signos que, pela interac· 
ção com os receptores, produzem significados. O emissor, definido corno transmissor da 
mensagem, perde importância. A ênfase vira-se para o texto e para a forma como as é 'li­
do'. E ler é o processo de descobrir significados que ocorre quando o leitor interage ou ne· 
goceia com O texto». Os modelos mais representativos desta escola som para John Fiske 
os de Pairee a variante de Odgen e Richards), o linguista Ferdinand de Saussure, e se-
guidores como Pierre Giraud ou Roland Barthes. 

(1) Na apresentaçom defende-se que «agir e comunicar constituem-se, hoje, como dois pilares fundamentais 
da vivência quotidiana. Da televisão globalizante ao mais humilde semanário regional, passando pelos 
grandes diários, produtos audiovisuais, publicidade e relações interpessoais, estende-se hoje um vasto 
campo de estudo fundamental para o conhecimento das relações e das práticas humanas no mundo con­
temporáneo. Compreender a comunicação nas suas possibilidades técnicas, nas suas virtualidades cultu­
rais e nas suas incidências prálicas, eis o que se propõe com a presente colecção. 

(2) FISKE, JOHN: "Introdução ao estudo da comunicação». Edições Asa. Primeira edição, Março de 1993. 
Título original "Introduclion lo communicalion sludies» (Routlege, 1990); a iraduçom para o português é 
de Maria Gabriela Rocha Alves. 

246 



A obra parte dos conceitos mais simples, como o de emissor-canal-receptor e a sua 
complexidade com outros posteriores como redundáncia, entropia, ruído, etcétera. E evolui-se 
até as mais intrincadas implicaçons sociais das mensagens. 

Nas páginas encontramos desde a importáncia da comunicaçom nom verbal, até a ideo­
logia e a forma de compreendê-Ia; a presença clara ou encoberta nos textos de classismo 
e sexismo (ver, por exemplo, a análise e interpretaçom ideológica que oferece na p. 243 
e seguintes de umha página da revista Seventeen destinada à mulher, onde conclui como 
"ela faz circular um conjunto de significações de feminilidade que parecem atraentes e rea­
listas para as mulheres jovens e que, no entanto, em última análise servem os interesses 
de quem detém o poder, isto é, dos homens da classe média, um grupo cujos interesses 
são opostos aos da leitoras a quem esla página se dirige»); a influência dos mitos (na p. 
146 afirma: «desmitificá-los através de uma análise mitolótica é, pois, um acto social e polí­
tico. As significações nunca são apenas textuais; são sempre sociopolíticas»); as metáforas 
(na p. 129 indica como as metáforas do dia-a-dia, concretas, tais como as associadas a alto 
ou dinheiro, tornam-se instrumentos do pensamento e formam e modelam o nosso entendi­
mento dessas abstraçons permitindo-nos assim manipulá-Ias intelectualmente; tais metáfo­
ras «diferem das metáforas literárias em vários aspectos. Não chamam a atenção como me­
táforas, e por isso não convidam a que as descodifiquemos conscientemente. São, pois, 
mais insidiosas, e o sentido que fazem torna-se com mais facilidade parte do 'senso co­
mum' da nossa sociedade: isto é, tornam-se parte dos pressupostos garantidos, tomados 
por certos, que abundam na sociedade»); os diversos códigos; os valores sociais; a análise 
do conteúdo (que, como demonstra em vários exemplos sobre "fútebol, profissons, brinque­
dos, anúncios e outros, na po 182 e seguintes, «pode também ser usada para estudar tanto 
a forma como o conteúdo»); a luila ideológica e as resistências face à ideologia ("há sempre 
alguma resistência que continua a ser, em última análise, impossível de incorporar», defen­
de na p. 246); e outras questons, sempre tratadas de forma clara, amena, atractiva e com 
visom actual. 

As fotografias, imagens, quadros, questionários e outras ilustraçons que acompanham 
o texto ajudam a entender melhor as diferentes teorias, ideias e juízos expostos. 

O autor do manual cila como exemplo da divergência entre as duas escolas e modo 
de conceber a violência televisivao Assim (p. 252) "os proponentes da escola procesual vêem 
um elo linear directo entre a violência na mensagem televisiva e o desencadeamento da 
violência no receptor. Os semiologistas argumentariam que se o leitor é levado à violência, 
então leremos que procurar causas para a violência tanto na sua experiência sociocultural 
como na mensagem televisiva, e que nenhuma alteração nessa mensagem televisiva redu­
zirá, por si só, a violência na sociedade»o 

Fiske (p. 145) assinala porém, perante a analise de umha fotogra.fia do jornal The Ti­
mes, que as diferenças entre as duas escolas nom suponhem «alternativas irreconciliáveis»; 
e posteriormente conclui (p. 253) que «alguns trabalhos recentes (como o de Gerbner ou 
o de Morley) estão a dar sinais de que as duas escolas se podem aproximar. Espero que 
este livro também contribua para esse fim». 

Redondeia-se, em definitivo, umha obra que responde plenamente a seu título, pois 
resulta umha ajeitada e generosa introduçom ao estudo da comunicaçom. Há que conside­
rar, no entanto, que apesar de nom se darem até a segunda metade do século passado 
as necessárias condiçons tecnológicas, culturais e sociais para o surgimento da imprensa 
como hoje a percebemos (os outros mass media som também devedores de tais condicio­
nantes), desde entom, cada vez mais, a comunicaçom nos seus diferentes modos implica­
se na construçom da história de cada povo e talvez hoje seja cedo de mais para perspecti­
var algumhas das afirmaçoris e análises deste volume; embora isso seja sempre um risco 
e 110m lhe reste valor como um utilíssimo contributo sobre a questom estudada. 

Esta obra resulta outra mostra clara de como se pode acudir à produçom portuguesa 
para pesquisar em áreas do saber desde o panorama da maior actualidade. Som cada vez 
mais os galegos que o fam, apesar de mesmo em textos recentes editados na Galiza se 
poder incompreensivelmente acharmos, na bibliografia recomendada, obras de autores luso­
brasileiros segundo traduçons ao espanhol (sem reparar nas alucinantes <4raduçõns» de 
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a Em português há depoimentos próprios, e traduçons de ensaios e obras 
que nom existem noutros idiomas ibéricos, e esta realidade supom para os ga­

umhas interessantísimas possibilidades que, por claros motivos ideológicos, nom se 
estám a corno é devido. 

Advoguemos, enfim, porque se quebrem de vez e para sempre esses condicionantes 
que eslám a impedir um conhecimento suficiente entre as restantes culturas lusó-

e a e que entre ambas se dê a reintegraçom (nom desintegraçom, 
como outros parecem pretonder) ansiada que restaure umha fluida comunicaçom entre elas. 
Culturas e povos, enfim, que no actual quadro europeu, nessa «aldeia global» que nom nos 
é alheia por mais que se rechem os olhos, estám condenados a se entenderem, mais cedo 
ou mais tarde, apesar das barreiras e atrancos que se lhes continuem a pôr desde atitudes 
mais próprias de sipaios e mecantilismos que doutra cousa. 
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A FREITA, umha voz que nos chega desde Eilao 

Bernardo PENABADE REI 

Fruto dum intenso trabalho desenvolvido desde anos anteriores, alá polo outono de 1988 
constituia-se em Grandas de Salime a Mesa prá Defensa dei Galego de Asturias e da Cultu­
ra da Comarca, umha associaçom que consegue aglutinar a um numeroso grupo de inte­
lectuais nativos de vários concelhos administrativamente asturianos, unidos paio comum 
uso da Língua Galego-Portuguesa. 

Desde a data da sua constituiçom, os membros da MDGA promoveram centos de acti­
vidades encaminhadas a conseguir a normalizaçom do idioma galego neste importante frag­
mento da Comunidade Lingüistica. A modo de exemplo, podemos salientar a realizaçom 
de cursos de Língua e Literatura, Congressos e mesmo a publicaçom das Normas ortográfi­
cas e morfolóxicas deI Galego de Asturias (1) que, elaboradas sob a direcçom de vários 
professores das Universidades de Santiago de Compostela e Uvieu, foram publicadas no 
verao do ano 1990. 

Se na Galiza muitos destes actos passaram praticamente desapercebidos, nom foi as­
sim além do rio Frexulfe e, desgraciadamente, os membros da «Mesa" obtiveram como fru­
to do seu trabalho uns furibundos ataques em forma de artigos, redigidos palas «autorida­
des regionais» e publicados nos diferentes meios de comunicaçom. A reivindicaçom dum 
uso da Língua completo e consciente permitiu avaliar de imediato o pOderio das forças assi­
milacionistas, que iniciarom a divulgaçom do seu amplo repertório de prejuizos, aliás sobe­
jamente conhecidos palo resto dos galegos. 

Mas estas críticas, longe de desalentar os membros da «Mesa», serviram-lhes de estí­
mulo para aumentar o ritmo de actividades. Neste contexto podemos inserir a recente apa­
riçom de «A freita» (2), órgao de expressom da MDGA, umha revista de carácter divulgativo 
que supom um importante avanço qualitativa e quantitativamente no processo de normali­
zaçom lingüística, ao ser um elemento de socializaçom da língua escrita, o que é novidoso 
para a imensa maioria dos seus leitores. 

Como todas as revistas divulgativas, «A freita» é umha publicaçom periódica que infor­
ma de múltiplos assuntos de geral interesse: novidades literárias, sociolingu'istica, dialecto­
logia, meio ambiente, notícias da sociedade promotora e, inclusive, umha secçom de foto­
grafias, que permitem recuperar a memória histórica da comarca. 

No «editorial», depois de nos facilitar o étimo do nome da publicaçom e o sentido em 
que está empregado «<abertura prolongada, fendedura»), dam-se-nos as razons do seu em­
prego: a imensa «freita» que afasta estes membros da nossa Comunidade lingüística do 
«apresar e despreciativo centro de Asturias». Ao mesmo tempo que se lamenta a inexistên­
cia dumha boa convivência cultural naquela Autonomia e que se citam exemplos de territó, 
rios em que si a hai, na «apresentaçom» também se nos fai umha declaraçom de intençons: 
«desde a honradez, luitar a favor da nosa cultura, defender-se dos «corvos» que aproveitam 
as colunas dos jornais para atacar uns legítimos interesses e, finalmente, informar da aber­
tura das páginas de A freita a todas aquelas pessoas que quigerem publicar "SEN CENSU, 
RA NIN AMIGUISMO». 

Após um formoso artigo do mindoniense A. Meilán, o primeiro dumha série intitulada 
«escritores na nosa Língua» e que nesta ocasiom tem a finalidade de divulgar aspectos da 
vida e obra de Á. Cunqueiro, o presente número insere umha recensom da obra EI xabaril 
que quería engalar (3), livro que reúne um conjunto de relatos populares recolhidos por Xa­
bier Frias Conde e editados pala própria MDGA, inaugurando assim a colecçom "Castelo 

(1) VV.AA.: Normas ortográficas e morfolóxicas dei Galego de Asturias, Ed. MDGA, Eilao, 1990. 
(2) «A FREITA» (Revista da MDGA), n. o 0, Eilao, Março de 1990. 
(3) FRiAS CONDE, F. X.: EI xabaril que quería engalar, Ed. MDGA, Eilao, 1991. 
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das letras». O professor Frias é, aliás, autor de outro dos artigos publicados n'A freita levan­
do por título «l,Qué conto é esse de que falamos galego?». Nele o autor fai umha interes­
sante colaboraçom ao analisar do ponto de vista da sociolingüística os prejuizos mais es­
tendidos: o confusionismo interessado entre limites lingüísticos e limites administrativos e 
a absoluta confluência entre fala e escrita. 

Xoán Babarro é autor dun estudo dialectal em que estabelece os limites entre o gale­
go-português e o asturiano, chegando a sintetizar as diferenças num quadro com trinta ca­
racterísticas, de entre as quais salientamos a ausência de ditongaçom e de palatizaçom 
do L- e a morfologia verbal. 

Um dos artigos mais interessantes é o intitulado «Facendo un pouco de Historia", da 
autoria de A. Meilán. O texto é um resumo dumha ponência que o seu autor apresentou 
numhas Jornadas que a "Mesa" celebrou em Grandas de Salime e nele dá-se umha deta­
lhada informaçom dos acontecimentos históricos acaecidos no "Conventus Lucensis», sa­
lientando a fragmentaçom do ano 716. 

Algumhas «consideraciois" a respeito do stándard e da sua implataçom especialmente 
desde que é ensinado em vários colégios, uns pequenos artigos que tratam a "guerra" da··' 
TVG e notícias do meio ambiente e da economia local completam este número O de umha 
revista que tem umha enorme valia e da qual estamos à espera de que sejam publicados 
mais números. 
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FLORIRAM CRAVOS VERMELHOS 

(Antologia Poética de Expressão Portuguesa em África e Ásia), 
Ed. Espiral Maior, A Corunha, 1993 

Elvira SOUTO 

A colecçom Poesia de Ed. Espiral Maior é umha das raridades mais alentadoras do 
horizonte editorial, mais bem chato e rotineiro, da Galiza dos nossos dias. De isto já toda 
a gente tinha conhecimento, uns mais e outros menos, porque depois de dous anos de la­
vor regular e depois de treze livros publicados (entre os quais alguns do valor, nom só esté­
tico, de Bandeiras Neboentas e Última fuxida a Harar) resulta quase impossível nom ter 
notícia deste trabalho e nom saber da importáncia desta empresa. Mas o que se calhar ain­
da há quem nom saiba é que o número doze desta colecçom é umha antologia de textos 
poéticos -seleccionados, ordenados e apresentados por Xosé Lois Garcia- nascidos da 
inspiraçom de autoras e autores de expressom portuguesa e pátria nom europeia, africana 
nuns casos, asiática noutros. 

Nom vale a pena desenvolver aqui o que é lugar comum: como toda a antologia tam­
bém esta para alguns leitores será parcial, pouco ou muito incompleta e, por essas ou outras 
razons, discutível. Mas como nós nom temos sobre esta literàtura os conhecimentos neces­
sários para discutir a escolha do antólogo, para lhe indiciar esquecimentos ou eventuais 
parcialidades, limitamo-nos a ler e aprezar o valor do que nos é oferecido. E o primeiro que 
a leitura nos sugere é que a forma como esta antologia foi concebida e publicada a conver­
te num instrumento útil, mui útil, para quem tiver vontade de se aproximar de um mundo 
literário que, por razons sobejamente conhecidas de todos, nos é bastante menos íntimo 
do que o bom sentido comum nos di deveria ser. Um instrumento de grande utilidade por­
que: a) junto dos textos poéticos e sem perturbar a sua leitura, se nos oferecem (na. nota 
prologal «Aproximação aumha leitura breve da poesia de expressão portuguesa na Africa 
e Ásia»), algumhas referências, breves mas precisas, que nos permitem conhecer o quadro 
sócio-literário em que se inscreve o lavor poético dos autores dos diferentes territórios de 
fala portuguesa; b) o leque é amplo sem ser exaustivo (recolhem-se criaçons de vinte-e­
-quatro poetas ao todo): c) o antólogo parece ter-se inclinado, com acerto em nosso pare­
cer, por um critério diríamos de equilíbrio mas nom forçadamente igualitário (de alguns poe­
tas seleccionam-se apenas três composiçons enquanto de outros podemos ler até sete, Goa 
está representada por umha única voz enquanto de Angola se recolhem poemas de seis 
autores); d) inclui-se também, a seguir os textos poéticos, umha sumária Biobibliografia de 
cada um dos autores antologados que, sobretodo no caso dos que nos som menos conhe­
cidos, serve de excelente ajuda para situar a obra no contexto em que o autor a imaginou 
e deu forma artística. 

Quanto a preferências, que sempre as há, ainda é demasiado recente a leitura para 
as deixar aqui apontadas. Digamos sim que o conjunto nos parece mui merecedor do esfor­
ço editorial e destaquemos um fragmento de Negra de Noémia de Sousa como amostra 
singular do canto plurívoco que Xosé Lois Garcia e Espiral Maior nos oferecem neste volu­
me em que se anuncia também um novo livro que esperamos nom tarde: Vozes Em Sol 
Maior (antologia dos «poetas mais representativos que configuram a grandeza da poesia 
do Brasil, a Galiza e de Portugal»). 

E te mascaram de esfinge de ébano, amante sensual, 
jarra etrusca, exotismo tropical, 
demência; atracção, crueldade, 
animal idade, magia ... 
e não sabemos quantas outras palavras vistosas e vazias. 

Em seus formais cantos rendilhados 
foste tudo, negra ... 
menos tu. 
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lN MEMORIAM 

Evanildo BECHARA 

o úl~imo novembro enconlrou de luto a família galego-portuguesa: no dia nos 
deixou Manuel de Paiva Boléo. 

O Manuel de Paiva Boião, nascido a 26 de março de 1904, em Idanha-a-f\lova, 
ingressou no magistério liceal e daí alçou posição de relevo como catedrático da Uni-
versidade de Coimbra. Também cedo, como leitor da Universidade de entrou 
em contato com o que de melhor se fazia na Alemanha e no resto da Europa no campo 
das investigações lingüísticas. Desse contato resultou um relaiório exausti\lo, 
Orientações da Românica na e o Seminário Românico de Hf'ilrrll'W"nn 

(Coimbra, 1931), de projetos e planos a serem desenvolvidos em 
mente em Coimbra. essa quadra floresciam as dialectológicas, a lin-

o método de Pala\'r~s ® C©i$~s, a não sem razão, podemos apontar 
esses aspectos como os pontos altos do interesse o Doutor Boléo revela em sua exten-
sa obra. O Seminário Românico de à frente a inspiração e o exemplo de 
Fritz marcou indelevelmente os traços futuro pesquisador que atra-
vés dos anos, arregimentar discípulos e fazer escola, hoje bem representada nos catedráti o 

cos de Filologia Românica e Pmtuguesa da Universidade de Coimbra e das instituições de 
ensino superior aonde alcançam sua ação e seu acadêmico. 

Extremamente meticuloso na in\lestigação e 110S registos dos fatos, preocupou-se 
le\lar a seus discípulos o rigor do método e do trabalho científicos, escrevendo acerca 
matéria artigos e livros. Daí resultava. também seu interesse pelo embasamento 

como nos dá mostra a Introdução ao estudo da Portuguesa 

Ao lado das pesquisas dialectológicas, cullivou a Ifngua escrita literária e soube auscul-
tar-lhe também os segredos e potencialidades, conforme atestam falada, e 
clássicos. A propósito da discussão "Um dos que ..... (Coimbra, realismo Eça 
de Queiroz e a sua expressão artística (Coimbra, "1942)0 

Consciente da diastrática e diafásica do idioma, não desdenhou os fatos 
aí correl1tes e a respectiva; a discussão e reflexão desses temas estão em tra-
balhos como A metáfora n8 língua portuguesa corrente (Coimbra, 1935), O interesse cientí­
fico da linguagem (Lisboa, 1943), Filologia e História. A açoriana para 
o Brasil (Coimbra, 

O campo da estilística, entre outras obras acima, foi trabalhado com mais aprofunda­
mente em Tempos e modos em Contribuição para o estudo da sintaxe e da esti-
lística do verbo (Lisboa, 1935) e perfeito e o pretérito em em confronto com 
as outras românicas (Estudo de caráter 1937). 

A Doutor Boléo não se limitava ao campo estritamente preocupa-
vam-no o cultivo e preservação do idioma pela sociedade guiado pelo 
mesmo propósito com que o liceu Literário Português criou o Instituto de Língua Por[ugue­
sa. Nesta campo escreveu o opúsculo Defesa e ilustração da A propósito do Institu-
to da Portuguesa (Coimbra, 1941). 

Depois que o SI"asil reuniu alguns dos seus melhores especialistas em tomo da discus­
são da Nomenclatura Gmmatical, o Doutor Boléo também congregou ilustres colegas por­
tugueses e propôs uma Nomenclatura Gramaiical 

Todavia, nesses últimos quase 
é, sem dtJ\lída, a Revista Portuguesa 
o Boletim de Filologia, de Lisboa, o 
filológicos em língua portuguesa. 
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anos o Oj:lYS m~gl'il.!m do mestre coimbrão 
f~IIO!c'ali'l.: iniciada em 1947, representa hoje, com 

nnl,"lm1il" repositório de estudos lillgüísticos e 



CORREIO 

o GALEGO, EXPULSO DA Uí\JIVERSIDADE 

Neste verao, na Universidade da Corunha realizou-se umha acçom, por iniciativa do 
reitorado comandado por Meilán Gil, que desde as diferentes associaçons e entidades preo­
cupadas pola normalizaçom do galego no país roi duramente criticada, por supor um passo 
atrás nos tímidos conseguidos para o idioma. ARTÁBRIA nom quer deixar de so-
mar-se às críticas manobra com claro trasfundo que, pola primeira vez no 
Estado Espanhol, suprime umha especialidade plenamente assentada numha universidade. 

O caso da reforma dos planos de estudo derivada da reforma universitária que 
afecta ao Conforme às novas especialidades resultantes, galego e por-

a. ser carreiras diferentes, teoricamente autónomas a respeito de Filologia 
e independentes entre si. esta nova situaçom, o reitor da Univ8isi-

corunhesa galego e português do cámpus da cidade, alegando 
ambas as nom existiam anteriormente dessa maneira, paiO que nom 
manter-se, 

Poderia-se acreditar nas razons do I'eitor se a mesma nom se dar na Univer-
sidade de onde, contrário, se mantém galego e português, segundo o 110~ 
vo estalUs de ambos. Porque nom podem continuar en Corunha e sim em Compostela? 
Como se admitir tal medida, sem precedentes, que reduze a oferta da Filologia Gale-

s Portuguesa nas Universidades galegas a Compostela e Ponte-Vedra, enquanto filolo-
como a ou a Espanhola existem em todas elas? 
Além de prováveis de carácter político-universitário e caciquil como a que 

com o traslado do galego para o cámpus ponte-vedrês, depois da promessa 
de J. Cuinha de levar urnha especialidade «clássica" para lá, a política lingüística 

Junta é motor desta manobra 
Com efeito, na universidade corunhesa nom se acatam os critérios linguísticos impos­

tos desde Compostela e o seu "Instituto ele la Lengua Gallega», onde qualquer indício sus­
peitoso de reintegracionismo é reprimido com dureza, promotores como som da normativa 
do "Ii". Detrás de tal medida claramente a eliminaçom da dissidência normativa. 

o galego de em Ponte-Vedra tentará-se introduzir um novo plantel de 
nrrltA<'<>"r<'" fieis à junteira de «usai o galego para come-lo caldo tra~la-lareira". 

A liberdade e toleráncia, a visam diferente do que é o nosso idioma, que reflecte umha 
aberta no diz respeito da do galego; a realidade de um idioma 

por normalizar em os seus aspectos, a ser negada escondidos 
numha pseudo-defesa folclórica, favorecem a do galego espanhol, e a 
sua desapariçom na Galiza. 

Maurício Castro Lôpez 
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